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Crise no setor de petróleo
pode ser a pior em 100 anos

G20 injeta US$ 5 trilhões
 na economia para
conter coronavírus
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,00
Venda:       5,00

Turismo
Compra:   4,97
Venda:       5,97

Compra:   5,51
Venda:       5,52

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

28º C

15º C

Sexta: Sol com al-
gumas nuvens. Não
chove.

Previsão do Tempo

Pietro Fittipaldi é confirmado como
piloto reserva e de testes da Haas na F1

A Haas F1 Team confirmou
hoje Pietro Fittipaldi como
seu piloto reserva e de testes
na F1. O brasileiro já trabalha
com o time desde novembro
de 2018, quando fez sua es-
treia pilotando o carro da equi-
pe nos testes de pneu da Pire-
lli em Abu Dhabi. Desde en-
tão, Pietro trabalha junto com
o time norte-americano con-
duzindo o carro em treinos
(foram mais de 2.000 quilô-
metros desde então) e tam-
bém no trabalho de ajuste do
F1 com o simulador.

Em sua nova função, Fitti-
paldi seguirá trabalhando com
o time no simulador, mas ago-
ra também fica à disposição da
equipe ao longo dos GPs da
temporada 2020 da F1, que
teve seu início atrasado em fun-
ção da pandemia global do Co-
vid-19. Outra função do jovem
brasileiro será representar a
Haas F1 Team nos eventos da
Formula 1 E-sports – o próxi-
mo Virtual Grand Prix será no
domingo, dia 5 de abril.

Nas pistas, Fittipaldi vem

de uma temporada de bastante
trabalho com a Haas na F1. O bra-
sileiro testou o carro em Abu
Dhabi no último mês de dezem-
bro e completou 135 voltas na
pista de Yas Marina, percorren-
do aproximadamente 750 quilô-
metros, ou seja, duas corridas e
meia. Com os testes na pista
onde a F1 encerrou o ano de
2019, Pietro acumulou 2.185
quilômetros percorridos com o
F1 da Haas, totalizando 422 vol-
tas em três circuitos diferentes:
Abu Dhabi, Barcelona e Bahrein.
Além dos treinos da F1, Pietro
disputou nos últimos anos algu-
mas das maiores categorias do
mundo, como DTM (fazendo a
temporada completa 2019), Indy
e WEC. Em 2017, Pietro foi o
campeão da World Series, con-
siderada uma das principais divi-
sões de acesso da F1.

“Naturalmente, gostaríamos
de ter feito esse anúncio na vés-
pera do Grande Prêmio da Aus-
trália que abriria a temporada, mas
os acontecimentos envolvendo o
covid-19 trouxeram outras prio-
ridades”, diz Guenther Steiner,

Pietro Fittipaldi em seu último teste com a Haas em Abu Dhabi
no ano passado

chefe da equipe Haas F1 Team.
“Pietro (Fittipaldi) já provou

seu talento ao longo de sua car-
reira e obviamente nós tivemos
a oportunidade de trabalhar de
forma bem próxima dele nos úl-
timos 12 meses. Estamos muito
contentes em continuar essa re-
lação e confirmá-lo como nos-
so piloto de testes oficial e re-
serva para a Haas F1 Team em
2020. O trabalho dele na pista
nos testes e no simulador foi sem

dúvida de muito valor, ainda mais
levando em conta o ano de desa-
fios que tivemos na última tem-
porada. Estamos felizes em con-
tinuar a oferecer a ele mais opor-
tunidades de expandir essa rela-
ção com o time em 2020 assim
que todos pudermos retomar os
trabalhos. Pietro vai continuar
nos dando opiniões significantes
para o nosso programa de corri-
da apoiando Romain (Grosjean)
e Kevin (Magnussen) e todo time

de engenharia com o Haas VF-
20.”

Neto do bicampeão mundi-
al de F1 e duas vezes vencedor
da Indy-500, Emerson Fittipal-
di, Pietro comentou sobre o
anúncio. “Mal posso esperar
para seguir desenvolvendo mi-
nhas funções na Haas F1 Team,
que comecei no final de 2018.
Agradeço muito ao Gene Haas
e ao Guenther Steiner pela con-
tinuação dessa oportunidade e
acreditarem em meu trabalho
como piloto. Você nunca para
de aprender na F1, seja em ho-
ras no simulador, seja fisica-
mente atrás do volante no car-
ro na pista, algo que fiz muito
com a Haas, acumulando mais
de 2.000 quilômetros em tes-
tes. É gratificante poder ter
essas duas experiências e es-
tar associado a um time que
conquistou tanto no esporte
em tão pouco tempo”, diz Fit-
tipaldi, que teve ampliada sua
função em 2020 como piloto
reserva após conseguir emitir
sua super licença para F1.

F
ot

o/
 H

aa
s 

F
1 

T
ea

m

Filme do Sertões 2019 disponível no Net Now e Vivo Play
O Sertões virou filme. A

pré-estreia aconteceu em um
evento virtual (25/03) pelo
APP do Sertões (http://
sertoes.com/app/) e no Youtu-
be https://www.youtube.com/
watch?v=cuqQDLYh1HE). Pilotos,
navegadores e convidados assis-
tem, de casa, uma sessão espe-
cial. A partir de quinta-feira
(26), já esta disponível para o
público nas plataformas Net

Now e Vivo Play. O filme é uma
co-produção do Sertões com as
produtoras Ponto 25 e Pródigo
Filmes. Tem a direção de João
Lopes e Maurício Lippi com a pro-
dução executiva de Beto Gauss.

Em 109 minutos, são retra-
tados os desafios dos persona-
gens que fizeram a história da
prova de 2019, vencidos e ven-
cedores. Mais do que um duelo
motor X poeira, velocidade X

distância o filme é sobre pai-
xões. Sobre desafios e de certa
forma sobre missões quase im-
possíveis, que as pessoas são
obrigadas a enfrentar quando se
dispõem a atravessar o Brasil,
numa jornada de Campo Grande
(MS) a Aquiraz (CE).

Resumir uma competição
que dura oito dias, envolve uma
viagem de 5.000 km com uma
caravana de quase duas mil pes-

soas reflete bem estes desafios
e a paixão destes sertanejos do
século 21.

Em grande parte a história do
filme foi conduzida mais pelos
pilotos e navegadores do que pela
equipe de roteiristas. Os produ-
tores e câmeras gravaram todo
material sem saber como o fil-
me terminaria. Protagonistas
conquistaram o seu espaço no
braço, como diz a gíria do auto-

mobilismo.
Além dos melhores pilotos

off-road do Brasil o público ain-
da vai se surpreender com par-
ticipações especiais de Lucia-
no Huck e Whindersson Nunes
e dos voluntários do projeto so-
cial do Sertões - SAS Saúde e
Alegria no Sertões -, que pres-
tam atendimento médico à po-
pulação carente das cidades por
onde a prova passou.

Em
emergência,
ONU pede
parcerias

para conter
covid-19 em

Angola
Começa à meia-noite des-

ta sexta-feira (26), em Angola,
o estado de emergência nacio-
nal declarado pelo presidente
João Lourenço para combater
a covid-19.

Em entrevista à ONU
News, de Luanda, o coorde-
nador residente das Nações
Unidas, Paolo Balladeli, de-
fendeu que o momento tam-
bém seja usado para reforçar
parcerias para atuar em diver-
sas frentes com destaque para
a saúde.                       Página 3

Índices
europeus

fecham 3° dia
consecutivo

de alta
As ações europeias inver-

teram o curso e terminaram em
alta na quinta-feira(26), acom-
panhando os ganhos em Wall
Street, com os investidores
aguardando uma votação dos
parlamentares da União Euro-
peia sobre fundos de emergên-
cia para amortecer o golpe do
surto de coronavírus.

Os índices de ações dos
Estados Unidos avançavam de-
pois de uma leitura recorde nas
reivindicações semanais de
auxílio-desemprego colaborar
para a perspectiva de mais me-
didas de estímulo para comba-
ter o impacto econômico da
pandemia de coronavírus.

Às 14h31 (horário de Bra-
sília), o índice FTSEEurofirst
300 subia 2,37%, a 1.265 pon-
tos, enquanto o índice pan-eu-
ropeu STOXX 600 ganhava
2,55%, a 321 pontos, acumu-
lando ganho de quase 15% nas
três últimas sessões.  Página 3
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Os líderes do G20 reuni-
ram-se na quinta-feira, (26),
por videoconferência, para dis-
cutir as ações para atenuar os
impactos sociais e econômicos
da pandemia de covid-19. De
acordo com comunicado con-
junto, os países estão injetan-
do mais de US$ 5 trilhões na
economia global, em políticas
fiscais direcionadas, medidas
econômicas e esquemas de ga-

rantia.
A reunião foi organizada

pela Arábia Saudita, que está na
presidência rotativa do grupo
dos 20 países mais ricos do
mundo. O presidente Jair Bol-
sonaro participou da videocon-
ferência.

O grupo informou que vai
continuar realizando um apoio
fiscal ousado e em larga esca-
la. “Estamos adotando medidas

imediatas e vigorosas para
apoiar nossas economias; pro-
teger trabalhadores, empresas -
especialmente micro, pequenas
e médias empresas - e os seto-
res mais afetados; e amparar os
vulneráveis por meio de uma
proteção social adequada”, diz
o comunicado.

Entre outras ações, os paí-
ses do G20 vão acompanhar os
riscos de dívida em países de
baixa renda devido à pandemia
e pedir que seus ministros de
Finanças e os bancos centrais
trabalhem com as organizações
internacionais para fornecer a
assistência financeira internaci-
onal apropriada. “Apoiamos as
medidas extraordinárias adotadas
pelos bancos centrais. Os bancos
centrais agiram para apoiar o flu-
xo de crédito para as famílias e
empresas, promover a estabilida-
de financeira e aumentar a liqui-
dez nos mercados globais”, diz
o comunicado.               Página 4

O impacto global causado
pela pandemia de coronavírus
pode resultar na pior crise do
setor de petróleo em 100 anos,
avaliou na quinta-feira, (26) o
presidente da Petrobras,
Roberto Castello Branco. As
petrolíferas vêm sendo dupla-
mente afetadas pelo ambiente
atual de negócios, em que tan-
to a demanda quanto o preço
do petróleo e derivados estão
em queda, explicou a direção
da estatal, que realizou no iní-
cio desta tarde uma
videoconferência com analistas
e investidores para explicar res-
postas a esse cenário.

Em suas considerações ini-
ciais na reunião, da qual parti-
cipou por vídeo transmitido de

sua casa, Castello Branco dis-
se que sua percepção é de
que se está vivendo um mo-
mento sem precedentes.
“Isso é mais sério do que ti-
vemos no passado. É talvez
a pior crise sofrida pela in-
dústria do petróleo em 100
anos. Não há fórmula para
lidar com essa crise.”

Castello Branco lembrou ter
vivido outros momentos difí-
ceis, como a crise da dívida dos
países da América Latina nos
anos 1980 e o choque finan-
ceiro de 2008.

Apesar disso, ele defendeu
o enfrentamento da situação
atual sem pânico, com trans-
parência, agilidade e trabalho
em equipe.               Página 3

Página 3

Página 3

Brasil tem 77 mortes e
2.915 casos confirmados

 de coronavírus

Dólar comercial fecha abaixo
de R$ 5 pela primeira vez

em duas semanas

Presidente do BC diz que
atual patamar da Selic

é apropriado

Hotéis e restaurantes de SP
assinam acordo para
preservar empregos

Página 2
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Seis entidades de classe, de
empregados e empregadores de
diversos segmentos de turismo
e alimentação, como hotéis,
pousadas, restaurantes, bares e
similares da região metropolita-
na de São Paulo e de municípios
próximos, entraram em acordo,
em 19 de março, para diminuir
os impactos econômicos da
COVID-19, doença causada pelo
novo coronavírus.

A Secretaria de Turismo do
Estado de São Paulo incentivou
a negociação para reforçar a im-
portância da adoção de medidas
concretas. “A nossa preocupação
imediata é preservar a vida e a

saúde de todos. Porém, temos de
ter responsabilidade para, junto
com setores produtivos e traba-
lhadores, nos anteciparmos para
preservar os empregos e as em-
presas”, defendeu Vinicius Lum-
mertz, secretário Estadual de
Turismo.

Medidas
A partir de agora, poderão ser

concedidas férias individuais ou
coletivas sem necessidade de
comunicação prévia e facilida-
des de pagamento do benefício;
redução dos salários em 25%
com redução correspondente
proporcional de jornada de tra-

balho pelo prazo de 120 dias;
suspensão dos contratos de
trabalho por 120 dias, substi-
tuindo o salário mensal pelo
pagamento do abono indeniza-
tório mensal, não inferior a
50% do piso salarial; e resci-
são de contrato, no caso de
impossibilidade de aplicação
de qualquer medida, respei-
tando as cláusulas previstas na
Consolidação das Leis de Tra-
balho (CLT).

“O acordo fechado é mais
benéfico que o decreto editado
pelo Governo Federal”, diz Ed-
son Pinto, presidente do Sindi-
cato Empresarial de Hotéis,

Restaurantes, Bares e Similares
de Osasco, Alphaville e Região
e vice-presidente da Federação
Estadual do segmento.

“No Estado de São Paulo,
temos 25 sindicatos patronais
associados, abrangendo todos os
municípios. O acordo é o mais
avançado do País. Não é um pa-
liativo, mas sim uma resposta
para que as empresas não que-
brem e, consequentemente, evi-
tando a demissão em massa.
Com essa ação, se implementa-
da em todo o Estado, estamos
potencialmente preservando 1
milhão de empregos diretos”,
completou.

Negociação entre Governo e GasBrasiliano
suspende corte de gás no Estado

O Governador João Doria
anunciou na quinta-feira (26) a
suspensão de cortes de serviços
da GasBrasiliano até 31 de maio,
durante a pandemia do novo co-
ronavírus. A medida vai benefi-
ciar mais de 31 mil clientes da
concessionária que atende a re-
gião Noroeste do Estado.

“Serão beneficiados consu-
midores dos segmentos resi-

dencial, comercial e industrial,
o que inclui hospitais e prontos-
socorros. Temos um total de
240 hospitais atendidos com gás
natural no Estado de São Paulo.
É uma medida que contribui na
redução dos efeitos e dos im-
pactos da crise do coronavírus”,
disse Doria.

Após negociação do Go-
verno de São Paulo com a

Comgás, que atende a Região
Metropolitana de São Paulo,
Vale do Paraíba, Baixada San-
tista e Campinas, anunciada na
última segunda-feira (23), a
GasBrasiliano aderiu ao pedi-
do da gestão e determinou que
não serão descontinuados os
serviços da concessionária no
fornecimento de gás.

A regra é válida a partir desta

quarta-feira (25). Durante o
mesmo período, as indústrias
terão o consumo mínimo
obrigatório (take or pay) sus-
penso. A distribuição de gás
natural canalizado para toda a
região Noroeste de São Paulo
ocorre normalmente, sendo
também mantidos os serviços
de atendimento de emergên-
cia da GasBrasiliano.

Hotéis e restaurantes de SP assinam
acordo para preservar empregos

O governador de São Paulo,
João Doria, anunciou na quinta-
feira, (26) o repasse de R$ 218
milhões para 80 municípios do
estado com mais de 100 mil ha-
bitantes para ações que minimi-
zem efeitos da pandemia do novo
coronavírus. O repasse terá iní-
cio no dia 3 de abril e não inclui
a capital.

Para as cidades com menos
de 100 mil habitantes, o gover-
nador disse que um novo valor
de repasse deverá ser anunciado
na próxima segunda-feira (30).

“O dinheiro deverá ser utili-
zado integralmente pelas prefei-
turas para mecanismos de con-
trole e acompanhamento para
ajudar no combate ao coronaví-
rus e no atendimento a pessoas
com vulnerabilidade social”, dis-
se o governador, acrescentando
que essas 80 cidades foram es-
colhidas para serem referência
médico-hospitalar.

Outra medida anunciada hoje
por Doria foi que a empresa Gas-
Brasiliano, que distribui gás na-
tural canalizado para a região
noroeste do estado paulista, vai
suspender o corte de gás por
inadimplência de consumidores.
A medida vale até 31 de maio.

Carta
O governador disse ainda

que, após uma reunião por vide-
onconferência realizada na quar-
ta-feira, (25) com a presença de

26 governadores do país, será
encaminhada uma carta ao pre-
sidente da República Jair Bolso-
naro. Na carta, disse Doria, os
governadores solicitam recur-
sos ao governo federal. “A tota-
lidade dos governadores do Bra-
sil assinaram carta que está sen-
do encaminhada neste momen-
to ao presidente Jair Bolsonaro
com a solicitação de recursos
para os estados para priorizar os
micro e pequenos empreende-
dores e os mais vulneráveis,
aqueles que precisam de ajuda e
de proteção social neste mo-
mento”, destacou Doria.

Na carta, os governadores
elencam oito itens prioritários
e pedem, entre eles, a suspensão,
por 12 meses, do pagamento da
dívida dos estados com a União,
a Caixa Econômica Federal, o
Banco do Brasil, o Banco Naci-
onal de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES) e
também das contraídas junto a
organismos internacionais
como Banco Mundial e Banco
Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID). Eles também so-
licitam que o BNDES amplie a
disponibilidade e o alongamen-
to dos prazos e carências das
operações de crédito direto e
indireto para médias, pequenas
e microempresas.

Os governadores pedem ain-
da a viabilização emergencial e
substancial de recursos livres às

unidades federadas e também a
aprovação do Projeto de Lei
Complementar 149/2019 (co-
nhecido como Plano Mansueto)
e mudança no Regime de Recu-
peração Fiscal. Outros pedidos
são a redução da meta de supe-
rávit primário do governo fede-
ral e a adoção de políticas emer-
gências para mitigar os efeitos
da crise sobre a população mais
pobre, como a possibilidade de
destinar uma renda básica de ci-
dadania. Eles também pedem o
apoio do governo federal para
adquirirem equipamentos e insu-
mos para a preparação de leitos
e de assistência aos profissio-
nais de saúde e a resolução ime-
diata de impasses políticos e ju-
rídicos que travam a liberação de
recursos decorrentes das com-
pensações pelas perdas com a
Lei Kandir, além do pagamento
de valores em atraso por parte
da União.

Na carta, eles informam ao
presidente que vão continuar se-
guindo as recomendações da Or-
ganização Mundial da Saúde
(OMS) e de cientistas e profis-
sionais de saúde sobre a melhor
forma para lidar com a pandemia.

Casos
São Paulo tem hoje 862 ca-

sos confirmados para coronaví-
rus, com 48 mortes e 84 paci-
entes internados em unidades de
terapia intensiva (UTIs). O Bra-

sil tem 2.433 casos confirma-
dos. “Se vocês se lembram bem,
éramos [estado de São Paulo]
praticamente 90% dos casos do
Brasil e agora somos 30% dos
casos, o que significa que exis-
te expansão da epidemia e de
forma acelerada”, disse José
Henrique Germann, secretário
estadual da Saúde.

“A epidemia tem dias de mais
acréscimo e dias de menos
acréscimo. Mas ela vem cres-
cendo. O que mostra para nós,
neste cenário que vemos hoje, é
que as medidas de restrição de
mobilidade vem sendo suficien-
tes ou estão colaborando de for-
ma bastante efetiva para que te-
nhamos 862 casos. Existe uma
gradação. O que estamos fazen-
do não é isolamento. Estamos
fazendo um distanciamento so-
cial. O próximo passo, se hou-
ver necessidade, será o isola-
mento domiciliar ou social. Se
houver necessidade de apertar
ainda mais esse cinto, será o lo-
ckdown, com uso da força poli-
cial para manter as pessoas em
casa. Mas não estamos nessa si-
tuação ainda. Não sei se estare-
mos ou não. Mas, se mantiver-
mos os idosos em casa, teremos
um comportamento da crise que
talvez nos favoreça para não co-
lapsar o sistema de saúde. Por
isso enfatizo: fique em casa”,
acrescentou o secretário. (Agên-
cia Brasil)

M Í D I A S
Jornalista desde 1990, CESAR NETO tem sua coluna (di-

ária) de política publicada na imprensa de São Paulo (Bra-
sil) desde 1993. Tornou-se referência também na INTERNET,
via  www.cesarneto.com  e no TWITTER, via  @CesarNeto-
Real ... EMAIL  cesar@cesarneto.com
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CÂMARA (SP)
Já é a maior das crises políticas do Século 21 em todo o mun-

do. Cabe aos 55 vereadores (enquanto cidadãos e acima dos par-
tidos) do maior e mais importante Parlamento municipal do Bra-
sil demonstrarem que têm personalidade e caráter pra votar pela
reconstrução possível da cidade de São Paulo

.
PREFEITURA (SP)
Já é a maior das crises políticas do Século 21 em todo o mun-

do. Cabe ao prefeito Bruno Covas, seus Secretários (não importa
a quais partidos pertençam) e ao funcionalismo público paulista-
no demonstrarem que têm personalidade e caráter pra fazer a re-
construção possível da cidade de São Paulo

.
ASSEMBLEIA (SP)
Já é a maior das crises políticas do Século 21 em todo o mun-

do. Cabe aos 94 deputados (enquanto cidadãos e acima dos parti-
dos) do maior e mais importante Parlamento estadual do Brasil
demonstrarem que têm personalidade e caráter pra votar pela re-
construção possível do Estado de São Paulo

.
GOVERNO (SP)
Já é a maior das crises políticas do Século 21 em todo o mun-

do. Cabe ao governador João Doria, seus Secretários (enquanto
cidadãos acima dos partidos) e ao funcionalismo público (SP)
demonstrarem que têm personalidade e caráter pra votar pela re-
construção possível do Estado de São Paulo

.
CONGRESSO (BR)
Já é a maior das crises políticas do Século 21 em todo o mun-

do. Cabe aos 70 deputados federais e 3 senadores (enquanto ci-
dadãos acima dos partidos) representarem bem o Estado de São
Paulo e demonstrarem que têm personalidade e caráter pra votar
pelas reconstruções possíveis do Brasil

.
PRESIDÊNCIA (BR)
Já é a maior das crises políticas do Século 21 em todo o mun-

do. Cabe ao Presidente e o vice, aos Ministros (enquanto cida-
dãos acima dos partidos) e ao funcionalismo público demonstra-
rem que têm personalidade e caráter pra governar pelas recons-
truções possível do nosso grande país - o Brasil

.
PARTIDOS
Já é a maior das crises políticas do Século 21 em todo o mun-

do. Cabe aos donos, sócios preferenciais, lideranças regionais,
militantes, vereadores, prefeitos e vices, deputados estaduais,
distritais e federais, governadores e vices, senadores, o Presi-
dente e o vice da República assumirem que suas cidades ...

.
POLÍTICOS
... Estados, Congresso (Senado e Câmara dos Deputados) e a

Presidência da República não podem e não devem - em regimes
verdadeiramente republicanos  - estar abaixo da importância dos
seus partidos políticos. Tenham personalidade e caráter pra rea-
lizarem as reconstruções possíveis do Brasil de todos nós

.
HISTÓRIAS (BR)
Uma das razões pelas quais o Presidente Bolsonaro não vai

ser Impedido, como teria sido Collor (1992) se não renunciasse,
é que o mais jovem Presidente da História dita republicana do
Brasil perdeu o apoio popular inicial que chegou a ter. O Bolso-
naro ainda tem bastante

Bilhete Único: veja as medidas tomadas
 pela Prefeitura durante a quarentena

A Prefeitura de São Paulo,
por meio da Secretaria Munici-
pal de Mobilidade e Transportes
(SMT) e da SPTrans, promoveu
mudanças no Bilhete Único Es-
tudante (gratuidade e meia tari-
fa), Bilhete Único Especial PCD
e no atendimento no Posto Cen-
tral e nos postos instalados nas
subprefeituras para evitar a dis-
seminação do novo coronavírus.

A Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou como
pandemia a circulação do novo
vírus causador da COVID-19. A
transmissão já ocorre regional-
mente no Brasil e é necessário
adotar medidas para conter a dis-
seminação da doença.

As medidas visam evitar o
contágio pelo coronavírus (Co-
vid-19) e, assim, garantir a se-
gurança dos usuários e colabo-
radores da SPTrans.

Fechamento do Posto Central
O Posto Central, localizado

na Rua Boa Vista nº 274, Cen-
tro, está fechados por tempo in-
determinado desde segunda-fei-
ra (23/03).

Posto Central
Para quem já solicitou o pré-

agendamento, a SPTrans viabili-
zará o atendimento remoto. E as
auditorias médicas, inclusive as

já agendadas, serão reagendadas
quando o serviço for retomado.

Os usuários deverão acessar
o link: http://
www.sptrans.com.br/atendimen-
to para serem atendidos de for-
ma on-line.

Postos de atendimento nas
Subprefeituras

Os Postos de Atendimento
nas Subprefeituras estão fecha-
dos por tempo indeterminado
desde o dia 23 de março.

A partir desta data a revalida-
ção do Bilhete Único Especial para
Pessoas com Deficiência foi au-
tomática, por até 90 dias. Em caso
de dúvidas acesse o link: http://
www.sptrans.com.br/atendimento.

Atendimentos nas Bilhe-
terias nos terminais urbanos

O atendimento nos postos
instalados nos terminais de ôni-
bus é das 6h às 22h, de segunda
a segunda, desde o último dia 23
de março.

 Vale destacar que um dos
serviços mais procurados nos
postos de atendimento é a recar-
ga do bilhete, que pode ser rea-
lizada por meio de aplicativos.
A lista com os aplicativos cre-
denciados para a venda de crédi-
to do Bilhete Único está dispo-
nível no site http://

www.sptrans.com.br/app/. Após
a compra dos créditos, recarre-
gue o cartão nas máquinas auto-
máticas ou nos validadores no
interior dos coletivos.

Renovação automática do
Bilhete Único Especial PCD

Todos os cartões de Bilhete
Único Especial PCD com data de
validade a partir de 23 de março
serão revalidados automatica-
mente por até 90 dias para evitar
o comparecimento presencial.

Suspensão das cotas de
gratuidade e da comercializa-
ção de meia tarifa do Bilhete
Único do Estudante

A comercialização da meia
tarifa para estudantes está sus-
pensa desde 23 de março com
base no Decreto Nº 59.283, de
16 de março de 2020, que de-
termina a interrupção gradual
das aulas na rede pública muni-
cipal de ensino. Vale ressaltar
que a cota já adquirida poderá ser
utilizada normalmente.

Já a cota de gratuidade de
abril não será gerada, mas a cota
que já foi disponibilizada e car-
regada no cartão também pode-
rá ser utilizada normalmente. Ou
seja, tanto para a gratuidade
quanto para a meia tarifa os cré-
ditos já carregados no cartão

continuam disponíveis para uti-
lização dos estudantes.

Suspensão do envio do Bi-
lhete Único Estudante para as
escolas

A SPTrans suspendeu o envio
de cartões de Bilhete Único Es-
tudante para as Unidades de En-
sino, tendo em vista que ficarão
fechadas pelos próximos dias.

Idoso pode tirar dúvidas
sobre o Bilhete Único Espe-
cial Idoso por e-mail

Excepcionalmente, os idosos
podem tirar dúvidas, bloquear o
Bilhete Único Especial Idoso (por
motivo de perda ou roubo) e até
apresentar justificativa após blo-
queio do cartão pelo e-mail
atendimento.idoso@sptrans.com.br.
A SPTrans informa ao passageiro ido-
so que não haverá atendimento pre-
sencial e para qualquer dúvida, envie
e - m a i l .
Importante  mencionar que mesmo
sem o cartão a pessoa idosa poderá
embarcar e desembarcar pela porta
dianteira do veículo apresentando ao
operador um documento oficial
com foto no momento do de-
sembarque.

Confira aqui se a sua linha de
ônibus será alterada por conta do
recesso escolar no link http://
www.sptrans.com.br/covid-19



PIB do estado de São Paulo
cresceu 2,5% em 2019

São Paulo, sexta-feira, 27 de março de 2020 Economia
Jornal O DIA SP

Página 3

Lembre sempre de lavar as mãos

Em emergência, ONU pede
parcerias para conter
covid-19 em Angola

Começa à meia-noite desta sexta-feira (26), em Angola, o
estado de emergência nacional declarado pelo presidente João
Lourenço para combater a covid-19.

Em entrevista à ONU News, de Luanda, o coordenador resi-
dente das Nações Unidas, Paolo Balladeli, defendeu que o mo-
mento também seja usado para reforçar parcerias para atuar em
diversas frentes com destaque para a saúde.

Alastramento
“Primeiramente, um programa de resposta que possa, no âm-

bito médico, no âmbito da saúde, criar as condições para bloque-
ar o alastramento da doença. Como? Fundamentalmente através
de testes feitos com todas as pessoas que tenham os sintomas de
influenza, como febre, tosse e dor. Os testes devem ser feitos
em todas as pessoas, porque se identificarmos os positivos, en-
tão eles poderiampoderiam ser isolados.”

Até o momento, o país reportou três casos positivos do novo
coronavírus com sintomas leves.

De acordo com as autoridades de saúde angolanas já foram rea-
lizadas 169 amostras que deram negativo, havendo  no entanto deze-
nas de pessoas sendo acompanhadas em regime de isolamento.

Quarentena
O representante destacou que a realização de testes ajudaria a

identificar as pessoas infectadas pelo novo coronavírus ou que te-
nham tido contato com elas. Os passos seguintes seriam isolar, man-
tê-las em quarentena e permitir o controle dos possíveis pacientes.

A medida decretada nesta segunda-feira pelas autoridades an-
golanas é justificada pelo combate à covid-19 diante da vulnerabi-
lidade do país à epidemia, que em todo o mundo já causou mais de
18.589 mortes e cerca de 416.686 casos. (Agência Brasil)

Índices europeus fecham
3° dia consecutivo de alta

As ações europeias inverteram o curso e terminaram em alta
na quinta-feira(26), acompanhando os ganhos em Wall Street,
com os investidores aguardando uma votação dos parlamentares
da União Europeia sobre fundos de emergência para amortecer
o golpe do surto de coronavírus.

Os índices de ações dos Estados Unidos avançavam depois de
uma leitura recorde nas reivindicações semanais de auxílio-desem-
prego colaborar para a perspectiva de mais medidas de estímulo
para combater o impacto econômico da pandemia de coronavírus.

Às 14h31 (horário de Brasília), o índice FTSEEurofirst 300
subia 2,37%, a 1.265 pontos, enquanto o índice pan-europeu
STOXX 600 ganhava 2,55%, a 321 pontos, acumulando ganho
de quase 15% nas três últimas sessões. O índice havia caído 2%
no início do dia.

O índice ainda está 26% abaixo de um pico recorde atingido em
fevereiro, com uma recessão na Europa parecendo iminente na sequ-
ência de paralisações generalizadas nas empresas pelo coronavírus.

Espera-se que ainda nesta quinta-feira os parlamentares da
União Europeia aprovem fundos de emergência para atenuar a
crise econômica do bloco provocada pela pandemia e reforçar
as companhias aéreas mais afetadas.

Em Londres, o índice Financial Times avançou 2,24%, a 5.815
pontos. Em Frankfurt, o índice DAX subiu 1,28%, a 10.000 pon-
tos. Em Paris, o índice CAC-40 ganhou 2,51%, a 4.543 pontos.
Em Milão, o índice Ftse/Mib teve valorização de 0,73%, a 17.369
pontos. Em Madri, o índice Ibex-35 registrou alta de 1,31%, a
7.033 pontos. Em Lisboa, o índice PSI20 valorizou-se 1,47%, a
4.013 pontos. (Agência Brasil)

O Produto Interno Bruto
(PIB) do estado de São Pau-
lo atingiu, em 2019, R$ 2,38
trilhões, resultado 2,5% su-
per io r  ao  reg i s t rado  em
2018. O setor de serviços
teve alta de 3,3% e a indús-
tria, de 1%. Já a agropecuá-

ria teve queda de 1,3%. Os
dados, divulgados na quinta-
feira, (26), são da Fundação
Sistema Estadual de Análise
de Dados (Seade), vinculada
a Secretaria de Governo do
estado de São Paulo.

De acordo com o levanta-

mento, a Região Metropolitana
de São Paulo fechou o ano com
PIB de R$ 1,28 trilhão, um cres-
cimento de 3,5% em relação a
2018. A região registrou resul-
tado positivo nos serviços
(4,5%) e negativo nos setores da
indústria (-0,2%) e agropecuá-

ria (-5,6%).
No interior paulista, os des-

taques na expansão do PIB fo-
ram as regiões de Campinas,
com elevação de 2,5%, Soroca-
ba, com 3,5%, Franca, com alta
de 3,3% e Itapeva, com 4%.
(Agência Brasil)

Crise no setor de petróleo pode ser
a pior em 100 anos, diz executivo

O impacto global causado
pela pandemia de coronavírus
pode resultar na pior crise do
setor de petróleo em 100 anos,
avaliou na quinta-feira, (26) o
presidente da Petrobras, Rober-
to Castello Branco. As petrolí-
feras vêm sendo duplamente afe-
tadas pelo ambiente atual de ne-
gócios, em que tanto a demanda
quanto o preço do petróleo e
derivados estão em queda, expli-
cou a direção da estatal, que re-
alizou no início desta tarde uma
videoconferência com analistas
e investidores para explicar res-
postas a esse cenário.

Em suas considerações ini-
ciais na reunião, da qual partici-
pou por vídeo transmitido de sua
casa, Castello Branco disse que
sua percepção é de que se está
vivendo um momento sem pre-
cedentes. “Isso é mais sério do
que tivemos no passado. É tal-
vez a pior crise sofrida pela in-
dústria do petróleo em 100
anos. Não há fórmula para lidar
com essa crise.”

Castello Branco lembrou ter
vivido outros momentos difí-
ceis, como a crise da dívida dos
países da América Latina nos
anos 1980 e o choque financei-
ro de 2008.

Apesar disso, ele defendeu o
enfrentamento da situação atual
sem pânico, com transparência,
agilidade e trabalho em equipe.
“Temos que estar preparados
para o pior cenário”, disse Cas-
tello Branco, ao afirmar que a
demanda por combustíveis caiu
significativamente no Brasil.

Sobre o mercado externo, o
presidente da Petrobras previu o
agravamento da crise nos Estados
Unidos e disse que já há sinais de
recuperação na China. “É impor-
tante, porque é o destino da mai-
or parte de nossas exportações.”

Castello Branco e diretores
da Petrobras avaliaram que ain-
da é cedo para prever que cená-
rios serão produzidos pela crise
e disseram que as medidas anun-
ciadas pretendem preparar a
empresa para lidar com o preço

do barril de petróleo a US$ 25
em vez de US$ 40.

“A menos que aconteça al-
gum evento inesperado, não pre-
vemos uma recuperação signifi-
cativa do preço do petróleo”,
afirmou Castello Branco, refor-
çando que o cenário é de incer-
teza. “Nossa resposta à crise está
longe de estar completa. Esta-
mos estudando medidas adicio-
nais, incluindo uma revisão com-
pleta do portfólio de projetos”.

Sobre o programa de desin-
vestimentos, o presidente da es-
tatal garantiu que haverá conti-
nuidade. Ele admitiu, porém, que
o valor dos ativos foi afetado
pela crise e disse que será pre-
ciso analisar essa queda.

“Não vimos nenhum sinal de
falta de interesse em nossos pos-
síveis compradores. Pelo con-
trário. Ontem [25] recebi a men-
sagem de um deles reafirmando
seu interesse no ativo”, afirmou.

Refino
A Petrobras anunciou aos in-

vestidores que deve adiar as ma-
nutenções programadas em re-
finarias. Segundo a diretora exe-
cutiva de Refino e Gás Natural,
Anelise Lara, esses procedimen-
tos requerem a presença de mui-
tos profissionais nas unidades, o
que será evitado para prevenir a
propagação do coronavírus.

Anelise informou que a ope-
ração média nas refinarias está
em torno de 74% da capacidade
total, o que representa uma re-
dução em relação à operação
média de 79% registrada em
2019. Para abril e maio, a expe-
tativa é de queda maior.

Diante da crise do coronaví-
rus, a estatal tem buscado elevar
o refino dos derivados de petró-
leo que têm apresentado maior
demanda, como o diesel, e redu-
zir os demais. Apesar das medi-
das e do impacto da crise no co-
mércio e na indústria, o agrone-
gócio continua a demandar o di-
esel, e a previsão é que 2020 te-
nha safra recorde, impulsionan-
do a demanda. (Agência Brasil)

Presidente do BC diz que atual
patamar da Selic é apropriado

O presidente do Banco Cen-
tral (BC), Roberto Campos
Neto, disse na quinta-feira, (26)
que neste momento o atual pa-
tamar da taxa básica de juros, a
Selic, é apropriado. A taxa está
em 3,75% ao ano, depois de um
corte de 0,5 ponto percentual na
semana passada.

Ele afirmou que a perspecti-
va do BC sobre a Selic não mu-
dou desde a divulgação da ata da
última reunião do Comitê de
Política Monetária (Copom),
responsável por definir o índi-
ce. “Na ata mencionamos que
entendemos que neste momen-
to a taxa de juros está apropria-
da. Hoje não vejo nenhuma ra-
zão para ter nenhuma interpre-
tação diferente do que foi dado”,
disse ao ser questionado se ha-
veria reunião extraordinária do
Copom, em entrevista transmi-
tida pela internet sobre o Rela-
tório de Inflação.

Sobre a previsão do BC de
estabilidade da economia este
ano, Campos Neto afirmou que
a estimativa foi feita com base
em dados disponíveis até a reu-
nião do Copom. Ele destacou
que no atual cenário as informa-
ções são atualizadas com mais
frequência e os dados diários
passam a ser muito mais relevan-
tes para analisar se indicam no-

vas tendências. Campos Neto
acrescentou que o cenário do
BC para a economia não prevê
situação de desabastecimento.

Crédito
Segundo Campos Neto, já há

relatos de empresários de au-
mento do custo do crédito. Ele
explicou que isso acontece por
maior demanda das empresas
por determinadas linhas de cré-
dito e também pelo maior risco
de inadimplência. “A crise pode
gerar uma inadimplência maior
e isso custa capital para o ban-
co”, afirmou, acrescentando que
o BC está atento ao mercado de
crédito.

Sobre a projeção do BC de
menor crescimento do crédito
este ano, Campos Neto disse
que é natural a revisão no cená-
rio atual, mas ponderou que o
cenário incerto dificulta a ela-
boração de projeções. “Obvia-
mente em um cenário de econo-
mia mais baixa, num cenário de
incerteza, esse número sempre
é ajustado para baixo”, disse.

Câmbio
Sobre a política de interven-

ção do BC no mercado de câm-
bio, Campos Neto disse que tem
sido “de sucesso” e está aten-
dendo o seu propósito. “Temos

arsenal muito grande, acompa-
nhamos negociação da moeda,
tentamos identificar onde está a
demanda se está mais no merca-
do futuro, se está mais no mer-
cado à vista. Não temos nenhum
preconceito em usar nenhum
tipo de instrumento. Entende-
mos que existem alguns mo-
mentos de disfunção onde nós
temos que atuar com mais inten-
sidade”, afirmou.

Reformas
O BC tem reforçado que a

continuidade das reformas é im-
portante para a economia brasi-
leira. No relatório, o BC enfatiza
que “perseverar no processo de
reformas e ajustes necessários na
economia brasileira é essencial
para permitir a recuperação sus-
tentável da economia”.

Segundo Campos Neto, as
medidas de enfrentamento da
pandemia vão gerar impulso fis-
cal, mas será momentânea. Ele
destacou que “grande parte da
queda de juros” ocorreu porque,
antes da atual crise, existia o
entendimento de que o país pas-
sou a ter disciplina fiscal, ao cri-
ar o teto de gastos e fazer a re-
forma da previdência.

Impactos da crise
O diretor de Política Econô-

mica do Banco Central, Fabio
Kanczuk, disse que a crise gera-
da pelo novo coronavírus tem
levado a “revisões brutais” nas
estimativas de crescimento da
economia no mundo, além de
serem mais frequentes.

Ele afirmou que as políticas
públicas de distanciamento so-
cial aumentam a recessão eco-
nômica, ao restringir a oferta de
trabalho. “Não é o trabalho dos
economistas, nem uma opinião
do Banco Central. É fato que,
conforme faz mais política pú-
blica para achatar a curva de nú-
mero de novos casos da doença,
causa mais restrição à oferta de
trabalho e aprofunda a recessão
econômica”, disse Kanczuk.

Entretanto, ele afirmou que
“se não fizer nenhuma política
pública para conter a dispersão
da epidemia, um grupo muito
grande começa a ter a doença
muito rápido”, o que levaria ao
problema de não ter número su-
ficiente de leitos para atender
todos os doentes. “Então se faz
política pública para tentar acha-
tar essa curva e espalhar o nú-
mero de pessoas doentes no
tempo e com isso atender mais
pessoas com o mesmo número
de leitos, mesmo número de res-
pirados”, disse o diretor. (Agên-
cia Brasil)

Petrobras reduzirá investimentos,
produção e gastos com RH

A Petrobras anunciou na quin-
ta-feira, (26)  uma série de me-
didas para equilibrar o caixa da
companhia em meio ao choque
dos preços do barril petróleo e
do impacto da pandemia de co-
ronavírus no mercado internaci-
onal. Entre as ações, a estatal pre-
vê a postergação de gastos com
recursos humanos e a redução de
US$ 3,5 bilhões em investimen-
tos programados para 2020.

A queda na demanda por pe-
tróleo e derivados também fez a
companhia reavaliar sua produção
de óleo, que será reduzida em
100 mil barris por dia até o final
de março, “em função da sobre-
oferta deste produto no mercado
externo e pela redução da deman-
da mundial de petróleo causada
pelo efeito de covid-19”.

“Como resultado da redução
abrupta dos preços e demanda de
petróleo e combustíveis, a com-
panhia está adotando uma série de
medidas para redução de desem-

bolso e preservação do caixa nes-
te cenário de incertezas, a fim de
reforçar sua solidez financeira e
resiliência dos seus negócios”,
diz o comunicado da estatal.

Os investimentos previstos
para 2020 serão reduzidos de
US$ 12 bilhões para US$ 8,5 bi-
lhões. O corte se dará, principal-
mente, com o adiamento de ati-
vidades exploratórias, interliga-
ção de poços e construção de ins-
talações de produção e refino,
além da desvalorização do real
frente ao dólar.

A estatal também decidiu re-
duzir ou adiar suas despesas com
os trabalhadores em um total de
R$ 2,4 bilhões, com medidas
como o adiamento do pagamen-
to do Programa de Prêmio e Per-
formance 2019 e postergações de
horas-extras. Serão cancelados
os processos de avanço de nível
e promoção para os empregados
e funções gratificadas e também
haverá redução de 50% no núme-

ro de empregados de sobreaviso
parcial nos próximos três meses,
além da suspensão temporária de
todos os treinamentos.

A Petrobras também vai ado-
tar medidas previstas na Medida
Provisória 927, como a poster-
gação do pagamento de gratifica-
ção de férias e do recolhimento
do Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço (FGTS).

Ainda no contexto das medi-
das de recursos humanos, a esta-
tal anunciou a postergação do
pagamento de 30% da remunera-
ção mensal total do presidente,
diretores, gerentes executivos e
gerentes gerais.

A redução de custos também
se dará com a “aceleração da redu-
ção de gastos operacionais”, adicio-
nando US$ 2 bilhões aos cortes pre-
vistos para 2020. As medidas nesse
sentido incluem a hibernação de pla-
taformas em operação em águas ra-
sas, que têm custos mais elevados e
passaram a ter fluxo de caixa negati-

vo com a queda dos preços.
Novas contratações relevan-

tes foram postergadas pelo pra-
zo de 90 dias e haverá gastos
menores com intervenções em
poços e otimização da logística
de produção.

Será submetida à Assembleia
Geral Ordinária da Petrobras a
proposta de postergar para 15 de
dezembro o pagamento de R$ 1,7
bilhão em dividendos, que foi
anunciado em fevereiro com o
resultado anual de 2019.

Outras medidas para equili-
brar o caixa da empresa são o
desembolso de linhas crédito
compromissadas, no valor de 8
bilhões de dólares, e o desembol-
so de duas novas linhas que so-
mam R$ 3,5 bilhões.

“Como resultado da imple-
mentação das medidas descritas,
a companhia estima que equili-
brará seu fluxo de caixa no ano
de 2020”, avalia a direção da Pe-
trobras. (Agência Brasil)

Dólar comercial fecha abaixo
de R$ 5 pela primeira vez

em duas semanas
Em meio ao clima de alívio

nos mercados globais, o mer-
cado financeiro teve mais um
dia de recuperação. A bolsa de
valores subiu pela terceira ses-
são seguida e voltou a aproxi-
mar-se dos 80 mil pontos. O
dólar fechou abaixo de R$ 5
pela primeira vez em quase
duas semanas.

O índice Ibovespa, da B3, a
Bolsa de Valores brasileira, fe-
chou na quinta-feira (26) aos
77.709 pontos. O índice, que
chegou a operar com alta de 5%
por volta das 12h30, desacele-
rou durante a tarde, mas fechou
com valorização de 3,67%.

O dólar comercial encerrou
o dia vendido a R$ 4,996, com
recuo de R$ 0,038 (-0,75%). A
última vez em que a moeda nor-
te-americana tinha fechado abai-
xo de R$ 5 tinha sido no último
dia 13 (R$ 4,81). A cotação ope-
rou em baixa durante praticamen-
te todo o dia. Na mínima do dia,
por volta das 11h30, a moeda che-
gou a ser vendida a R$ 4,97.

A divisa acumula alta de
24,49% em 2020. O Banco
Central (BC) não interveio no
mercado. A autoridade monetá-
ria não vendeu dólares das re-
servas internacionais nem fez
operações de swap cambial, que
equivalem à venda de dólares no
mercado futuro.

Estados Unidos
A aprovação no Senado nor-

te-americano de um pacote de
estímulos de US$ 2 trilhões para
reativar a economia dos Estados
Unidos ajudou o mercado em
todo o mundo. Paralelamente, o
Federal Reserve, Banco Central
norte-americano, está compran-

do indefinidamente dívidas cor-
porativas e emprestando recur-
sos diretamente a empresas pelo
tempo necessário.

O índice Dow Jones, da Bol-
sa de Nova York, voltou a fechar
em alta, tendo subido 6,38%.
Esse foi o terceiro dia seguido
de valorização da bolsa norte-
americana. Hoje, os países do
G20, grupo que reúne as 20 mai-
ores economias do mundo, in-
clusive o Brasil, compromete-
ram-se a injetar US$ 5 trilhões
na economia global.

Pacote de medidas
No Brasil, o mercado conti-

nua a reagir às medidas para ali-
viar o impacto da crise do coro-
navírus. No momento, a Câmara
dos Deputados está votando uma
ajuda temporária de R$ 500 para
trabalhadores autônomos.

Nos últimos dias, o governo
brasileiro anunciou uma ajuda
emergencial de R$ 88,2 bilhões
para estados e municípios. O
Banco Central (BC) liberou R$
1,2 trilhão na economia, princi-
palmente por meio da redução
de compulsórios, dinheiro que
os bancos são obrigados a reter
no BC. A edição de medidas pro-
visórias para flexibilizar a legis-
lação trabalhista durante a crise
aliviam a perda do valor de ações
de diversas empresas.

Petróleo
A intensificação da guerra de

preços do petróleo entre Arábia
Saudita e Rússia continua a in-
terferir no mercado. Os dois pa-
íses estão aumentando a produ-
ção de barris, o que tem provo-
cado uma redução na cotação do
produto. (Agência Brasil)



G20 injeta US$ 5 trilhões na
economia para conter coronavírus

Nacional
Jornal O DIA SP

São Paulo, sexta-feira, 27 de março de 2020Página 4

O Governador de São Pau-
lo João Doria se reuniu, na
quarta-feira (25), por telecon-
ferência com 25 governadores
e com o Presidente da Câmara,
Rodrigo Maia, para debater
ações de combate ao novo co-
ronavírus.

Os chefes do Executivo
estadual decidiram manter as
ações de isolamento social
para combater a disseminação
do coronavírus, seguindo,
desta forma, as recomenda-
ções da Organização Mundial
da Saúde (OMS). Apenas o
Governador do Distrito Fede-
ral não participou da reunião.

“Me parece bastante razo-
ável. Dada as circunstâncias
da crise, teremos várias reuni-
ões ao longo das próximas se-
manas. Que tenhamos nos
próximos dias entendimento,
paz e harmonia para proteger
o Brasil”, disse Doria.

Além disso, os governado-
res assinaram uma carta con-
junta ao Governo Federal em
que solicitam a suspensão do
pagamento da dívida dos es-
tados com a União por 12 me-
ses, a oferta de linhas de cré-
dito no BNDES para a aplica-
ção em Saúde e obras; o alon-
gamento dos prazos de opera-
ções de crédito diretas e indi-

Governadores seguem OMS e
mantêm isolamento social

para combater o coronavírus
retas do BNDES para médias,
pequenas e microempresas;
viabilização de recursos para
os estados para reforçar a ca-
pacidade financeira; liberação
de limites e condições para a
contratação de novas opera-
ções de crédito; aprovação do
Plano Mansueto, entre outras
medidas.

A reunião contou com a
participação do Vice-governa-
dor e Secretário de Governo,
Rodrigo Garcia; do Secretário
da Saúde, José Henrique Ger-
mann; do Secretário da Fazen-
da e Planejamento, Henrique
Meirelles; e da Secretária de
Desenvolvimento Econômico,
Patricia Ellen.

O Governo de São Paulo
instituiu desde janeiro um pla-
no de enfrentamento ao CO-
VID-19, que se seguiu a uma
série de medidas para comba-
ter a disseminação da doença,
que são definidas pelo corpo
de especialistas do Centro de
Contingência e posto em prá-
tica pelo Comitê Administrati-
vo do COVID-19.

O Brasil registra 2.433 ca-
sos confirmados de coronaví-
rus e 57 mortes. Do total, o Es-
tado de São Paulo registra 862
pacientes infectados e 48 mor-
tes provocada pela COVID-19.

Os líderes do G20 reuniram-
se na quinta-feira, (26), por vi-
deoconferência, para discutir as
ações para atenuar os impactos
sociais e econômicos da pan-
demia de covid-19. De acordo
com comunicado conjunto, os
países estão injetando mais de
US$ 5 trilhões na economia glo-
bal, em políticas fiscais direcio-
nadas, medidas econômicas e
esquemas de garantia.

A reunião foi organizada
pela Arábia Saudita, que está na
presidência rotativa do grupo
dos 20 países mais ricos do
mundo. O presidente Jair Bol-
sonaro participou da videocon-
ferência.

O grupo informou que vai
continuar realizando um apoio
fiscal ousado e em larga escala.
“Estamos adotando medidas
imediatas e vigorosas para apoi-
ar nossas economias; proteger
trabalhadores, empresas - espe-
cialmente micro, pequenas e
médias empresas - e os setores
mais afetados; e amparar os vul-
neráveis por meio de uma pro-
teção social adequada”, diz o
comunicado.

Entre outras ações, os paí-
ses do G20 vão acompanhar os

A Secretaria de Estado da
Saúde confirmou mais nove ca-
sos de coronavírus no Paraná na
quinta-feira (26). O Estado soma
106 confirmações da doença.

Os novos casos são de cin-
co mulheres e quatro homens
com idades entre 28 e 49 anos.
Os registros são de Curitiba (6),
Pato Branco (1), Maringá (1) e
Rio Negro (1).

O Paraná tem atualmente
106 pacientes confirmados,
sendo que quatro não residem
no Estado; 613 descartados e
3.487 casos em investigação.
Dentre os confirmados, oito
estão em isolamento hospitalar,
sendo cinco em Unidades de
Terapia Intensiva (UTI).

Os municípios com casos
confirmados até agora são:
Campo Largo (1), Colombo (2),
Curitiba (66), Pinhais (3), Rio
Negro (1), Ponta Grossa (3),
Pato Branco (2), Foz do Iguaçu
(5), Cascavel (2), Campo Mou-
rão (1), Cianorte (6), Paranavaí
(1), Maringá (3), Faxinal (1), Lon-
drina (3), Guaíra (1), Telêmaco
Borba (1).

Além disso, o Paraná regis-
trou casos de São Paulo (3) e

Com mais nove casos,
Paraná soma 106

confirmações
 da doença

Brasília (1) onde os pacientes
foram diagnosticados e procu-
raram tratamento no Estado,
mesmo morando em outro local.

DADOS – Todas as notifi-
cações pelos serviços de saú-
de de síndromes respiratórias
constam no boletim como casos
em investigação. A medida
cumpre a Portaria nº 454/2020,
do Ministério da Saúde, que
estabelece novos critérios e
procedimentos para registros.

Diariamente, os serviços de
saúde dos 399 municípios do
Paraná notificam os atendimen-
tos de síndromes respiratórias
via sistema. Isso explica o au-
mento diário significativo nos
números em investigação. Po-
rém, nem toda notificação ou
caso em investigação significam
sejam considerados como sus-
peitos.

A Portaria do Ministério da
Saúde exige a notificação ime-
diata. Após isto, o serviço de
saúde municipal, através da
análise clínica, define se o pa-
ciente é um suspeito em poten-
cial e verifica a necessidade, ou
não, da coleta de amostra para
a realização de testes. (aenpr)

Brasil tem 77 mortes e 2.915 casos
confirmados de coronavírus

Na quinta-feira, (26) comple-
ta um mês do primeiro caso con-
firmado  do novo coronavírus
(covid-19) no Brasil. Durante este
período a pandemia produziu 77
mortes, conforme atualização do
Ministério da Saúde divulgada na
quinta-feira, (26). A taxa de letali-
dade é de 2,7%.

As mortes já haviam se ex-
pandido para além de São Paulo
e do Rio de Janeiro, com faleci-
mentos em Pernambuco, no Rio
Grande do Sul e no Amazonas.

Considerando um mês após
o primeiro infectado, o Brasil fica
atrás da China (213 mortes e 9.802
casos) mas a frente da Itália (29
mortes e 1.694 casos).

O total de casos confirmados
saiu de 2.433 ontem para 2.915
casos. O resultado de hoje mar-
cou um aumento de 54% nos ca-
sos em relação ao início da sema-
na, quando foram contabilizadas
1.891 pessoas infectadas.

Do total de mortes, 58 foram
em São Paulo, nove no Rio de Ja-

neiro, três no Ceará, três em Per-
nambuco, uma no Amazonas, uma
no Rio Grande do Sul, uma em San-
ta Catarina e uma em Goiás.

Como local de maior circula-
ção do novo coronavírus no
país, São Paulo também lidera o
número de pessoas infectadas,
com 1052 casos confirmados. Em
seguida vêm Rio de Janeiro (421),
Ceará (235), Distrito Federal
(200), Rio Grande do Sul (158) e
Minas Gerais (153).

Também registram casos

confirmados Santa Catarina (122),
Bahia (104), Paraná (102), Ama-
zonas (67), Pernambuco (48), Es-
pírito Santo (39), Goiás (39), Mato
Grosso do Sul (25), Acre (24), Rio
Grande do Norte (19), Sergipe
(16), Pará (13), Alagoas (11), Mato
Groso (11), Maranhão (10), Piauí
(nove), Roraima (oito), Tocantins
(sete), Rondônia (cinco), Paraíba
(cinco) e Amapá (dois). (Agên-
cia Brasil)

riscos de dívida em países de
baixa renda devido à pandemia
e pedir que seus ministros de
Finanças e os bancos centrais
trabalhem com as organizações
internacionais para fornecer a
assistência financeira internaci-
onal apropriada. “Apoiamos as
medidas extraordinárias adota-
das pelos bancos centrais. Os
bancos centrais agiram para
apoiar o fluxo de crédito para
as famílias e empresas, promo-
ver a estabilidade financeira e
aumentar a liquidez nos merca-
dos globais”, diz o comunica-
do.

Os líderes do G20 lamenta-
ram as mortes ocorridas, expres-
saram sua gratidão aos profis-
sionais de saúde e comprome-
teram-se coletivamente no es-
forço de proteger vidas, os em-
pregos e a renda das pessoas;
restaurar a confiança, preservar
a estabilidade do mercado e re-
tomar o crescimento; minimizar
as interrupções no comércio e
nas cadeias de suprimentos
globais; prestar ajuda a todos
os países que precisam de as-
sistência, e coordenar medidas
financeiras e de saúde pública.

“A pandemia sem preceden-

tes de covid-19 é um lembrete
poderoso de interconectivida-
de e vulnerabilidades dos paí-
ses. O combate à pandemia exi-
ge uma abordagem transparen-
te, robusta, coordenada, em lar-
ga escala e baseada na ciência
e no espírito global de solidari-
edade”, diz o comunicado.

Combate à pandemia
Os países do G20 se compro-

meteram também a adotar todas
as medidas de saúde necessári-
as, trocar informações e garantir
o financiamento de combate à
pandemia e proteção às pesso-
as. “Expandiremos a capacida-
de de fabricação para atender às
crescentes necessidades de su-
primentos médicos e garantir
que eles estejam amplamente
disponíveis o mais rápido pos-
sível, a um preço acessível, de
forma equitativa, onde são mais
necessários”, diz o documento
divulgado após a reunião.

Para o grupo, ações urgen-
tes de curto prazo devem ser to-
madas para proteger os traba-
lhadores da saúde na linha de
frente de combate e para entre-
gar suprimentos médicos, espe-
cialmente de diagnóstico, trata-

mentos e vacinas. O G20 tam-
bém quer fortalecer a capacita-
ção e assistência técnica, espe-
cialmente para as comunidades
em risco.

“Estamos preocupados com
os sérios riscos colocados a to-
dos os países, particularmente
para países em desenvolvimen-
to e menos desenvolvidos, prin-
cipalmente na África e nos pe-
quenos estados insulares, onde
os sistemas e economias de
saúde possam ser menos capa-
zes de lidar com o desafio, bem
como o risco particular enfren-
tado por refugiados e pessoas
deslocadas”, diz o comunicado
do G20, que considera que con-
solidar a defesa da saúde da
África é a chave para a resiliên-
cia da saúde global.

E, para resguardar o futuro,
os líderes ainda se comprome-
teram a fortalecer a capacidade,
nacional e mundial, de respon-
der a potenciais surtos de do-
enças infecciosas, com o forta-
lecimento da cooperação cien-
tífica, a alavancagem de tecno-
logias e o aumento do financia-
mento para pesquisa e desen-
volvimento de vacinas e medi-
camentos (Agência Brasil)

Covid-19: ajuda a trabalhador informal
será de R$ 600, diz Bolsonaro

O presidente Jair Bolsonaro
afirmou na quinta-feira, (26) que
o auxílio emergencial para os
trabalhadores informais duran-
te a pandemia do novo corona-
vírus será de R$ 600 por mês. O
valor corresponde ao triplo in-
formado inicialmente e será
pago durante três meses.

"Aquela ajuda inicial para
os informais, de R$ 200, que é
muito pouco, conversei com
Paulo Guedes, e ele resolveu tri-
plicar esse valor", afirmou o
presidente durante sua live se-
manal transmitida no Facebook.
O auxílio é voltado aos traba-
lhadores informais (sem cartei-
ra assinada), às pessoas sem
assistência social e à popula-
ção que desistiu de procurar
emprego.

A medida é uma forma de
amparar as camadas mais vul-
neráveis à crise econômica cau-
sada pela disseminação da do-
ença no Brasil, e o auxílio será
distribuído por meio de vou-
chers (cupons). De acordo com
a Pesquisa Nacional por Amos-

tra de Domicílios Contínua
(Pnad Contínua), realizada pelo
Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE), a taxa
de informalidade (trabalhadores
sem carteira assinada ou empre-
endedores sem registro, por
exemplo) atinge 41,1% da força
de trabalho ocupada no país.

O Ministério da Economia
ainda não informou quanto
esse novo valor do auxílio emer-
gencial custará aos cofres pú-
blicos. Na época em que foi
anunciado o voucher no valor
de R$ 200, o ministro Paulo Gue-
des afirmou que o auxílio cus-
taria, no total, R$ 15 bilhões. Os
vouchers poderão ser retirados
por pessoas inscritas no Cadas-
tro Único para Programas Soci-
ais do Governo Federal, instru-
mento administrado pelo Minis-
tério da Cidadania que identifi-
ca e caracteriza as famílias de
baixa renda, desde que o inte-
ressado não receba nenhum be-
nefício social, como o Bolsa Fa-
mília e o Benefício de Prestação
Continuada (BPC).

Isolamento
Durante a live, o presidente

voltou a criticar as medidas que
restringem o comércio e deter-
minam o isolamento social ge-
neralizado. Para Bolsonaro, o
país deveria adotar o chamado
"isolamento vertical", em que
ficam recolhidas somente as
pessoas que fazem parte de gru-
po de risco, como idosos e po-
pulação com doenças crônicas.
"Essa neurose de fechar tudo
não está dando certo. Para com-
bater o vírus, estão matando o
paciente", afirmou.

O isolamento social e o can-
celamento de eventos, shows,
fechamento de museus, cine-
mas e restrição de serviços não
essenciais estão entre as prin-
cipais recomendações da Orga-
nização Mundial da Saúde
(OMS) para conter o avanço do
novo coronavírus.

Além de defender a flexibili-
zação das medidas de isolamen-
to, Bolsonaro alertou que cabe
às famílias cuidar da proteção
das pessoas que estão no gru-

po de risco para a covid-19. Se-
gundo ele, a letalidade da do-
ença é baixa e não pode parali-
sar a economia.

"Para 90% da população,
essa gripe é quase nada. [Para]
quem tem menos de 40 anos, uma
vez infectado, a chance de óbito
é próxima a zero, de uma para
cada 500 pessoas", disse. "A
primeira pessoa a se preocupar
com o grupo de risco é você.
Não é esperar que o governo
faça, o governo está fazendo
muita coisa, mas não pode fazer
tudo que acham que o Estado
pode fazer", completou.

De acordo com a última atu-
alização do Ministério da Saú-
de, divulgada nesta quinta-fei-
ra (26), o país registra 2.915 ca-
sos confirmados de covid-19 e
77 mortes causadas pela doen-
ça. A taxa de letalidade é de
2,7%. Considerando um mês
após o primeiro infectado, o
Brasil fica atrás da China (213
mortes e 9.802 casos), mas à
frente da Itália (29 mortes e
1.694 casos). (Agência Brasil)

Sklaw Administração de Bens Próprios Eireli
CNPJ 12.791.969/0001-07 - NIRE 35.600.964.476

2ª Alteração Do Contrato Social
Pelo presente instrumento, e na melhor forma de direito: Inez Amaral 
de Sampaio, RG nº. 19.208.197-4/SSP-SP, e CPF/MF nº. 111.386.328-56, 
única sócia e titular da integralidade das quotas da Sklaw Administração 
de Bens Próprios Eireli, com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2954, 
conjunto 84, São Paulo/SP, decide reduzir, por meio deste ato, o capital 
social da Sociedade, em razão da verifi cação de seu excesso em relação 
ao objeto, conforme segue: 1.1 - O capital social é neste ato reduzido em 
R$ 97.000,00, com o pagamento do respectivo valor em moeda corrente 
nacional para a única sócia, Inez Amaral de Sampaio, em conta corren-
te de sua titularidade. 1.2 - Fica dispensada a realização de Reunião de 
Sócios prévia para apuração de haveres e pagamento, na forma prevista 
no Contrato Social, em razão da inexistência de pluralidade de sócios. 
1.3 - Em razão da redução de capital acima, fi ca a 2.1. do Contrato Social 
alterada para prever: “2.1. O capital totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional é de R$ 242.000,00 dividido em 242.000 
quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma. 1.4 - Para qualquer 
ação oriunda do presente contrato fi ca eleito o foro desta Capital de São 
Paulo com renúncia de qualquer outro. E assim, por estarem justos e con-
tratados em tudo o que foi lavrado neste instrumento de dissolução, o 
assinam em 3 vias de igual teor e forma, na presença de 2 testemunhas. 
São Paulo, 19/11/2019. Inez Amaral de Sampaio - CPF/MF: 111.386.328-
56; Advogada: Nicole Cristine Tamarossi D´Almeida – OAB/SP 267.933.
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Demonstrações
Financeiras2019

Votorantim S.A.
CNPJ/ME nº 03.407.049/0001-51

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., às Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018, compostas pelo Balanço Patrimonial e 
Demonstração do Resultado. Queremos agradecer aos nossos clientes, fornecedores e prestadores de serviços, pelo apoio, cooperação e a confiança em nós depositada e, em especial, aos nossos colaboradores, pelo empenho apresentado.
 São Paulo, 27 de março de 2020. A Diretoria

Balanço Patrimonial Exercícios Findos em 31 de dezembro – Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
2019 2018

Passivo Reapresentado 
Circulante
Empréstimos e financiamentos 15.421 1.436.161
Arrendamento mercantil 2.126
Instrumentos financeiros derivativos 22.795
Fornecedores 10.526 11.528
Salários e encargos sociais 57.869 71.201
Tributos a recolher 5.431 5.467
Adiantamento de clientes 5.961 3.967
Dividendos a pagar 39.253 453.851
Partes relacionadas 103.263 65.900
Outros passivos 79.077 46.015

318.927 2.116.885
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 967.618 1.764.241
Arrendamento mercantil 9.624
Instrumentos financeiros derivativos 2.931
Partes relacionadas 649.080 702.792
Provisões 132.584 67.487
Obrigações a Pagar com Investidas 634.598 581.653
Outros passivos 118.973 193.322

2.512.477 3.312.426
Total do passivo 2.831.404 5.429.311
Patrimônio líquido
Capital social 28.656.002 28.656.002
Reservas de lucros 11.164.938 7.243.224
Ajustes de avaliação patrimonial 1.948.733 1.938.333

Total do patrimônio líquido 41.769.673 37.837.559

Total do passivo e do patrimônio líquido 44.601.077 43.266.870

2019 2018
Ativo Reapresentado 
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 303.856 907
Aplicações financeiras 2.888.788 1.303.329
Instrumentos financeiros derivativos 200
Contas a receber de clientes 35.657 22.128
Tributos a recuperar 409.698 217.309
Dividendos a receber 185.683 115.622
Outros ativos 50.881 56.852

3.874.563 1.716.347
Ativos classificados como mantidos para venda  4.304.853

3.874.563 6.021.200
Não circulante
Realizável a longo prazo
Instrumentos financeiros – Suzano 2.749.224
Instrumentos financeiros derivativos 135.522
Instrumentos financeiros derivativos – put option 654.629 744.191
Tributos a recuperar 311.635 313.936
Partes relacionadas 153.539 868.368
Imposto de renda e contribuição social diferidos 303.875 1.388.379
Depósitos judiciais 13.263 21.116
Outros ativos 58.083 61.351

4.244.248 3.532.863
Investimentos 35.903.800 33.146.600
Imobilizado 520.785 510.140
Intangível 42.139 51.470
Direito de uso sobre contratos de arrendamento 11.393
Ativos biológicos 4.149 4.597

40.726.514 37.245.670
Total do ativo 44.601.077 43.266.870

Demonstração do Resultado
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
2019 2018

Reapresentado 
Resultado de participações societárias
Equivalência patrimonial 952.577 2.072.493
Dividendos Recebidos 33.858 819.821

986.435 2.892.314
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e Administrativas (236.380) (293.459)
Outras receitas (despesas) operacionais, 
líquidas 6.465.292 (343.678)

6.228.912 (637.137)
Lucro operacional antes do resultado 
financeiro 7.215.347 2.255.177

Resultado financeiro líquido
Receitas financeiras 256.395 214.740
Despesas financeiras (200.288) (288.943)
Resultado dos instrumentos financeiros 
derivativos (101.999) 174.807

Variações cambiais, líquidas 3.763 (433.070)
(42.129) (332.466)

Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 7.173.218 1.922.711

Imposto de renda e contribuição social
Correntes (856.337) 44.861
Diferidos (1.146.655) 134.494

Lucro líquido do exercício 5.170.226 2.102.066
Quantidade média ponderada de ações – 
milhares 18.278.789 18.278.789

Lucro líquido básico e diluído por lote de 
mil ações, em reais 282,85 115,00

As demonstrações financeiras completas, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, emitido pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, sem ressalvas, estão sendo publicadas no Diário Oficial Estado de São Paulo em 27/03/2020.
Contador: Sergio Rodrigo Machado de Medeiros – CRC PR 055.771/O-7
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GRUPIARA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 06.898.197/0001-04

Relatório da Administração

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Ativo 2019 2018
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 24.480 948
Total do ativo circulante 24.480 948
Não circulante
 Créditos fiscais a compensar (Nota 6) 1.177 1.074
 Investimento (Nota 7) 330.832 359.525
Total do ativo não circulante 332.009 360.599
Total do ativo 356.489 361.547

Passivo e patrimônio líquido 2019 2018
Circulante
 Obrigações tributárias 195 165
 Dividendos a pagar (Nota 8, d) 1.879 7.438
Total do passivo 2.074 7.603
Patrimônio líquido (Nota 8)
 Capital social 232.649 232.649
 Reserva de capital 81.665 81.665
 Reservas de lucros 40.101 39.630
Total do patrimônio líquido 354.415 353.944
Total do passivo e patrimônio líquido 356.489 361.547

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado  
Exercícios Findos em 31 de dezembro 

Em milhares de reais, exceto quando indicado

Demonstração do resultado do exercício 2019 2018
Participação nos lucros de investida (Nota 7) 7.463 30.925
Despesas operacionais
Outras despesas operacionais, líquidas (58) (97)
Lucro operacional 7.405 30.828
Resultado financeiro (Nota 9) 702 655
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 8.107 31.483
Imposto de renda e contribuição social (195) (166)
Lucro líquido do exercício 7.912 31.317
Ações no fim do exercício em milhares (Nota 8) 13.167 13.167
Lucro por ação - R$ 0,60 2,38

As notas explicativas da administração são  
parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente 
Em milhares de reais, exceto quando indicado

Demonstração do resultado abrangente 2019                2018                
Lucro líquido do exercício 7.912 31.317
Itens a serem posteriormente 
 reclassificados para o resultado – –

7.912 31.317
As notas explicativas da administração são 

parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Em milhares de reais

Capital  
social

Reserva  
de Capital

Reserva de Lucros Lucro  
(Prejuízos) Acumulados TotalLegal Investimentos

Em 31 de dezembro de 2017 232.649 81.665 9.201 49.919 – 373.434
Lucro do exercício – – – – 31.317 31.317
Constituição reserva legal – – 1.566 – (1.566) –
Dividendos pagos (Nota 8, d) – – – (43.369) – (43.369)
Dividendos a pagar (Nota 8, d) – – – – (7.438) (7.438)
Constituição de reserva para investimentos – – – 22.313 (22.313) –
Em 31 de dezembro de 2018 232.649 81.665 10.767 28.863 – 353.944
Lucro do exercício – – – – 7.912 7.912
Constituição reserva legal – – 396 – (396) –
Dividendos pagos (Nota 8, d) – – – (5.562) – (5.562)
Dividendos a pagar (Nota 8, d) – – – (1.879) – (1.879)
Constituição de reserva para investimentos – – – 7.516 (7.516) –
Em 31 de dezembro de 2019 232.649 81.665 11.163 28.938 – 354.415

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa  
Exercícios Findos em 31 de dezembro  

Em milhares de reais

2019 2018
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro do exercício antes do imposto de renda 
 e contribuição social 8.107 31.483
Ajustes
 Participação nos lucros de investida (Nota 7) (7.463) (30.925)
Redução (aumento) nos ativos e passivos
 Créditos fiscais a compensar (Nota 6) (103) 270
 Obrigações tributárias (165) (561)
Caixa líquido obtido nas atividades operacionais 376 267
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Redução de capital na investida (Nota 7) 36.156 41.719
Caixa líquido obtido nas atividades de investimento 36.156 41.719
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos (Nota 8) (13.000) (43.370)
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 23.532 (1.384)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 948 2.332
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 24.480 948

As notas explicativas da administração são 
parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2019  
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Informações gerais: A Grupiara Participações S.A. (“Companhia”), com 
sede na cidade de São Paulo, foi constituída em 17 de junho de 2004 e suas 
atividades compreendem, administração de bens próprios ou de terceiros e 
participação em outra sociedade, empresarial ou simples, como sócia ou 
acionista. A Companhia tem como principal controlador a Reynolds Metals 
Company LLC (Estados Unidos), uma subsidiária integral da Alcoa Corpora-
tion (Estados Unidos). A Companhia, em conjunto com as sociedades liga-
das, compartilha as estruturas e os custos corporativos gerenciais e opera-
cionais. Durante o ano de 2006, a Alcoa Inc. e suas controladas e coligadas 
(“Grupo Alcoa”) aprovaram um plano de reestruturação societária no Brasil, 
com o objetivo de prover recursos necessários para a expansão das opera-
ções do Grupo Alcoa no Brasil. Em consequência dessa reestruturação, a 
Companhia subscreveu e integralizou em, 8 de janeiro de 2007, o montante 
de R$ 124.077, equivalente a 18.865.494 ações ordinárias nominativas re-
presentativas de 60% do capital social da Omnia Minérios S.A. (“Omnia”). 
Em 16 de janeiro de 2007, a Alcoa World Alumina Brasil Ltda. (“AWA Brasil”) 
ingressou na Omnia através da emissão de novas ações garantindo a parti-
cipação de 75% desta e diluindo a participação da Companhia de 60% para 
15% do capital votante. Em 1º de dezembro de 2008, a AWA Brasil incorpo-
rou as Companhias Omnia Minérios S.A. e Abalco S.A. através da emissão 
de novas ações que foram integralmente atribuídas às sócias ingressantes 
na proporção de suas participações no capital da Abalco e da Omnia, con-
forme o caso. Como resultado dessa incorporação, a Grupiara Participações 
S.A. passou a participar com 5,318% do total de capital social da AWA Bra-
sil. Em 2019 a administração decidiu por realizar uma redução de capital na 
AWA Brasil, uma vez que esta já apresenta uma operação estabilizada e 
vem acumulando caixa ao longo destes anos. A redução de capital totalizou 
R$ 679.881 (2018 - R$ 784.478) na AWA Brasil e a Grupiara recebeu  
R$ 36.156 (2018 - R$ 41.719) em seu caixa referente à participação do seu 
investimento na AWA (5,318%). Atendendo à prioridade estratégica relativa 
à redução de complexidade definida por sua liderança, as participações so-
cietárias na Investida Alcoa World Alumina Brasil Ltda. serão concentradas 
na pessoa jurídica Alcoa Alumínio S.A, empresa do Grupo Alcoa. Em linha 
com a estratégia mencionada, a Companhia deverá ser incorporada pela 
Alcoa Alumínio S.A com base nos valores de livros, não gerando assim qual-
quer alteração patrimonial para a Companhia. Neste contexto, essas de-
monstrações financeiras são apresentadas considerando que a Companhia 
será extinta mediante incorporação por sua parte relacionada Alcoa Alumí-
nio S/A. no decorrer de 2020. A presente reestruturação societária tem por 
finalidade reduzir custos administrativos e racionalizar o quadro societário 
do grupo no Brasil. A administração ressalta que as transações objeto da 
presente iniciativa não resultarão em quaisquer mudanças nas suas opera-
ções. 1.1 Aprovação das demonstrações financeiras: A emissão dessas 
demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 26 de março de 
2019. 2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políti-
cas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras 
estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente 
nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1 Base de 
preparação: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sen-
do apresentadas em consonância com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, com base nos pronunciamentos técnicos e nas orientações e inter-
pretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - 
CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e eviden-
ciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram pre-
paradas considerando o custo histórico como base de valor e ativos e pas-
sivos financeiros mensurados ao valor justo contra o resultado do exercício. 
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estima-
tivas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da 
administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contá-
beis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem 
maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas 
são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na 
Nota 3. (a) Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primei-
ra vez em 2019: CPC 06 (R2) - Operações de Arrendamento Mercantil: O 
CPC 06 (R2) introduz um modelo único de contabilização de arrendamentos 
no balanço patrimonial para arrendatários. Um arrendatário reconhece um 
ativo de direito de uso que representa o seu direito de utilizar o ativo arren-
dado e um passivo de arrendamento que representa a sua obrigação de 
efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções opcionais estão disponíveis 
para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A contabilidade do 
arrendador permanece semelhante à norma atual, isto é, os arrendadores 
continuam a classificar os arrendamentos em financeiros ou operacionais. 
CPC 06 (R2) substitui as normas de arrendamento existentes, incluindo o 
CPC 06 Operações de Arrendamento Mercantil e o ICPC 03 Aspectos Com-
plementares das Operações de Arrendamento Mercantil. ICPC 22 - Incerte-
za sobre tratamento de tributos sobre o lucro: Essa interpretação escla-
rece como mensurar e reconhecer ativos e passivos de tributos sobre o lucro 
(IR/CS) correntes e diferidos, à luz do CPC 32, nos casos em que há incer-
teza sobre tratamentos aplicados nos cálculos dos respectivos tributos. A 
administração avaliou os principais tratamentos fiscais adotados pelo Grupo 
nos períodos em aberto sujeitos a questionamento pelas autoridades tribu-
tárias e concluiu que não há impacto significativo a ser registrado nas de-
monstrações financeiras. Não houve outras alterações em vigor para o exer-
cício de 2019 que fossem relevantes para a Companhia. 2.2 Conversão de 
moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os 
itens incluídos nas demonstrações financeiras da Companhia são mensura-
dos usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a empresa 
atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresenta-
das em R$, que é a moeda funcional da Companhia e de sua investida, 
sendo também, a moeda de apresentação da Companhia. (b) Transações e 
saldos: As operações com moedas estrangeiras, quando aplicável, são con-
vertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas 
datas das transações ou nas datas da avaliação, quando os itens são re-
mensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação 
dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercí-
cio, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são 
reconhecidos na demonstração do resultado. 2.3 Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancá-
rios, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos 
originais até três meses e com risco insignificante de mudança de valor, e 
contas garantidas. 2.4 Ativos financeiros: (a) Classificação: No reconhe-
cimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado por custo 
amortizado, valor justo por meio de outros resultados abrangentes  
(“FVOCI”) e valor justo por meio do resultado (“FVTPL”). Um ativo financeiro 
é mensurado ao custo amortizado se satisfizer ambas as condições a se-
guir: • o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios com o objetivo de 
coletar fluxos de caixa contratuais; e • os termos contratuais do ativo finan-
ceiro dão origem, em datas específicas, aos fluxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Um 
instrumento de dívida é mensurado no FVOCI somente se satisfizer ambas 
as condições a seguir: • o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios 

cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de fluxos de caixa contratuais 
como pela venda de ativos financeiros; e • os termos contratuais do ativo fi-
nanceiro dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que represen-
tam pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. 
Todos os outros ativos financeiros são classificados como mensurados ao 
valor justo por meio do resultado. Em 31 de dezembro de 2019 a Companhia 
possuía apenas instrumentos financeiros ativos classificados ao custo 
amortizado. (b) Reconhecimento e desreconhecimento: Compras e ven-
das regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negocia-
ção, data na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. 
Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os direitos de receber 
fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia 
tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da proprie-
dade. (c) Mensuração: No reconhecimento inicial, a Companhia mensura 
um ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso de um ativo financeiro 
não mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da transa-
ção diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os custos de 
transação de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são re-
gistrados como despesas no resultado. (d) Instrumentos patrimoniais: A 
Companhia subsequentemente mensura, ao valor justo, todos os investi-
mentos patrimoniais. Quando a administração da Companhia escolher apre-
sentar, ao valor justo, os ganhos e perdas com investimentos patrimoniais 
em outros resultados abrangentes, não haverá reclassificação subsequente 
dos ganhos e perdas ao valor justo para o resultado após a baixa do inves-
timento. Os dividendos desses investimentos continuam a ser reconhecidos, 
no resultado, como outras receitas quando o direito de a Companhia receber 
pagamentos é estabelecido. As variações no valor justo dos ativos financei-
ros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidas em outros ga-
nhos/(perdas) na demonstração do resultado quando aplicável. As perdas 
por impairment (e a reversão dessas perdas) em investimentos patrimoniais 
mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes não 
têm uma divulgação separada das outras mudanças no valor justo.  
(e) Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos finan-
ceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patri-
monial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e 
há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liqui-
dar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em 
eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso 
de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte.  
(f) Coligadas: Coligadas são todas as entidades sobre as quais existe influ-
ência significativa, mas não o controle, geralmente por meio de uma partici-
pação societária de 20% a 50% dos direitos de voto. O investimento em co-
ligada é contabilizado pelo método de equivalência patrimonial e é, 
inicialmente, reconhecido pelo seu valor de custo. O investimento da Com-
panhia em coligada inclui o ágio apurado na aquisição, líquido de qualquer 
perda por impairment acumulada, quando aplicável. A análise sobre eventu-
al necessidade de registro de impairment sobre o ágio é efetuada anualmen-
te. A Companhia entende e considera que a influência significativa é exerci-
da pelo Grupo Alcoa no Brasil, controlador final da Companhia, e, por este 
motivo, o investimento da Companhia na AWA Brasil é reconhecido através 
do método de equivalência patrimonial. A participação nos lucros ou prejuí-
zos de sua coligada é reconhecida na demonstração do resultado. Quando 
a participação da Companhia nas perdas de uma coligada for igual ou supe-
rior ao valor contábil do investimento, incluindo quaisquer outros recebíveis, 
a Companhia não reconhece perdas adicionais, a menos que tenha incorri-
do em obrigações ou efetuado pagamentos em nome da coligada. Os ga-
nhos não realizados das operações entre a Companhia e sua coligada são 
eliminados na proporção da participação. As perdas não realizadas também 
são eliminadas, a menos que a operação forneça evidências de uma perda 
(impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis da coligada são al-
teradas, quando necessário, para assegurar consistência com as políticas 
adotadas pela Companhia. Se a participação societária na coligada for redu-
zida, mas for retida influência significativa, somente uma parte proporcional 
dos valores anteriormente reconhecidos em outros resultados abrangentes 
será reclassificada para o resultado, quando apropriado. Os ganhos e as 
perdas de diluição, ocorridos em participações em coligadas, são reconhe-
cidos na demonstração do resultado. 2.5 Provisões: As provisões, quando 
aplicável, são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser 
necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de impostos, 
a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor temporal do dinheiro 
e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decor-
rência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 2.6 
Imposto de renda e contribuição social corrente: As despesas de impos-
to de renda e contribuição social do período compreendem os impostos cor-
rente e diferido, quando aplicável. O encargo de imposto de renda e contri-
buição social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, 
ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A administração 
avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas decla-
rações de impostos de renda com relação às situações em que a regula-
mentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provi-
sões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento 
às autoridades fiscais. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: 
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e 
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expecta-
tivas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 
Com base em premissas, que impactam a coligada AWA Brasil, a Empresa 
faz estimativas com relação ao futuro. Tais estimativas podem divergir das 
premissas adotadas pela administração, sobretudo em função de flutuações 
relativas a variáveis macroeconômicas não controláveis. As estimativas e 
premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de cau-
sar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o 
próximo exercício social, são: (a) provisões para contingências; (b) imposto 
de renda e contribuição social diferidos ativos; (c) impacto de impairment 
nos investimentos e no ativo imobilizado; (d) provisão para gastos ambien-
tais; (e) revisão de vida útil do ativo imobilizado; (f) ajuste a valor presente do 
Pis, Cofins e ICMS sobre ativo imobilizado. 4. Gestão de risco financeiro: 
As atividades da coligada da Companhia a expõem a diversos riscos finan-
ceiros: risco de mercado (incluindo risco cambial, risco de taxa de juros de 
valor justo, risco de taxa de juros de fluxo de caixa e risco de preço), risco 
de crédito e risco de liquidez. A gestão de risco é realizada pela tesouraria 
central do Grupo Alcoa no Brasil, segundo as políticas aprovadas pela ma-
triz. A tesouraria central do Grupo identifica, avalia e protege o Grupo contra 
eventuais riscos financeiros em cooperação com as unidades operacionais 
do Grupo.
5. Caixa e equivalentes de caixa:

2019 2018
Conta corrente 11 7
Certificados de Depósitos Bancários (CDBs) 24.469 941

24.480 948
Em 31 de dezembro, os títulos e valores mobiliários correspondem a certifi-
cados de depósitos bancários pós-fixados, denominados em Reais, com 
alto índice de liquidez de mercado. Os certificados de depósitos bancários 
foram remunerados em 2019 à base média de 97% do CDI (97,5% em 

2018). 6. Créditos fiscais a compensar: 2019 2018
Antecipação de IRPJ e CSLL 1.177 1.074

1.177 1.074
7. Investimentos: (a) Participação em sociedade coligada:

2019 2018
Em 1º de janeiro 359.525 370.319
 Redução de capital em coligada (36.156) (41.719)
 Participação nos lucros de coligada (i) 7.463 30.925

330.832 359.525
(i) Resultado de equivalência patrimonial apurado considerando a participa-
ção da Companhia de 5,318% sobre o lucro líquido da AWA Brasil de 
R$ 140.337 (2018- lucro de R$ 585.563). A seguir a participação da Compa-
nhia nos resultados da coligada de capital fechado, como também no total
de seus ativos (incluindo ágio) e passivos:

Nome País Ativo Passivo Receita Lucro
Percentual de  

participação
2019
Alcoa World Alu-
 mina Brasil Ltda. Brasil 338.512 32.280 122.744 7.463 5,318%
2018
Alcoa World Alu-
 mina Brasil Ltda. Brasil 364.991 30.051 148.105 31.140 5,318%
(b) Projetos Mina de Juruti e Expansão da Refinaria (linha 2 Alumar) -
AWA Brasil: A AWA Brasil foi constituída com o objetivo de coordenar as
atividades relacionadas com os projetos de expansão do Grupo Alcoa no
Brasil (Nota 1) e é membro do Consórcio Alumar (“Alumar”), do qual detém
uma participação proporcional em determinados ativos e passivos, bem
como na produção de alumina. A contabilização das participações da AWA
Brasil no consórcio incorpora as contas de ativo, passivo e resultado, propor-
cionalmente à respectiva participação detida no empreendimento e os res-
pectivos custos de aquisição, conforme estipulados nos contratos. A con-
cepção inicial do Projeto Integrado e a sua respectiva aprovação pelo
Conselho de Administração da Alcoa Inc., à época, contemplou três fases
distintas, sendo que a primeira fase do projeto iniciou as suas operações a
partir de 2009, com a previsão inicial de alcançar a sua capacidade total de
produção em 2010. No entanto, em 2010 ocorreram incidentes nas opera-
ções de expansão da refinaria da Alumar com impacto desfavorável na pro-
dução de alumina. Estes incidentes prorrogaram o prazo para atingir 100%
de sua capacidade produtiva para 2011. A bauxita utilizada como matéria-
-prima na nova linha de produção da refinaria é proveniente das minas de
bauxita de Juruti. O investimento nas minas de Juruti na primeira fase do
projeto é suficiente para fornecer a bauxita necessária para a expansão da
refinaria da Alumar. O investimento em Juruti é uma iniciativa estratégica
para permitir que o Grupo Alcoa equilibre mundialmente sua oferta atual e
projetada de bauxita. O investimento inicial contemplou, entre outros, a
construção da infraestrutura em porto e ferrovia. Futuras expansões na es-
trutura da mina permitirão o aumento de extração em Juruti em até quatro
vezes a capacidade prevista ao final da conclusão da primeira fase do Pro-
jeto Integrado. Em 31 de dezembro de 2019, a investida AWA Brasil possuía
prejuízos acumulados de R$ 208.567 (2018 - R$ 316.984), resultante, pri-
mordialmente, dos altos investimentos em seus projetos e pelos incidentes
ocorridos. A administração da Companhia, de acordo com estimativas e
projeções contidas nos planos de negócios da AWA Brasil, estima que as
receitas advindas de operações futuras a serem geradas das atividades co-
merciais, inclusive com expectativa de expansão, serão suficientes para
atender aos compromissos de curto prazo para a AWA Brasil, assegurar a
realização dos seus ativos não circulantes, assim como para absorver os
prejuízos acumulados da AWA Brasil gerados até 31 de dezembro de 2019.
Os investimentos vêm sendo subsidiados pelos quotistas da coligada, que
coordenam financeiramente os planos de expansão ocorridos no Brasil.
Nesse contexto, a AWA Brasil contará com o apoio de suas controladoras
finais, que manifestaram formalmente a intenção, caso necessário, de dar
suporte financeiro adicional para cumprir com obrigações de curto ou longo
prazo. 8. Patrimônio líquido: (a) Capital social: O capital social, em 31 de
dezembro de 2019 e de 2018 é composto por 13.167.198 ações ordinárias
nominativas, sem valor nominal. A Companhia é controlada pela Reynolds
Metals Company LLC que possui 97,702%, e pela Reynolds Metals Explora-
tion Inc. que possui 2,298% do capital social da Grupiara Participações S.A.,
sendo a controladora final destas companhias a Alcoa Corporation. (b) Re-
serva legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de
5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital so-
cial. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e
somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital.
(c) Reserva de lucro para investimento: A reserva de lucros para investi-
mentos refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados,
a fim de atender ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido em
seu plano de investimentos, conforme orçamento de capital aprovado e pro-
posto pelos administradores da Companhia, para ser deliberado na Assem-
bleia Geral dos acionistas, em observância ao artigo 196 da Lei das Socie-
dades por Ações. O saldo desta reserva de investimento será destinado a
futuras iniciativas de investimentos da Companhia, as quais serão objeto de
deliberação em Assembleia. Adicionalmente, essa reserva pode ser realiza-
da para a distribuição de dividendos. (d) Dividendos propostos: A Compa-
nhia aprovou e distribuiu pagamento de dividendos aos acionistas durante o
exercício de 2019 no total de R$ 13.000 (R$ 43.370 em 2018), referente ao
montante da reserva para investimento em 31 de dezembro de 2018. A dis-
tribuição ocorreu proporcionalmente ao percentual de participação dos só-
cios, sendo R$12.701 (R$ 42.373 em 2018) para Reynolds Metals Company
LLC e R$ 299 (R$ 997 em 2018) para a Reynolds Metals Exploration Inc.
Referente ao exercício de 2019 foram propostos e provisionados o montante
de R$ 1.879 que se referem aos dividendos mínimos obrigatórios, 25% so-
bre o lucro líquido após a constituição da reserva legal e de investimentos.
9. Resultado financeiro: 2019 2018
Receitas financeiras - aplicações financeiras 651 602
Outros 51 53

702 655

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas Grupiara Participações S.A. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da Grupiara Participações S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opi-
nião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Grupiara Participações S.A. em 31 de dezembro de 2019, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas nor-
mas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Restruturação societária via 
incorporação: Conforme descrito na Nota 1 às demonstrações financei-
ras, a Companhia, sua investida Alcoa World Alumina Brasil Ltda. e a Alcoa 
Alumínio S.A., estão envolvidas em processo de reestruturação societária 
para redução da complexidade de suas operações. Consequentemente, a 
Companhia deverá ser incorporada ao longo de 2020. Nossa opinião não 
está ressalvada em relação a esse assunto. Responsabilidades da ad-
ministração e da governança pelas demonstrações financeiras: A 
administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 

como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financei-
ras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela super-
visão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio,  

falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos en-
tendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles in-
ternos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utili-
zadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audi-
toria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstra-
ções financeiras representam as correspondentes transações e os eventos
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comu-
nicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

 São Paulo, 26 de março de 2020

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Mairkon Strangueti Nogueira
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1SP255830/O-3

Diretoria

   

Contador

 

De acordo com as disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter a V.Sas., as Demonstrações Financeiras dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 acompanhadas das Notas Explicativas. 
A Diretoria está à disposição dos senhores acionistas para as informações que julgarem necessárias. São Paulo, 27 de março de 2020. A Diretoria

Diretor-Presidente: Otávio Augusto Rezende Carvalheira Diretor Financeiro: Jorge Eduardo Mattos de Carvalho Celso Ricardo Baccini - CRC nº 1SP 232884/O-3

ENTER LAND EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. 
CNPJ/MF 08.486.467/0001-03 NIRE: 35300339282

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro 2019

Balanços Patrimoniais Findos em 31 de Dezembro de 2019
ATIVO  31/12/2019 PASSIVO  31/12/2019
Circulante  33.003.360,63 Circulante  90.857,60 
Caixa e Equivalente de Caixa  375.626,21  Fornecedores  30.386,75 
Imóveis a Comercializar  22.876.219,17  Salários e Ordenados  634,29 
Imóveis em Construção  9.751.515,25  Obrigações Sociais a Recolher  1.333,44 
Adiantamento Financeiros  -  Obrigações Tributarias a Recolher  4.409,60 
C/C Diversas  -  Outras Obrigações Tributarias  1.326,14 
Ativo Não Circulante  -  Outras Obrigações  52.767,38 
Imobilizado  - Patrimônio Liquido  32.912.503,03 
Imobilizações Tangíveis  -  Capital Social  38.738.650,00 
Depreciação Acumulada  -  (-) Capital a Integralizar (409.654,17)
TOTAL DO ATIVO  33.003.360,63 Resultados Acumulados (5.416.492,80) 
 (-) Prejuízos Acumulados (5.416.492,80)
 TOTAL DO PASSIVO  33.003.360,63 

Demonstrações do Resultado 
Findos em 31 de Dezembro de 2019

 31/12/2019
Receita Bruta Operacional 184.808,50
Deduções da Receita (6.745,50)
Despesas Operacionais (319.578,52)
Despesas com Salários (42.791,20)
Despesas Administrativas (252.299,95)
Despesas Comerciais (1.640,00)
Despesas Tributárias (22.847,37)
Resultado Financeiro (24.270,00)
Receitas Financeiras 6.521,17
Despesas Financeiras (30.791,17)
Provisões IRPJ e CSLL (15.539,65)
Resultado Liquido do Exercicio (181.325,17)

DIRETORIA 
Marines Hepp Parrilla - Diretor - CPF 090.082.628-27  Daniel Calderon - Contador - CT CRC 1SP229104/O-2

VEGA JJP PARTICIPAÇÃO S/A
CNPJ/MF 14.063.367/0001-69 - NIRE:3530045037-0
Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro 2019

Balanços Patrimoniais Findos em 31 de Dezembro de 2019
ATIVO  31/12/2019 PASSIVO  31/12/2019
Circulante  4.009.950,47 Circulante  532,00 
Disponível  10.676,11  Fornecedores  532,00 
Estoques  2.157.493,41 Passivo Não Circulante  - 
Impostos a Recuperar  35.662,88 Patrimônio Liquido  68.889.790,47 
Outros Créditos  1.806.118,07  Capital Social  53.130.000,00 
Ativo Não Circulante  64.880.372,00  (-) Capital a Integralizar (176.568,74)
Títulos a Receber  277.670,48 Reservas de Capital  30.050.000,00 
Participações Permanentes  64.592.262,13 (-) Prejuízos Acumulados (14.113.640,79)
Imobilizado de Uso  25.020,88 
Depreciação Acumulada (14.581,49)
TOTAL DO ATIVO  68.890.322,47 TOTAL DO PASSIVO  68.890.322,47 

Demonstrações do Resultado
Findos em 31 de Dezembro de 2019

 Receita Operacional Bruta  31/12/2019
Deduções da Receita Bruta  - 
RESULTADO OPERACIONAL BRUTO  - 
Despesas Operacionais (592.802,71)
Despesas Administrativos/Comerciais (263.602,09)
Despesas Tributárias (114.468,16)
Despesas Gerais (214.732,46)
Resultado Financeiro  2.903,38 
Despesas Financeiras (551,74)
Receitas Financeiras  3.455,12 
Outras Receitas Operacionais  17.246,47 
Resultado Liquido do Exercicio (572.652,86)

DIRETORIA
Marines Hepp Parrilla

Diretor - CPF 090.082.628-27
 Ary Jose Michelin Junior

Contador - CRC 1SP171461/O-4

PGR quer que
R$ 51 milhões

atribuídos a Geddel
vão para covid-19

O procurador-geral da República, Augusto Aras, pediu na quin-
ta-feira, (26) ao Supremo Tribunal Federal (STF) que os R$ 51 mi-
lhões atribuídos ao ex-deputado federal Geddel Vieira Lima sejam
destinados ao combate ao novo coronavírus. A questão será deci-
dida pelo ministro Edson Fachin.

Em 2017, o dinheiro foi encontrado pela Polícia Federal (PF) em
um apartamento em Salvador. Na época, a defesa de Geddel alegou
que o valor decorre da "simples guarda de valores em espécie".

Pelos fatos, no ano passado, o ex-parlamentar foi condenado
pela Segunda Turma do STF a 14 anos e dez meses de prisão pelos
crimes de lavagem de dinheiro e associação criminosa. (Agência
Brasil)

CNT vai ao STF para
impedir fechamento
de divisas estaduais
A Confederação Nacional dos Transportes (CNT) entrou na

quinta-feira, (26) com uma ação no Supremo Tribunal Federal (STF)
para anular decretos estaduais e municipais que determinaram o
fechamento de divisas locais como medidas para conter a dissemi-
nação do novo coronavírus.

Na ação, a CNT alega que as medidas são ilegais e podem
causar danos irreparáveis aos cidadãos e à economia do país.

“Em inobservância às suas competências constitucionais e em
contrariedade às normas gerais aplicáveis, governadores de esta-
dos e prefeitos de municípios vêm editando atos normativos niti-
damente inconstitucionais que determinam, de forma desarrazoa-
da e sem embasamento científico e técnico, o fechamento das fron-
teiras interestaduais e intermunicipais com a pretensão de minimi-
zar os efeitos do contágio do Covid-19”, argumenta a CNT.

A questão será decidida pelo ministro Luiz Fux, relator do caso.
(Agência Brasil)

Servidores federais em
trabalho remoto terão
benefícios suspensos

Os servidores públicos federais em trabalho remoto por
causa da pandemia de coronavírus deixarão de receber uma
série de adicionais, auxílios e gratificações durante o período. A
Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal do Ministério da
Economia publicou na quinta-feira, (26), no Diário Oficial da União,
as Instruções Normativas 27 e 28 que suspendem benefícios
para o servidor que trabalha de casa.

Entre os benefícios suspensos, estão horas-extras, auxí-
lio-transporte, adicionais de insalubridade e de periculosida-
de e gratificação para quem trabalha com raios-x ou substânci-
as radioativas. No caso do adicional do trabalho noturno, o
servidor precisará comprovar a prestação do serviço remoto
entre 22h e 5h para receber o benefício. As medidas valerão
enquanto durar o estado de emergência de saúde pública.

Segundo a Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal,
a medida teve o objetivo de adequar o Orçamento à nova roti-
na de trabalho do serviço público federal decorrente do novo
coronavírus. Para o Ministério da Economia, não faz sentido
pagar benefícios relacionados à atividade presencial para quem
trabalha de casa.

A suspensão afetará os servidores da Administração Pú-
blica Federal autorizados a adotar o trabalho remoto. Englo-
bam essa categoria os servidores com mais de 60 anos, com sin-
tomas de gripe, com doenças preexistentes crônicas ou graves e
as servidoras grávidas e lactantes. Servidores com contrato tem-
porário e estagiários também deixarão de receber os benefícios
relacionados ao trabalho presencial.

Quem trabalha nas áreas de segurança, saúde e em setores
considerados essenciais pelo governo não serão abrangidos
pelas medidas porque esses servidores continuam trabalhan-
do de forma tradicional. O Ministério da Economia não infor-
mou quanto economizará com a suspensão dos benefícios.
(Agência Brasil)

A atividade econômica francesa e os gastos das famílias estão
em cerca de 65% dos níveis normais devido ao surto do novo
coronavírus (covid-19), informou na quinta-feira (26) a agência ofi-
cial de estatísticas INSEE.

A INSEE deu a primeira imagem do impacto do bloqueio nacio-
nal ao publicar seu índice mensal de confiança nos negócios, que
teve a maior queda desde que os registros começaram em 1980.

O índice caiu a 95 pontos de 105 pontos em fevereiro, com
declínios ainda mais acentuadis nos setores de serviços e varejo,
disse a INSEE.

O governo francês preparou um pacote de 45 bilhões de euros
- 2% do PIB - em medidas de crise compostas principalmente por
impostos protelados e encargos na folha de pagamentos a empre-
sas que reduzem o horário de trabalho de seus funcionários.

Além disso, o governo está garantindo até 300 bilhões de
euros - 15% do PIB - de empréstimos corporativos de bancos
comerciais para manter o crédito fluindo para a economia.

A INSEE disse que era muito cedo para tentar prever a pro-
fundidade da crise, mas estimou que cada mês de confinamen-
to reduzirá a atividade econômica em 12 pontos percentuais
em base trimestral e em 3 pontos percentuais ante base anual.
(Agência Brasil)

Atividade econômica
da França está

a 65% do normal
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Demonstrações
Financeiras2019Juntos Somos Mais Fidelização S.A.

CNPJ/MF nº 29.894.630/0001-39

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: De acordo com as disposições legais e estatutárias apresentamos a V.Sas., as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios findos em 31/12/2019 e 31/12/2018.

Demonstração do Resultado
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
2019 2018

Não auditado 
Reapresentado 

(Nota 1.2)
Receita líquida 43.480 5.939
Custos com direitos de resgates (15.742) (3.944)
Lucro bruto 27.738 1.995
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (26.938) (7.937)
Com vendas (9.503) (1.837)
Outras receitas operacionais, líquidas 110  

(36.331) (9.774)

Resultado financeiro líquido
Receitas financeiras 2.320 305
Despesas financeiras (121) (15)

2.199 290

Prejuízo antes do imposto de renda e da 
contribuição social (6.394) (7.489)

Imposto de renda e contribuição social 2.158 2.534
Prejuízo do exercício (4.236) (4.955)

Quantidade média ponderada de ações, em milhares 36.000 36.000
Prejuízo básico e diluído por lote de mil ações, em reais (0,12) (0,14)

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
2019 2018

Não auditado 
Reapresentado 

(Nota 1.2)
Prejuízo do exercício (4.236) (4.955)

Balanço Patrimonial – Exercícios fi ndos em 31 de dezembro Em milhares de reais
Ativo 2019 2018

Circulante

Não auditado 
Reapresentado 

(Nota 1.2)
Caixa e equivalentes de caixa 138 20
Aplicações financeiras 49.962 24.210
Contas a receber de clientes 7.368 2.521
Outros ativos 2.080 95

59.548 26.847

Não circulante
Imposto de renda e contribuição social diferidos 4.692 2.534
Intangível 4.322  

9.014 2.534

Total do ativo 68.562 29.381

Passivo e patrimônio líquido 2019 2018

Circulante

Não auditado 
Reapresentado 

(Nota 1.2)
Fornecedores 8.426 5.309
Tributos a recolher 840 721
Salários e encargos sociais 5.728 1.009
Receita diferida 26.589 8.829
Outros passivos 169 468

41.752 16.336

Não circulante
Patrimônio líquido
Capital social 36.000 36.000
Capital social a integralizar (18.000)
Prejuízos acumulados (9.191) (4.555)
Total do patrimônio líquido 26.809 13.045
Total do passivo e patrimônio líquido 68.562 29.381

Diretoria
Antonio Serrano Bezerra Junior

Diretor Presidente
Eros Roberto Jussiani Canedo da Silva

Diretor
Eduardo Montenegro Bortoleto

Diretor

Contador
Joarez Baida

CRC PR 048.327/O-7 S” SP

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas
Juntos Somos Mais Fidelização S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Juntos Somos Mais Fideliza-
ção S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Juntos Somos Mais Fidelização S.A. em 31 de dezembro de 2019, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros 
Assuntos: Não examinamos, nem foram examinadas por outros auditores indepen-
dentes as demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2018, 
apresentadas para fins comparativos, e, consequentemente, não emitimos opinião 
sobre elas. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras 
e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é 
a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras: A administração da Companhia é 

responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais 
de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 

base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações sig-
nificativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 26 de março de 2020

PricewaterhouseCoopers Carlos Eduardo Guaraná Mendonça
Auditores Independentes Contador
CRC 2SP 000.160/O-5 CRC 1SP 196.994/O-2

As demonstrações financeiras completas estão publicadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 27/03/2020

Balanço Patrimonial  2018 2019
Ativo Circulante  23.295.707,58 21.469.096,55
Caixa / Bancos Conta Movimento  1.578.781,59 1.523.866,81
Aplicações Financeiras Curto Prazo  903.042,81 530.992,63
Duplicatas a Receber  11.311.874,80 11.066.569,16
Estoques  7.733.117,96 6.902.871,53
Adiantamentos Funcionarios  - 29.528,70
Adiantamentos a Fornecedores  594.939,57 172.274,61
Adiantamento para Despesas  258.238,52 143.386,00
Impostos a Recuperar  790.765,67 966.759,10
Despesas Exercicios Seguintes  124.946,66 132.848,01
Ativo Não Circulante  17.081.293,57 25.340.707,04
Imobilizado  22.160.517,41 31.294.360,71
Depreciação  (5.079.223,84) (5.953.653,67)
Total do Ativo  40.377.001,15 46.809.803,59
Balanço Patrimonial  2018 2019
Passivo Circulante  21.629.299,35 22.553.305,78
Fornecedores Nacionais  188.289,69 929.012,83
Fornecedores Estrangeiros  10.581.919,32 9.232.297,50
Empréstimos e Financiamentos  7.649.623,59 8.299.871,21
Adiantamentos de Cliente  198.369,04 26.077,12
Contas a Pagar  2.056.412,07 504.432,90
Obrigações com Pessoal  328.447,03 450.336,51
Obrigações Sociais a Recolher  154.619,75 170.259,19

Obrigações Tributárias a Recolher  415.219,65 646.323,03
Estoque a Industrializar  41.399,21 41.634,68
Estoque Bem em Comodato  15.000,00 15.000,00
Fornecedor Estrangeiro de Investimento  - 1.828.731,65
Contas a Pagar Investimentos  - 409.329,16
Passivo Não Circulante  1.488.800,00 5.590.986,39
Empréstimos e Financiamentos  1.488.800,00 5.471.223,53
Juros sobre Empréstimos  - 119.762,86
Patrimonio Liquido  17.258.901,80 18.665.511,42
Capital Social Nacional  1.725.000,00 1.725.000,00
Capital Social Estrangeiro  15.525.000,00 15.525.000,00
Lucros / Prejuízos Acumuladas  8.901,80 1.415.511,42
Total do Passivo  40.377.001,15 46.809.803,59
Demostração de Resultado  2018 2019
Receita Operacional  94.040.386,53 112.315.386,38
(-) Impostos Incidentes sobre Vendas  (18.732.260,95) (22.301.425,19)
Receita Operacional Líquida  75.308.125,58 90.013.961,19
Custos dos Produtos Vendidos  (69.075.961,27) (80.353.778,33)
Lucro Operacional Bruto  6.232.164,31 9.660.182,86
Despesas Gerais:
(-) - Despesas Administrativas  (4.158.770,84) (4.763.676,94)
(-) - Despesas Comerciais  (155.339,24) (175.849,94)
(-) - Despesas de Produção  (329.847,90) (410.827,16)
(-) - Despesas Com Filial SP  (578.025,70) (641.943,80)

(-) - Despesas Com Filial PR  (47.901,44) (44.281,59)
‘(-) - Desp com Filial - Sorocaba  (161.788,76) (194.860,58)
(-) - Despesas Financeiras  (7.217.434,30) (3.513.841,06)
(+) - Receitas Financeiras  2.522.300,87 1.903.594,34
Resultado antes do I.R. e C.S.  (3.894.643,00) 1.818.496,13
Imposto de Renda:
(-) - Provisão para Imposto de Renda P.J.  - (296.504,78)
(-) - Provisão para CSSL  - (115.381,73)
Lucro / (Prejuízo) do Exercício  (3.894.643,00) 1.406.609,62
Notas Explicativas: Contexto operacional - A sociedade foi constituída 
em 03.06.2004 e tem por objeto predominante a comercialização e distri-
buição de embalagens plásticas, importadas ou produzidas localmente, a 
industrialização de resinas plásticas para confecção de embalagens plásti-
cas com destinação múltipla, assim como o desenvolvimento de projetos e 
produtos correlatos. Apresentação das demonstrações financeiras - As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, em conso-
nância com a Lei das SA e suas alterações posteriores, em especial aque-
las decorrentes da Lei 11.638/07.”

Wagner Muraro
Diretor Executivo - CPF. nº 472.131.918-53

Juliana Mascarenhas Cabriada
C.R.C. 1SP 258452/O-2 -  CPF. nº. 216.924.948-64

Inpet Brasil Embalagens Plásticas S.A - CNPJ 06.539.526/0001-20
Demonstrações Financeiras em 31/12/2018 e 31/12/2019 www.inpet.com.br

INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ nº 10.456.140/0001-22

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019, colocando-se 
à disposição para qualquer esclarecimentos. São Paulo, 25 de março de 2020 A Administração

BALANÇO PATRIMONIAL Levantado em 31 de Dezembro de 2019 e 31 de Dezembro de 2018 - (Em milhares de reais - R$)

2019 2018 01/01/2018

Ativo
(reapre- 

sentado)
(reapre- 

sentado)
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 58.392 315.904 883
Títulos e valores mobiliários – – 652
Impostos e contribuições a recuperar 1.127 94 106
Partes relacionadas 3.364 – 209
Outros créditos 1.666 510 –
Total do ativo circulante 64.549 316.508 1.850
Não Circulante
Impostos e contribuições a recuperar – 1.701 6.816
Partes relacionadas 741.753 790.744 709.867
Investimentos 2.691.963 2.882.165 3.559.694
Intangível 7.994 – –
Total do ativo não circulante 3.441.710 3.674.610 4.276.377

   
Total do Ativo 3.506.259 3.991.118 4.278.227

2019 2018 01/01/2018

Passivo e Patrimônio Líquido
(reapre- 

sentado)
(reapre- 

sentado)
Circulante
Fornecedores 6.929 1.071 19
Salários e encargos sociais 13.773 6.380 8.357
Impostos e contribuições a recolher 144 373 1.271
Partes relacionadas 410 19.869 4.050
Total do passivo circulante 21.256 27.693 13.697
Não Circulante
Partes relacionadas 259.385 – –
Provisão para perdas em controladas 887 1.471 2.070
Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos 41.930 57.999 38.831
Total do passivo não circulante 302.202 59.470 40.901
Patrimônio Líquido
Capital social 2.532.831 2.532.831 2.529.994
Reserva de capital 1.273.542 1.573.542 1.276.379
Reserva de lucros 594.302 1.152.131 4.137.699
Ajuste de avaliação patrimonial (1.217.874) (512.351) (769.198)
Prejuízos acumulados – (842.198) (2.951.245)
Total do patrimônio líquido 3.182.801 3.903.955 4.223.629
Total do Passivo e 
 Patrimônio Líquido 3.506.259 3.991.118 4.278.227

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018 (Em milhares de reais - R$)

2019 2018
(reapre- 

sentado)
Lucro (Prejuízo) do Exercício 483.314 (831.923)
Outros resultados abrangentes -
 Item que não será reclassificado subsequentemente para a demonstração do resultado:
  Benefícios a empregados 287 (19.122)
 Itens que serão reclassificados subsequentemente para a demonstração do resultado:
  CPC 42 - Contabilidade em economia Hiperinflacionária 372.336 463.437
  Instrumentos financeiros de cobertura (hedge) 12.128 33.196
  Diferenças cambiais na conversão de operações no exterior (1.090.274) (228.017)
Resultado Abrangente Total do Exercício (222.209) (582.429)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018 

(Em milhares de reais - R$, exceto o resultado por ação)

2019 2018
(reapre- 

sentado)
Resultado de Participações
Resultado da equivalência patrimonial 514.850 (869.129)
Despesas Operacionais
Despesas gerais e administrativas (71.828) (43.175)
Lucro (Prejuízo) Operacional antes do 
 Resultado Financeiro 443.022 (912.304)
Resultado Financeiro
Variação cambial 11.079 83.961
Receitas financeiras 18.872 15.788
Despesas financeiras (5.728) (200)
Lucro (Prejuízo) antes do Imposto de Renda e 
 da Contribuição Social 467.245 (812.755)
Imposto de Renda e Contribuição Social
 Diferidos 16.069 (19.168)
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício 483.314 (831.923)
Lucro (Prejuízo) por ação básico/diluído 21,30 (36,67)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018 - (Em milhares de reais - R$)

Patrimônio Líquido
Reservas de Lucros

Capital  
Social

Reserva  
Capital

Reserva  
Legal

Reserva  
Orçamento  
de Capital

Transações  
com Sócios

Ajustes de  
Avaliação  

Patrimonial
Prejuízos  

Acumulados

Total do  
Patrimônio  

Líquido
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 
 (originalmente apresentado) 2.529.994 1.276.379 – – 4.137.699 (769.198) (2.945.095) 4.229.779
Ajustes de anos anteriores – – – – – – (6.150) (6.150)
Saldos em 01 de Janeiro de 2018 
 (reapresentado) 2.529.994 1.276.379 – – 4.137.699 (769.198) (2.951.245) 4.223.629
Absorção de prejuízos com reserva de lucros – – – – (2.945.096) – 2.945.096 –
Prejuízo líquido do exercício – – – – – – (831.923) (831.923)
Aumento de capital 2.837 297.163 – – – – – 300.000
CPC 42 - Contabilidade em 
 Economia Hiperinflacionária – – – – – 463.437 – 463.437
Realização do custo atribuído do ativo imobilizado – – – – – 7.353 (7.353) –
Aquisição de participação não controladora – – – – (65.466) – – (65.466)
Venda de participação não controladora – – – – 24.994 – – 24.994
Outros resultados abrangentes – – – – – (213.943) – (213.943)
Outras transações com acionistas não controladores – – – – – – 3.227 3.227
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 
 (reapresentado) 2.532.831 1.573.542 – – 1.152.131 (512.351) (842.198) 3.903.955
Absorção de prejuízo com reserva de lucros – – – – (842.198) – 842.198 –
Lucro líquido do exercício – – – – – – 483.314 483.314
Destinação do lucro líquido do exercício – – 24.166 459.148 – – (483.314) –
Resgate de ações – (300.000) – – – – – (300.000)
Distribuição de dividendos – – – – (200.000) – – (200.000)
Aquisição de participação não controladora – – – – 1.055 – – 1.055
CPC 42 - Contabilidade em 
 economia Hiperinflacionária – – – – – 372.336 – 372.336
Outros resultados abrangentes – – – – – (1.077.859) – (1.077.859)
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 2.532.831 1.273.542 24.166 459.148 110.988 (1.217.874) – 3.182.801

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

A DIRETORIA NELSON NÓBREGA DA COSTA  
Contador - CRC 1SP 202165/O-9

“As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das  
Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes,  

sem ressalvas, estão à disposição na sede da Companhia.”

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018  

(Em milhares de reais - R$)

2019 2018
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro (Prejuízo) antes do impostos de renda e 
 da contribuição social 467.245 (812.755)
Ajustes para reconciliar o prejuízo antes do 
 imposto de renda e da contribuição social com 
  o caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
   atividades operacionais:
 Juros e variações monetárias e cambiais (21.341) (100.382)
 Resultado de equivalência patrimonial (514.850) 869.129
 Provisões para perdas eventuais, líquidas – (1.280)
Aumento (redução) nos ativos operacionais:
 Impostos a recuperar (1.089) 3.960
 Outros créditos (1.158) (508)
 Dividendos recebidos – 20.050
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Fornecedores 1.885 1.052
 Salários e férias a pagar 7.395 (951)
 Impostos e obrigações a pagar 1.568 728
 Partes relacionadas (22.512) 35.293

(82.857) 14.336
 Imposto de renda e contribuição social pagos – –
Caixa líquido aplicado nas (gerado pelas) 
 atividades operacionais (82.857) 14.336
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
 Aplicações em títulos e valores mobiliários – 685
 Adições ao intangível (4.000) –
Caixa aplicado nas (gerado pelas) 
 atividades de investimento (4.000) 685
Fluxo de Caixa das Atividades 
 de Financiamento
 Aumento de capital – 300.000
 Reduçao de capital (300.000) –
 Partes relacionadas 329.345 –
 Dividendos pagos (200.000) –
Caixa líquido aplicado nas (gerado pelas) 
 atividades de financiamento (170.655) 300.000
(Redução) Aumento de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa (257.512) 315.021
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 315.904 883
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 58.392 315.904
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Edital
André de Azevedo Palmeira, 1º Oficial de Registro de Imóveis desta Comarca de São Bernardo do Campo, Estado 
de São Paulo, no uso de suas atribuições e nos termos dos parágrafos 4º e 13 do artigo 216-A, da Lei n° 6.015/73.
FAZ SABER, a quantos este virem ou dele conhecimento tiverem, que tramita nesta Serventia o PROCEDIMENTO DE 
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL, apresentado por Eda Fioretto Perez, brasileira, viúva, do lar, RG n° 2.102.219-7-SSP/
SP, CPF n° 135.285.078-88, residente e domiciliada na Rua Paulino Corado, no 92, apartamento 51-A, Jardim Santa 
Tereza, Jundiaí/SP, protocolado sob o n° 521.996, que tem como objeto os apartamentos n°s 01, 02 e 03, no 1º andar 
ou 2° pavimento, do “Edifício Dinda”, localizados na Rua Dom Luiz, n° 226, nesta cidade, objetos das Transcrições n°s 
16.603, 16.604 e 16.605, desta Serventia, que a modalidade de usucapião pretendida pelos requerentes é a de Usucapião 
Ordinário, declarando que, em decorrência de sucessão da posse, estão na posse do imóvel por mais de 55 anos, e 
que consta como proprietária tabular dos referidos imóveis Bolpedra S/A Comércio e Indústria. FAZ SABER ainda, que o 
presente EDITAL é feito para que terceiros eventualmente interessados manifestem-se, no prazo de 15 (QUINZE) DIAS, a 
contar da publicação, ressalvado ainda aos terceiros interessados a possibilidade de manifestação até 15 (QUINZE) DIAS 
após o decurso do prazo (nos termos do item 418.21.1, Capítulo XX, das NSCGJSP), acerca do procedimento de usucapião 
extrajudicial mencionado, devendo a manifestação ser apresentada por escrito neste Registro de Imóveis, situado na Rua 
Alferes Bonilha, n° 593, Centro, em São Bernardo do Campo, em dia útil e horário das 9:00 às 16:00 horas; ficando cientes 
de que a não apresentação de impugnação no prazo previsto implicará anuência ao pedido de reconhecimento extrajudicial 
da usucapião. O presente edital será afixado nesta Serventia, no lugar público e de costume, e publicado em jornal local de 
grande circulação, ou em veículo de circulação eletrônica (item 418.21, Capítulo XX, das NSCGJSP), por duas vezes, pelo 
prazo de 15 dias cada um. Dado e passado nesta cidade e Comarca de São Bernardo do Campo, aos 18 de março de 2020. 
Eu, André de Azevedo Palmeira), 1º Oficial de Registro de Imóveis, fiz digitar , subscrevo e assino.

Jornal O DIA SPA T A S
B A L A N Ç O S

E D I T A I S
L E I L Õ E S

Em 25 dias de entrega da
Declaração do Imposto de
Renda Pessoa Física (IRPF)
2020, mais de 7,5 milhões de
contribuintes acertaram as
contas com o Leão. Até as 17h
de quinta-feira, (26), 7.518.007
pessoas haviam enviado o do-
cumento à Receita Federal.

O total equivale a 23,5%
dos 32 milhões de declarações
esperadas para este ano. O
prazo de entrega começou em
2 de março e vai até as 23h59
de 30 de abril e não foi altera-
do, mesmo com a pandemia de
coronavírus.

Quem declara no início do
prazo tem prioridade para re-
ceber a restituição, caso não
a preencha com erros e omis-
sões. Pessoas com mais de 60
anos, com moléstias graves
ou deficiência física também
recebem a restituição primei-
ro.

O programa gerador da de-
claração está disponível no
site da Receita Federal. Quem
optar por dispositivos mó-
veis, como tablets ou smar-
tphones, poderá baixar o apli-
cativo Meu Imposto de Ren-
da nas lojas Google Play, para
o sistema operacional An-
droid, e App Store, para o sis-
tema operacional iOS.

A declaração do Imposto
de Renda é obrigatória para
quem recebeu rendimentos tri-
butáveis superiores a R$
28.559,70 no ano passado, o
equivalente a R$ 2.196,90 por
mês, incluído o décimo tercei-
ro salário. A multa por atraso
de entrega é estipulada em 1%
ao mês-calendário até 20%. O
valor mínimo é R$ 165,74.

As novidades para a en-
trega da declaração neste ano
estão disponíveis na página
da Receita. Entre as principais
mudanças, estão a antecipa-
ção no cronograma de resti-
tuição  cujo pagamento come-
çará no fim de maio e termina-
rá no fim de setembro, e o fim
da dedução do INSS dos tra-
balhadores domésticos.

Pela primeira vez, os con-
tribuintes com certificação di-
gital receberão a declaração
pré-preenchida no programa
gerador. Até agora, eles tinham
de entrar no Centro Virtual de
Atendimento da Receita (e-
CAC), salvar o formulário pré-
preenchido no computador e
importar o arquivo para pre-
encher a declaração. Neste
ano, também está disponível
a doação, diretamente na de-
claração, de até 3% do impos-
to devido para fundos de di-
reito dos idosos.

Precisa ainda declarar o
Imposto de Renda quem rece-
beu rendimentos isentos, não
tributáveis ou tributados ex-
clusivamente na fonte, cuja
soma foi superior a R$ 40 mil;
quem obteve, em qualquer mês
de 2019, ganho de capital na
alienação de bens ou direitos
sujeito à incidência do impos-
to ou realizou operações em
bolsas de valores, de merca-
dorias e de futuros.

Quando se trata de ativi-
dade rural, é obrigado a de-
clarar o contribuinte com ren-
da bruta superior a R$
142.798,50. Também deve pre-
encher a declaração quem
teve, em 31 de dezembro do
ano passado, a posse ou pro-
priedade de bens ou direitos,
inclusive terra nua, com valor
total superior a R$ 300 mil.
(Agência Brasil)

Mais de
7,5 milhões de
contribuintes
entregaram
declaração

do IR
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Ri Happy Brinquedos S.A.
CNPJ nº 58.731.662/0001-11
Demonstrações Financeiras

A Diretoria
Rodrigo Buch Amoroso - Contador - CRC 1SP210953/O-6

As Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas 
completas e auditadas estão disponíveis na sede da Companhia

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 1.449 33.760 9.906 44.190
Ajuste de itens sem desembolso de caixa para 
 conciliação do lucro antes dos impostos sobre a renda 
  com o fluxo de caixa originado das (aplicado nas) 
   atividades operacionais
 Depreciação e amortização 89.774 28.052 113.499 34.409
 Equivalência patrimonial (18.359) (18.086) – –
 Provisão para demandas judiciais 790 (5.738) 1.348 (6.360)
 Reserva para pagamento baseado em ações 4.284 8.180 4.284 8.180
 Provisão para devedores duvidosos e ajuste a 
  valor presente (215) (771) (552) (1.253)
 Provisão para bonificações, obsolescência e 
  quebra de estoque (644) 6.921 (76) 8.838
 Juros de empréstimos e outras obrigações 50.504 30.076 58.586 33.294
 Baixa de ativo imobilizado 11 14 26 83
Decréscimo (acréscimo) em ativos operacionais
 Contas a receber (48.170) 65.467 (74.609) 89.365
 Estoques 4.549 (68.993) 2.240 (76.626)
 Impostos a recuperar (3.508) 5.558 (1.550) 6.095
 Contas a receber com partes relacionadas 26.143 (12.740) (20) (24)
 Contas a receber com ex-acionistas 293 5.948 292 5.947
 Depósitos judiciais (1.201) (256) (1.820) (415)
 Outros ativos 3.409 2.316 4.240 2.299
Acréscimo (decréscimo) em passivos operacionais
 Fornecedores e Operações de confirming (11.818) 30.626 (9.397) 41.579
 Contas a pagar com partes relacionadas (10.573) 38.924 – –

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

 Salários, encargos sociais e impostos a pagar (7.819) (7.713) (11.094) (7.613)
 Impostos a pagar 3.939 3.919 (404) 3.191
 Pagamento de demandas judiciais (445) (514) (482) (517)
 Outros passivos operacionais (2.342) 9.495 (4.069) 10.787
Fluxo de caixa líquido originado das atividades 
 operacionais 80.051 154.445 90.348 195.449
Atividades de investimento
Aquisição de imobilizado e intangível (38.995) (42.144) (40.560) (44.186)
 Recebimentos de dividendos da controlada 4.680 4.130 – –
 Aporte de capital em controlada (800) (821) – –
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimentos (35.115) (38.835) (40.560) (44.186)
Atividades de financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos 220.000 60.000 220.000 60.000
 Pagamentos de empréstimos e financiamentos (138.018) (154.938) (138.285) (161.541)
 Pagamentos de Juros de empréstimos
  e financiamentos (14.690) (13.146) (14.775) (13.888)
 Pagamentos de contas a pagar com ex-acionistas (1.207) (7.666) (13.490) (19.949)
 Pagamentos de Juros de 
  contas a pagar com ex-acionistas (358) (385) (2.034) (2.816)
 Pagamentos de arrendamento mercantil (72.157) – (94.112) –
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades 
 de financiamentos (6.430) (116.135) (42.696) (138.194)
Redução no caixa e equivalentes de caixa 38.505 (525) 7.092 13.069
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 11.319 11.844 45.593 32.524
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 49.824 11.319 52.685 45.593

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 49.824 11.319 52.685 45.593
Instrumentos financeiros derivativos – 5.129 – 5.129
Contas a receber 184.210 135.825 261.019 185.858
Estoques 273.309 277.214 352.454 354.618
Tributos a recuperar 16.767 13.259 29.589 28.039
Partes relacionadas 6.596 32.759 – –
Contas a receber com ex-quotistas 37 37 37 37
Outros ativos 7.492 10.901 8.979 13.219
Total do ativo circulante 538.235 486.443 704.763 632.493
Não circulante
Realizável a Longo Prazo
Partes relacionadas 634 614 634 614
Contas a receber com ex-quotistas 5.716 6.009 5.717 6.009
Depósitos judiciais 4.488 3.287 5.761 3.941
Tributos diferidos 166.651 161.823 199.872 201.529
Investimentos 286.368 271.893 – –
Imobilizado 96.731 89.085 104.789 98.717
Intangível 33.396 35.066 211.865 215.921
Direito de uso de arrendamento 244.800 – 295.941 –
Total do ativo não circulante 838.784 567.777 824.579 526.731
Total ativo 1.377.019 1.054.220 1.529.342 1.159.224

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Passivo
Circulante
Fornecedores 341.741 368.052 427.103 451.973
Fornecedores - Operação de “confirming” 19.217 4.724 20.197 4.724
Empréstimos e financiamentos 85.194 84.474 85.313 84.750
Arrendamento mercantil 70.276 89.608
Contas a pagar para ex-quotistas 1.579 1.492 5.830 14.553
Salários e encargos sociais a pagar 29.358 37.177 34.667 45.761
Impostos e contribuições sociais a recolher 62.541 58.603 79.095 75.624
Imposto de renda e contribuição social a pagar – – 1.242 2.801
Parcelamento de impostos – – 224 379
Partes relacionadas 40.293 50.866 – –
Aluguéis e condomínios a pagar 18.631 17.941 23.951 23.074
Outras contas a pagar 19.665 23.467 22.522 28.297
Total do passivo circulante 688.495 646.796 789.752 731.936
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 84.315 935 84.320 1.080
Arrendamento mercantil 186.887 221.043
Contas a pagar para ex-quotistas 11.665 12.508 24.996 29.038
Provisão para demandas judiciais 5.729 5.384 7.193 6.327
Parcelamento de tributos – – 806 996
Provisão para perdas com investimentos 12 17 – –
Outros passivos 9.597 8.822 10.913 10.089
Total passivo não circulante 298.205 27.666 349.271 47.530
Total do Passivo 986.700 674.462 1.139.023 779.466
Patrimônio líquido
Capital social 625.539 625.539 625.539 625.539
Reservas de capital 33.527 61.501 33.527 61.501
Ajustes de avaliação patrimonial 377 468 377 468
Prejuízos acumulados (269.124) (307.750) (269.124) (307.750)
Total do patrimônio líquido 390.319 379.758 390.319 379.758
Total do passivo e do patrimônio líquido 1.377.019 1.054.220 1.529.342 1.159.224

Demonstrações dos Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Receita operacional, líquida 1.105.567 1.066.425 1.384.820 1.340.405
Custo das mercadorias vendidas (604.278) (580.254) (728.508) (695.719)
Lucro bruto 501.289 486.171 656.312 644.686
Receitas (despesas) operacionais
 Despesas com vendas (257.037) (301.533) (324.306) (394.611)
 Gerais e administrativas (106.190) (101.551) (130.302) (125.439)
 Depreciação e amortização (89.774) (28.052) (113.499) (34.409)
 Outras despesas operacionais líquidas (6.190) (4.406) (8.473) (4.921)
 Resultado de equivalência patrimonial 18.359 18.086 – –
Lucro antes do resultado financeiro e dos tributos 60.457 68.715 79.732 85.306
 Receitas financeiras 11.106 29.046 13.819 31.972
 Despesas financeiras (70.114) (64.001) (83.645) (73.088)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 1.449 33.760 9.906 44.190
Imposto de renda e contribuição social corrente – – (1.971) (3.456)
Imposto de renda e contribuição social diferido 4.828 (2.252) (1.657) (9.226)
Lucro líquido do exercício 6.277 31.508 6.277 31.508
Lucro por ação - básico (R$) 0,1700 0,8531
Lucro por ação - diluído (R$) 0,1610 0,8096

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Reserva de capital

Capital 
social

Reserva 
especial 
de ágio

Reserva de 
pagamento 

baseado 
em ações

Ajuste de
 avaliação 

patrimonial
Prejuízos 

acumulados Total
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2017 625.539 74.778 10.800 2.150 (373.197) 340.070
 Outorga de opções – – 8.180 – – 8.180
 Compensação de prejuízos 
  acumulados com reserva de capital – (32.257) – – 32.257 –
 Lucro líquido do exercício – – – – 31.508 31.508
 Realização da reserva de custo 
  atribuído, líquida de impostos – – – (1.682) 1.682 –
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2018 625.539 42.521 18.980 468 (307.750) 379.758
 Outorga de opções – – 4.284 – – 4.284
 Compensação de prejuízos 
  acumulados com reserva de capital – (32.257) – – 32.257 –
 Lucro líquido do exercício – – – – 6.277 6.277
 Realização da reserva de custo 
  atribuído, líquida de impostos – – – (91) 91 –
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2019 625.539 10.264 23.264 377 (269.124) 390.319

Demonstrações dos Resultados Abrangentes - 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Lucro líquido do exercício 6.277 31.508 6.277 31.508
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente 6.277 31.508 6.277 31.508

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais)
1. Contexto operacional: A Ri Happy Brinquedos S.A. (“Ri Happy” ou “Companhia”) é uma sociedade 
anônima de capital fechado, com sede em São Paulo, Estado de São Paulo. A Companhia foi criada em 
abril de 1988 e sua sede social está localizada na Avenida Ipiranga, nº 200, Edifíco Copan, andar terra-
ço, conjunto 01, pavimento 06, República, CEP 01046-925, São Paulo/SP. A Ri Happy,  diretamente ou 
por meio de sua subsidiária (“Grupo” ou “Grupo Ri Happy”) tem como atividade principal o comércio 
varejista de brinquedos e artigos recreativos. Em 31 de dezembro de 2019, a Ri Happy possuía 185 lojas 
próprias e 35 franquias (180 lojas próprias e 30 franquias em 31 de dezembro de 2018) e vendas no 

comércio eletrônico para todo o Brasil através do site www.rihappy.com.br. A Companhia tem como 
principal controlada a PBKids Brinquedos Ltda. (“PBKids”), adquirida em 31 de agosto de 2012, e que 
tem como atividade principal o comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos. Em 31 de dezem-
bro de 2019, a PBKIDS possuía 54 lojas próprias e 11 franquias (54 lojas próprias e 11 franquias em 
31 de dezembro de 2018). As demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2019 
foram aprovadas pelo Conselho de Administração em 19 de março de 2020.

Agro Nova Geração S/A
CNPJ nº 09.296.683/0001-40 - NIRE 35300348117

Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
ORDEM DO DIA: Ficam convidados os Srs. Acionistas desta Sociedade a se reunirem em AGE, a rea-
lizar-se no dia 03/04/2020, às 09:00 hrs., em sua Sede Social na Rodovia Presidente Castelo Branco, 

e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia Extraordinária: a) Eleição de Presidente e Vice-Presidente 
do Conselho de Administração, conforme Artigo 123 da Lei nº 6.404/1976 c/c artigo 2.3 do Acordo de 
Acionistas. Avaré/SP., 04/03/2020. Damerson Evandro Furlan (26-27-28)

Agro Pecuária Furlan S/A
CNPJ nº 56.728.058/0001-00 - NIRE 35300036042

Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
ORDEM DO DIA: Ficam convidados os Srs. Acionistas desta Sociedade a se reunirem em AGE, a
realizar-se no dia 03/04/2020, às 14:00 hrs., em sua Sede Social na Fazenda Bom Jesus, s/nº, Bairro

seguinte ordem do dia Extraordinária: a) Eleição de Presidente e Vice-Presidente do Conselho de
Administração, conforme Artigo 123 da Lei nº 6.404/1976 c/c artigo 2.3 do Acordo de Acionistas.
Santa Bárbara d´Oeste/SP., 04/03/2020. Damerson Evandro Furlan. (26-27-28)

Usina Açucareira Furlan S/A
CNPJ nº 56.723.257/0001-26 - NIRE 35300035992

Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
ORDEM DO DIA: Ficam convidados os Srs. Acionistas desta Sociedade a se reunirem em AGE, a reali-
zar-se no dia 03/04/2020, às 09:00 hrs., em sua Sede Social na Rodovia Luiz de Queiroz (SP 304), km 

sobre a seguinte ordem do dia Extraordinária: a) Eleição de Presidente e Vice-Presidente do Conselho 
de Administração, conforme Artigo 123 da Lei nº 6.404/1976 c/c artigo 2.3 do Acordo de Acionistas. 
Santa Bárbara d´Oeste/SP., 04/03/2020. Damerson Evandro Furlan.  (26-27-28)

BIOMM S. A.
CNPJ/MF Nº 04.752.991/0001-10 - NIRE 31.300.016.510

Companhia Aberta
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
Ficam convocados os senhores acionistas da BIOMM S.A. (“Companhia” ou “Biomm”) na forma prevista no artigo 124 
da Lei 6.404/1976, a comparecerem à Assembleia Geral Ordinária (“AGO” ou “Assembleia”), a realizar-se no dia 30 
de abril de 2020, às 14:00hs, na sede social da Companhia, situada na Avenida Regent, nº 705, Lote 15 ao 21, Parte, 

matérias constantes da Ordem do Dia: (i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e deliberar sobre as 
Demonstrações Financeiras e o Relatório da Administração referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2019; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019 e aprovar 
a distribuição de dividendos, se houver; (iii) Fixar a remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício 
social de 2020; e (iv) Eleger os membros do Conselho de Administração e seus respectivos suplentes. Todos os documentos 
e informações pertinentes às matérias a serem examinadas e deliberadas na Assembleia, incluindo esse Edital, a Proposta 
do Conselho de Administração da Companhia e aqueles exigidos pelo artigo 133 da Lei 6.404/1976 e pela Instrução CVM nº 
481/09 encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, bem como no site da Companhia (www.biomm.
com), no site da CVM (www.cvm.gov.br) e no site da B3 (www.b3.com.br). Para participação e deliberação na Assembleia 
presencialmente ou por meio de procurador, os acionistas deverão apresentar comprovante de titularidade das ações, 

dos atos societários outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração), bem como 

que o instrumento de mandato, nos termos do artigo 126 da Lei 6.404/1976, seja depositado na sede da Companhia, 
preferencialmente com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia. Os acionistas 
também poderão exercer seu direito de voto por meio do boletim de voto a distância. Neste caso, os acionistas poderão 
(i) preencher o Boletim de Voto e enviá-lo diretamente à Companhia; (ii) transmitir as instruções de voto ao Escriturador; 
ou, (iii) aos seus agentes de custódia que prestem esse serviço, no caso dos acionistas titulares de ações depositadas em 
depositário central. Para informações adicionais, os acionistas deverão observar as regras previstas na Instrução CVM nº 
481/2009, conforme alterada, bem como os procedimentos descritos no boletim de voto a distância disponibilizado pela 
Companhia. Nos termos do artigo 3ª da Instrução CVM nº 165/91 e do artigo 4º da Instrução CVM nº 481/09, informamos 
que o percentual mínimo de participação no capital social votante necessário à requisição da adoção do processo de voto 

de 2020. Guilherme Caldas Emrich - Presidente do Conselho de Administração.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1036251-38.2016.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a).
FABRÍCIO STENDARD, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Sueli Alves dos Santos, CPF 216.445.978-
45, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte de Itaú
Unibanco S.A, relativa ao veículo marca Fiat, modelo Palio Fire Flex, cor azul, ano 2007, placa DZA5208,
chassi 9BD17106G85086493, apreendido em 11.05.2017, haja vista o inadimplemento da cédula de crédito
nº 30428-326325925. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para que, no prazo de 05 dias, pague a integralidade da dívida pendente, podendo, no prazo
de 15 dias, oferecer resposta, ambos a fluir após o decurso do prazo de 20 dias deste edital. Não sendo
contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 13 de março de 2020.
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Hora Park Sistema de Estacionamento Rotativo Ltda - CNPJ/MF nº 01.808.151/0001-33
Demonstrações fi nanceiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais)

Balanço patrimonial Balanço patrimonial Demonstração do Resultado Dez/2019 Dez/2018
  (reapresentado)
ATIVO
Ativo circulante 34.843.430 15.493.759
Caixa e equivalentes de caixa 23.181.988 7.754.054
Contas a receber 6.185.778 3.562.013
Impostos e contribuições a recuperar 1.854.509 1.514.621
Despesas antecipadas 1.028.129 683.052
Adiantamento de aluguéis 27.071 2.997
Partes relacionadas 2.006.564 1.507.017
Outros créditos 559.390 470.005
Ativo não circulante 686.222.092 451.071.805
Impostos e contribuições a recuperar 11.012.947 11.655.722
Depósitos judiciais 259.351 157.075
Despesas Antecipadas 73.840 14.096
Investimentos 43.185.007 45.936.632
Imobilizado 40.419.515 32.395.647
Direito de uso 429.951.106 215.811.097
Intangível 161.320.327 145.101.536
Total ativo 721.065.521 466.565.565

 Dez/2019 Dez/2018
  (reapresentado)
PASSIVO
Passivo Circulante 117.651.424 76.318.903
Empréstimos e fi nanciamentos 26.868 22.574
Passivo de arrendamento 94.571.979 61.092.000
Fornecedores 15.782.492 10.159.936
Obrigações trabalhistas 3.281.667 2.489.576
Obrigações tributárias 1.509.013 996.178
Adiantamento de clientes 1.522.451 1.558.639
Partes relacionadas 730.065 -
Outros débitos 226.889 -
Passivo não circulante 409.997.560 209.885.025
Empréstimos e fi nanciamentos 20.019 51.161
Passivo de arrendamento 407.153.117 208.411.000
Partes relacionadas 2.400.000 578.960
Provisão para demandas judiciais 424.424 424.424
Outros débitos - 419.479
Total passivo 527.648.984 286.203.927
Patrimônio líquido 193.416.537 180.361.637
Capital social 271.901.628 235.281.284
Reserva de capital 2.513.273 2.513.273
Prejuízos acumulados (80.998.363) (57.432.919)
Total do passivo e patrimônio líquido 721.065.521 466.565.565

 Dez/2019 Dez/2018
  (reapresentado)
Receita líquida dos serviços prestados 194.082.620 139.925.314
Custo dos serviços prestados (131.862.517) (96.803.168)
Lucro bruto 62.220.103 43.122.146
Receita (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (9.694.316) (8.405.419)
Amortização de intangíveis (11.014.068) (6.025.221)
Outras receitas (despesas)
 operacionais, líquidas 906.919 (6.526)
Equivalência patrimonial (6.263.320) 421.632
 (26.064.785) (14.015.533)
Lucro operacional antes
 do resultado fi nanceiro 36.155.318 29.106.612
Resultado fi nanceiro
Receitas fi nanceiras 378.413 383.993
Despesas fi nanceiras (59.437.463) (41.703.786)
 (59.059.050) (41.319.793)
Prejuízo antes do imposto
 de renda e da contribuição social (22.903.732) (12.213.181)
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (661.746) -
 (661.746) -
Prejuízo do exercício (23.565.478) (12.213.181)

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas 
Explicativas estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia

DIRETORIA: Emilio Sanches Salgado Junior / Paulo Fernando Zillo
CONTADOR: Leandro Pinheiro Domingues - CRC: 1SP225473/O-8

Opersan Resíduos Industriais S.A.
CNPJ/MF nº 07.234.499/0001-40 - NIRE 35.300.438.922

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 18 de Fevereiro de 2020
1. Local, Dia e Hora: Na sede da Opersan Resíduos Industriais S.A., na Praça General Gentil Falcão, 108, 2º andar, Cidade 
Monções, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04571-150 (“Companhia”), às 09h do dia 18 de fevereiro de 
2020. 2. Convocação e Publicações: Formalidades de convocação dispensadas pela presença da totalidade dos acionistas, 
nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76. 3. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, conforme assinatura no Livro de presença de Acionistas. 4. Mesa: Presidiu os trabalhos o Sr. Felipe Andrade 
Pinto, que convidou para secretariar os trabalhos o Sr. Fernando de Oliveira Carvalho. 5. Ordem do Dia: Apreciar e deli-
berar sobre a alteração do objeto social da Companhia de forma a acrescentar itens relacionados a atividades de limpeza 
relacionados ao objeto social da Companhia, com consequente alteração da redação do artigo 3º do seu Estatuto Social. 6. 
Deliberações Tomadas por Unanimidade: Após aprovada a lavratura desta ata em forma de sumário, foi aprovada, por 
unanimidade dos acionistas presentes, sem qualquer oposição, ressalva, restrição ou protesto dos presentes, a alteração do 
objeto social da Companhia de forma acrescentar o item (n) relacionado a atividades de limpeza, e consequente alteração 
na redação do artigo 3º do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar conforme abaixo, permanecendo inalteradas 
e em vigor todas as demais disposições do Estatuto Social: “ Art 3º. A Companhia tem por objeto social (a)   o tratamento, 

(b) 
(c) o 

(d) a implantação, a su-
pervisão, a operação, a manutenção, a partida e o treinamento operacional de máquinas e sistemas de tratamento de águas, 

(e) (f) a realização 
 (g) (h) transporte rodoviário 

(i) transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal, (j) transporte 
rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional, (k) aluguel de outras 

(l) a participação em quaisquer outras sociedades 
(m) Atividades de 

(n) atividades de limpeza.” . 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, suspenderam-se os 
trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, foi esta lida, conferida e assinada pelo Presidente 

-
lo, 18 de fevereiro de 2020. Mesa: Fernando de Oliveira Carvalho - Secretário. JUCESP nº 123.707/02-1 em 04/03/2020.
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Demonstrações
Financeiras 2019Companhia Brasileira de Alumínio

CNPJ/ME nº 61.409.892/0001-73 – NIRE 35.3.0001276.3

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018, compostas pelo Balanço patrimonial e Demonstração do resultado. Queremos agradecer aos 
nossos clientes, fornecedores e prestadores de serviços, pelo apoio e cooperação e a confiança em nós depositada e, em especial, aos nossos colaboradores, pelo empenho apresentado.  São Paulo, 27 de março de 2020. A Diretoria

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro Em milhares de reais
Controladora Consolidado

Passivo e patrimônio líquido 2019 2018 2019 2018
Reapresentado Reapresentado

Circulante
Empréstimos e financiamentos 94.722 85.459 126.484 118.095
Arrendamentos 7.308 9.277
Instrumentos financeiros derivativos 20.535 57.786 20.535 57.786
Fornecedores 405.862 400.978 407.215 390.816
Risco sacado a pagar 335.130 256.645 335.130 256.645
Salários e encargos sociais 121.136 116.903 123.054 118.724
Tributos a recolher 13.047 9.384 41.926 32.336
Adiantamento de clientes 20.281 29.021 20.413 29.049
Dividendos a pagar 79 10.338 14.072 12.652
Uso do bem público – UBP 39.314 39.148 44.878 44.156
Instrumentos financeiros – 
compromisso firme 16.636 16.636

Partes relacionadas 27.287 223.521 27.201 223.369
Outros passivos 24.827 31.117 49.546 48.837

1.126.164 1.260.300 1.236.367 1.332.465
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 1.969.555 1.849.597 2.030.381 1.940.772
Arrendamentos 6.134 6.506
Instrumentos financeiros derivativos 217.723 217.723
Partes relacionadas 2.330 13.287 2.330 13.287
Provisões 681.672 473.684 683.604 475.387
Uso do bem público – UBP 533.322 512.214 580.080 559.432
Instrumentos financeiros – 
compromisso firme 76.642 82.284 76.642 82.284

Outros passivos 38.527 50.037 43.269 53.499
3.525.905 2.981.103 3.640.535 3.124.661

Total do passivo 4.652.069 4.241.403 4.876.902 4.457.126
Patrimônio líquido
Capital social 4.950.095 4.950.095 4.950.095 4.950.095
Reservas de lucros 36.928 36.928
Prejuízos acumulados (58.073) (58.073)
Ajustes de avaliação patrimonial (17.858) 77.393 (17.858) 77.393
Patrimônio líquido atribuído aos 
acionistas controladores 4.874.164 5.064.416 4.874.164 5.064.416

Participação dos acionistas não 
controladores 185.934 182.113

Total do patrimônio líquido 4.874.164 5.064.416 5.060.098 5.246.529
Total do passivo e patrimônio líquido 9.526.233 9.305.819 9.937.000 9.703.655

Controladora Consolidado
Ativo 2019 2018 2019 2018

Reapresentado Reapresentado
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 190.171 115.747 190.321 116.811
Aplicações financeiras 323.519 379.752 416.345 453.158
Instrumentos financeiros derivativos 42.272 168.312 42.272 168.312
Contas a receber de clientes 380.456 495.072 404.296 489.708
Estoques 902.375 810.240 928.142 827.467
Tributos a recuperar 631.897 350.445 640.190 357.018
Dividendos a receber 9.519 1.401 6.295 416
Instrumentos financeiros – 
compromisso firme 116.174  116.174

Outros ativos 38.624 47.525 41.377 52.354
2.518.833 2.484.668 2.669.238 2.581.418

Não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras 64 64 2.094 2.394
Instrumentos financeiros derivativos 92.343 92.343
Tributos a recuperar 737.335 656.166 737.340 656.187
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 836.642 771.755 840.730 781.710

Partes relacionadas 28.043 531 28.043 529
Depósitos judiciais 114.468 128.057 115.259 128.107
Outros ativos 15.998 18.187 17.715 21.827

1.824.893 1.574.760 1.833.524 1.590.754
Investimentos 568.590 551.234 205.081 196.879
Imobilizado 4.213.369 4.299.218 4.722.113 4.833.590
Intangível 387.535 395.939 491.738 501.014
Direito de uso 13.013  15.306  

7.007.400 6.821.151 7.267.762 7.122.237

Total do ativo 9.526.233 9.305.819 9.937.000 9.703.655

Demonstração do Resultado
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Receita líquida dos produtos vendidos e 
dos serviços prestados 5.179.393 5.387.929 5.263.684 5.417.476

Custo dos produtos vendidos e dos servi-
ços prestados (4.657.538) (4.521.354) (4.606.117) (4.468.043)

Lucro bruto 521.855 866.575 657.567 949.433
Despesas operacionais
Com vendas (35.299) (34.215) (35.922) (35.952)
Gerais e administrativas (206.562) (190.211) (213.997) (197.155)
Outras despesas operacionais (179.867) (36.996) (177.746) (35.309)

(421.728) (261.422) (427.665) (268.416)
Lucro operacional antes das partici-
pações societarias e do resultado 
financeiro 100.127 605.153 229.902 681.017

Resultado de participações societárias
Equivalência patrimonial 56.321 (7.903) 14.497 (27.037)

56.321 (7.903) 14.497 (27.037)
Resultado financeiro líquido
Receitas financeiras 306.906 149.454 313.145 151.977
Despesas financeiras (497.944) (376.331) (515.031) (394.531)
Variações cambiais, líquidas (45.775) (283.034) (45.611) (283.275)

(236.813) (509.911) (247.497) (525.829)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de 
renda e da contribuição social (80.365) 87.339 (3.098) 128.151

Imposto de renda e contribuição social
Correntes 7.757 (42.110) (26.215)
Diferidos 16.140 (51.902) 10.663 (47.871)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (64.225) 43.194 (34.545) 54.065
Lucro líquido (prejuízo) do exercício atribu-
ído aos acionistas controladores (64.225) 43.194 (64.225) 43.194

Lucro líquido atribuído aos acionistas não 
controladores   29.680 10.871

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (64.225) 43.194 (34.545) 54.065
Quantidade média ponderada de ações, 
em milhares 1.420.294 1.482.186 1.420.294 1.482.186

Lucro (prejuízo) básico e diluído por ação 
em reais (0,05) 0,03 (0,05) 0,03

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro Em milhares de reais

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (64.225) 43.194 (34.545) 54.065
Outros componentes do resultado abrangente a serem 
posteriormente reclassificados para o resultado

Hedge accounting operacional, líquido de efeitos 
tributários (95.251) 171.861 (95.251) 171.861

(95.251) 171.861 (95.251) 171.861
Total do resultado abrangente do exercício (159.476) 215.055 (129.796) 225.926
Resultado abrangente atribuível aos acionistas
Controladores (159.476) 215.055
Não controladores 29.680 10.871

(129.796) 225.926

As demonstrações financeiras completas, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, emitido pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, sem ressalvas, estão sendo publicadas no Diário Oficial Estado de São Paulo em 27/03/2020.

Ricardo Rodrigues de Carvalho
Diretor Presidente

Luciano Francisco Alves
Diretor Financeiro

Luís Jorge Pinheiro Leal Nunes
Diretor

Fernando Varella Guimarães
Diretor

Roseli Maria de Souza Milagres
Diretora

Diretoria

Sergio Rodrigo Machado de Medeiros – CRC 1PR 055.771/O-7 “S” SP
Contador
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Demonstrações
Financeiras2019CRB – Operações Portuárias S.A.

CNPJ/MF nº 05.481.823/0001-08

As demonstrações financeiras completas estão publicadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 27/03/2020.

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: De acordo com as disposições legais e estatutárias apresentamos a V.Sas., as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios findos em 31/12/2019 e 31/12/2018.

Balanço Patrimonial Exercícios fi ndos em 31 de dezembro (Em milhares de reais) Demonstração do Resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Ativo Nota 2019 2018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa D1 23 6
Aplicações financeiras D2 4.859 4.252
Contas a receber de partes relacionadas D3 2.008 1.901
Tributos a recuperar 21 47

6.911 6.206
Não circulante
Realizável a longo prazo
Imposto de renda e contibuição social diferidos D5 (c) 330 314
Partes relacionadas D3 556 556
Outros ativos  8

886 878
Investimentos D6 2.601 2.652
Direito de uso sobre contratos de arrendamento D4 4.870

7.471 2.652

  
Total do ativo 15.268 9.736

Passivo e patrimônio líquido Nota 2019 2018
Circulante
Fornecedores 159 123
Tributos a recolher D7 245 98
Dividendos a pagar D3 252 252
Outros passivos 40 35

696 508
Não circulante
Provisões D8 492 480
Arrendamento D4 5.024  

5.516 480
Total do passivo 6.212 988
Patrimônio líquido D9
Capital social 8.980 8.980
Reserva para incentivos fiscais 9 9
Prejuízos acumulados (293) (601)
Ajuste de avaliação patrimonial 360 360
Total do patrimônio líquido 9.056 8.748
Total do passivo e patrimônio líquido 15.268 9.736

As notas explicativas da Administração parte integrante das demonstrações financeiras

Nota 2019 2018
Receita líquida dos serviços prestados D10 5.560 5.440
Custo dos serviços prestados D11 (5.242) (5.440)
Lucro (prejuízo) bruto 318  
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas D11 (15) (117)
Outras receitas (despesas) operacionais, 
líquidas D12 351 (8)

336 (125)
Lucro (prejuízo) operacional antes das 
participações   

societárias e do resultado financeiro 654 (125)
Resultado de participações societárias
Equivalência patrimonial D6 (69) (417)
Resultado financeiro líquido D13
Receitas financeiras 261 260
Despesas financeiras (396) (28)

(135) 232
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda 
e da contribuição social 450 (310)

Imposto de renda e contribuição social D5 (159) 293
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 291 (17)
Quantidade média ponderada de ações, em 
milhares 8.980 8.980

Lucro líquido (prejuízo) básico e diluído por 
ação – em reais 0,032 (0,002)

As notas explicativas da Administração parte integrante 
das demonstrações financeiras

2019 2018
Total do resultado abrangente do exercício 291 (17)

As notas explicativas da Administração parte integrante 
das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente 
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota
Capital 
social

Reservas de 
incentivos fiscais

Prejuízos 
acumulados

Ajustes de avaliação 
patrimonial

Patrimônio 
líquido

Em 1º de janeiro de 2018 8.980 17 (564) 360 8.793
Resultado abrangente do exercício
Prejuízo do exercício (17) (17)
Contribuições e distribuições para acionistas
Perda decorrente de alteração de participação societária (28) (28)
Destinação do prejuízo do exercício
Reversão de reserva de incentivos fiscais  (8) 8   
Em 31 de dezembro de 2018 8.980 9 (601) 360 8.748
Resultado abrangente do exercício
Lucro do exercício 291 291
Contribuições para acionistas
Ganho decorrente de alteração de participação 
societária D6 (c)   17 17

Em 31 de dezembro de 2019 8.980 9 (293) 360 9.056
As notas explicativas da Administração parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios fi ndos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Nota 2019 2018
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da 
contribuição social 450 (310)

Equivalência patrimonial D6 (c) 69 417
Amortização D4 (b) 602
Reversão de benefícios fiscais 8
Outros componentes do resultado financeiro 115 (244)
Demais itens que não afetam caixa (1)  

1.235 (129)
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Contas a receber de clientes (107) 45
Tributos a recuperar 26 15
Outros ativos 10 (8)
Acréscimo (decréscimo) em passivos
Fornecedores 36 43
Tributos a recolher (5) 9
Outros passivos 5 11
Caixa gerado (aplicado nas) atividades operacionais 1.200 (14)
Imposto de renda e contribuição social pagos (23) (18)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) 
atividades operacionais 1.177 (32)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicações financeiras (348) 32
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) 
atividades de investimentos (348) 32

Fluxo de caixa das atividades de Financiamentos
Liquidações de arrendamento mercantil (812)  
Caixa líquido aplicado nas atividades 
de financiamento (812)

Acréscimo (decréscimo) em caixa e equivalentes de 
caixa 17  

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6 6
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 23 6

As notas explicativas da Administração parte integrante 
das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Diretoria Contadora
Osvaldo Ayres Filho – Diretor Presidente André Roberto Leitão – Diretor Hugo Sogayar Armelin – Diretor Célia Midori Narita – CRC PR 051.809/O-8 “S” SP

Demonstrações
Financeiras2019Votorantim Cimentos S.A.

CNPJ/ME nº 01.637.895/0001-32

Relatório da Administração – Votorantim Cimentos S.A.
Submetemos à apreciação o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações Finan-
ceiras individuais e consolidadas (DFs) da Votorantim Cimentos S.A. (VC ou Companhia), relativas 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019, preparadas conforme práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que inclui os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs), e 
conforme as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards 
(IFRS)) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e interpretações emitidas pelo 
International Financial Reporting Interpretations Committee (IFRIC).
1. Cenário macroeconômico: A economia brasileira continuou sua recuperação gradual em 2019 
apesar do crescimento abaixo do esperado, especialmente no começo do ano devido às incertezas no 
cenário global e cenário macroeconômico local. O ritmo de crescimento acelerou no segundo semestre 
apoiado pela aprovação da reforma da previdência e aumento da confiança em diversos setores. Para 
o setor de cimento, 2019 interrompeu um cenário de quatro anos consecutivos de quedas em volumes. 
A dinâmica do ano foi em linha com o cenário econômico do país, com um primeiro semestre de cres-
cimento lento (+1,5% em comparação com 2018), seguido por um segundo semestre forte (+5,5% em 
comparação com 2018). Suportado pelos setores de varejo e imobiliário, este cenário fez com que o ano 
fechasse com 3,5% de aumento de demanda em comparação com 2018. Em 2019, os EUA mantiveram 
o crescimento econômico com baixos índices de inflação e taxas de desemprego, fazendo com que o 
PIB crescesse 2,3% em 2019. As últimas estimativas da Portland Cement Association (PCA) estima 
(Fall forecast) um aumento de 2,4% no consumo de cimento em 2019, impulsionado pelo ambiente 
econômico favorável e pelas obras públicas que continuam recebendo benefícios do orçamento federal1. 
Na Espanha, de acordo com o Fundo Monetário Internacional (FMI), o crescimento econômico foi mode-
rado, na casa dos 2,2%, impactado pela instabilidade política do país, e complementado pela incerteza 
no cenário global, devido ao Brexit e à guerra comercial entre EUA e China. A demanda de cimento 
na Espanha teve dois semestres bem distintos, o primeiro semestre do ano, acumulou crescimento de 
aproximadamente 10% em comparação com 2019, no entanto uma desaceleração de obras públicas 
e varejo no segundo semestre fez com que o crescimento acumulado do ano fechasse em 5,9% de 
acordo com o Oficemen (Agrupación de fabricaciones de cemento de España). O cenário político e 
econômico na Turquia impactou o ano de 2019 com uma recuperação do crescimento começando a 
acontecer nos últimos meses do ano devido à estímulos do governo como aumento do salário mínimo, 
cortes indiretos e temporários sobre impostos, redução das taxas de juros e expansão de crédito2. 
Impactado pelo cenário econômico do país, a demanda de cimento caiu em aproximadamente 29% em 
2019 em relação ao ano anterior de acordo com o último relatório da Turkish Cement Manufacturers’ 
Association (TCMA). No Marrocos, o PIB em 2019 teve crescimento de 2,4% apesar da performance 
do setor agrícola ter sido abaixo das expectativas. O consumo de cimento no país, de acordo com a 
L’Association Professionelle des Cimentiers (APC), apresentou um crescimento de quase 2,5% em 2019, 
em comparação com o ano anterior. Na Tunísia, o crescimento foi alavancado pelas boas performances 
na agricultura e no turismo no primeiro semestre do ano, parcialmente impactado negativamente pelas 
quedas nas produção industrial e instabilidade política. Como resultado, o FMI reduziu a expectativa 
de crescimento país para 2019 para 1,5%. Coronavírus (Covid-19): Para 2020, a instabilidade global 
causada pelo Coronavírus (Covid-19) pode afetar a performance econômica dos países em que ope-
ramos e por consequência nossas operações. A Votorantim Cimentos está acompanhando de perto a 
evolução dos fatos e tomando as ações necessárias de monitoramento e prevenção da disseminação 
da doença de forma a proteger nossas operações, colaboradores, terceiros e comunidades onde 
atuamos. Para isso, a Votorantim Cimentos tomou medidas tais como: a proibição de todas as viagens 
internacionais e nacionais a trabalho, exceto viagens de carro extremamente necessárias, cancelamento 
de reuniões, treinamentos e eventos, estímulo ao trabalho remoto (em home office) nos escritórios 
corporativos e centros administrativos, reforço na higiene e limpeza nas operações da Companhia, a 
intensificação da comunicação interna, entre outras medidas. Os futuros impactos do Coronavírus no 
mercado financeiro, na economia global e em nossas operações estão sendo atualizados diariamente 
e monitorados. A Votorantim Cimentos instalou uma Comissão Especial de Gestão de Crise específica 
para monitorar a situação de modo a discutir e implementar medidas conforme forem necessárias. Até 
o momento não sofremos qualquer impacto material com relação às medidas anunciadas com relação 
ao COVID-19. No entanto, são imprevisíveis os desafios que o COVID-19 e seus impactos podem 
ocasionar nas nossas operações e situação financeira, em função de não termos previsibilidade quanto 
à extensão geográfica e temporal da pandemia. Ademais, diversos países têm adotado medidas para 
enfrentar o COVID-19 para evitar sua propagação e também para tentar endereçar os seus impactos 

econômicos, cujos efeitos podem afetar nossas operações e resultados financeiros. A Companhia tem 
uma sólida posição de liquidez que, reforçada por linhas crédito rotativo disponíveis, e um prazo médio 
de dívida de 8 anos, proporciona a Companhia condições para mitigar os impactos deste cenário. A 
Votorantim Cimentos reforça seu compromisso com a saúde e segurança dos seus colaboradores e 
permanecerá monitorando as ações das diversas autoridades governamentais, sejam no âmbito do 
executivo, legislativo ou judiciário, em relação ao COVID-19. A área de Relações com Investidores está 
disponível para responder eventuais dúvidas ou questionamentos. 
2. Resultado: A receita líquida consolidada totalizou R$ 13,0 bilhões em 2019, um aumento de 3% 
em relação a 2018, explicado principalmente pelos maiores volumes e preços no Brasil, sólidos 
resultados nas operações da América do Norte e o impacto da depreciação do real frente ao dólar, 
os quais ajudaram a mitigar o cenário desafiador na Turquia e na América Latina. A receita líquida da 
VCBR teve aumento de 4%, de R$ 6,6 bilhões em 2018 para R$ 6,8 bilhões em 2019, principalmente 
devido à maiores volumes e preços alinhado ao crescimento do mercado comparado com o ano 
anterior. Na VCNA, a receita líquida alcançou R$ 3,8 bilhões, um aumento de 11% na comparação 
anual, como resultado de maiores volumes em ambos os países (EUA e Canadá) e maiores preços 
nos EUA. Na região da Europa, África e Ásia (VCEAA), as receitas líquidas caíram 8% quando 
comparado à 2018, e chegaram à R$ 1,7 bilhões, impactado negativamente pela queda significativa 
de volumes na Turquia, a qual foi parcialmente mitigada pelas sólidas performances de venda no 
Marrocos, Tunísia e Espanha. A receita líquida da VCLatam caiu 6% quando comparado à 2018, de 
R$ 704 milhões para R$ 658 milhões, com resultado de menores volumes no Uruguai devido à um 
cenário local de mercado positivo não recorrente em 2018. Este impacto foi parcialmente mitigado 
pelos maiores volumes de venda na Bolívia tanto no mercado interno quanto em exportações. O 
CPV consolidado aumentou 5% em relação à 2018, atingindo R$10,7 bilhões, como resultado de 
maiores custos variáveis no Brasil, tais como fretes, energia elétrica e manutenção combinados com 
o fortalecimento do dólar frente ao real afetando os custos de nossas operações internacionais. Este 
aumento foi parcialmente mitigado por quedas de volumes e pela reestruturação organizacional na 
Turquia. As despesas com vendas e administrativas consolidadas totalizaram R$ 1,6 bilhões, 14% 
superior frente à 2018, impulsionado pela depreciação do Real frente ao Dólar, serviços de consultorias 
estratégicas, aumento de escopo relacionado à aquisição da United Materials, criação da Votorantim 
Cimentos International (VCI) e inflação. O EBITDA ajustado consolidado atingiu R$ 2,7 bilhões em 
2019, um aumento de 1% em relação à 2018, com margem EBITDA de 20%. A VCBR apresentou um 
EBITDA ajustado de R$ 1,1 bilhão quando comparado à R$1,0 bilhão em 2018, suportado por uma 
melhor dinâmica de mercado. O EBITDA ajustado na VCNA alcançou R$ 1,1 bilhão em 2019 contra 
R$ 1,0 bilhão em 2018, um aumento de 7% principalmente devido à impacto positivo de variação 
cambial. A VCEAA apresentou em 2019 um EBITDA ajustado de R$ 418 milhões contra R$ 461 em 
2018, uma redução de 9% devido ao cenário desafiador na Turquia afetando grande parte do ano, 
com significativas quedas de volume e redução de margens. Resultados melhores na Tunísia e no 
Marrocos junto com um sólido cenário de mercado na Espanha ajudaram a mitigar parcialmente 
a queda de EBITDA na região. O EBITDA ajustado da VCLatam teve queda de 23%, partindo de 
R$154 milhões em 2018 contra R$ 118 milhões em 2019. Esta queda foi causada em grande parte 
pelo Uruguai, altamente impactado em volumes devido à um cenário de mercado não recorrente em 
2018 que ajudou a elevar os resultados daquele ano. 
3. Liquidez e endividamento: Em dezembro de 2019, a dívida bruta fechou em R$ 10,9 bilhões, uma 
redução de R$ 2,6 bilhões quando comparado ao fim de 2018 devido à redução da dívida bruta em 
aproximadamente R$ 3 bilhões em janeiro/19 com o aporte de capital de R$ 2 bilhões da Votorantim 
S.A. combinado com uso de caixa próprio. Estes valores foram totalmente usados para pagamento 
de dívida através de uma tender offer para recompra dos bonds em dólar e euro com vencimentos 
em 2021, 2022 e 2041. Esta redução foi parcialmente mitigada durante o ano devido ao impacto da 
adoção do IFRS 16 e variação cambial. Alinhado à estratégia de gestão de passivos da Companhia, 
no 3T19, a Votorantim Cimentos firmou um contrato de empréstimo nos termos da Lei nº 4.131/1962 
no montante total de USD 75 milhões (R$ 304,5 milhões) com vencimento em setembro de 2024. Os 
recursos foram usados visando o pré-pagamento de dívidas com custo mais elevado e a extensão 
do nosso já confortável prazo médio de dívida. Também no 3T19, em substituição à Linha de Crédito 
Rotativa contratada em 2015 no montante de USD 230 milhões e vencimento em 2020, a Votorantim 
Cimentos, de modo a melhorar sua gestão financeira e reforçar sua posição de liquidez, contratou uma 
nova Linha de Crédito Rotativa com provisões de sustentabilidade no montante de USD 290 milhões, 

em agosto de 2019, com vencimento em 2024. É uma das primeiras emissões com provisões de sus-
tentabilidade na indústria de cimento e alinhada aos compromissos e estratégias de sustentabilidade 
da Companhia. Esta linha está disponível para a Companhia e pode ser usada a qualquer momento. 
No 4T19, outra importante transação foi a emissão, através de uma companhia securitizadora, de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI) no montante de R$ 527,8 milhões, com uma taxa de 
remuneração de IPCA+3,8% por ano e vencimento em dezembro de 2029. Esta é a primeira transação 
no mercado local, abrindo uma nova fonte de financiamento e diversificando nosso portfólio de dívida. A 
Votorantim Cimentos apresentou um índice de dívida líquida/EBITDA Ajustado de 2,95x, uma redução 
de 0,69x contra 2018, devido ao aumento de capital dos acionistas e geração de caixa positiva de 
R$ 498 milhões durante o ano. A disciplina financeira, combinada com o processo de desalavancagem 
agilizado, ajudou a Votorantim Cimentos a obter novamente o perfil de grau de investimento pela S&P, 
alcançando o rating BBB- com Outlook positivo, e um upgrade pela Moody’s, alcançando o rating de 
Ba1 com Outlook positivo. 
4. Investimentos e desinvestimentos: Em 2019, o CAPEX da Votorantim Cimentos totalizou R$ 1,1 
bilhões, 9% maior quando comparado à 2018. Projetos de expansão totalizaram 12% do CAPEX 
total, com foco em 2019 em expansões de adjacências no Brasil com a conclusão de uma nova linha 
de argamassas em Cuiabá e a expansão de nossa capacidade de produção de calcário agrícola em 
Nobres, centro-norte do Brasil. Em complemento, anunciamos a expansão de nossa moagem em 
Pecém, nordeste do Brasil. Por fim, nós terminamos nosso aumento de capacidade em San Luis, na 
Argentina, que irá acrescentar 0,7 milhões de toneladas. Este investimento não é consolidado em 
nossas demonstrações financeiras pela participação minoritária que possuímos na empresa. Projetos 
de não-expansão totalizaram 88% do CAPEX total, um aumento de 27% ano contra ano, devido ao 
plano de modernização de mais de R$ 2 bilhões aprovado para os próximos 5 anos. Este plano de 
modernização tem como foco o aumento de competitividade de nossas operações e preparação da 
empresa para a estimada retomada econômica brasileira. Uma das principais iniciativas deste plano é 
o aumento de nossa taxa de substituição térmica que alcançou globalmente, em 2019, 22%. De forma 
a continuar o aumento da composição de nossa matriz energética por combustíveis alternativos, a VC 
apresentou sua nova unidade de negócios chamada Verdera, que tem o objetivo de fortalecer nossa 
participação em prover serviços de gestão de resíduos para companhias, contribuindo para a busca 
de uma crescente economia circular. Em março de 2019, a VCNA concluiu um acordo de compra de 
ativos da United Materials LLC e afiliadas (United). A United é uma fornecedora de concreto, agre-
gados e materiais de construção baseada em Búfalo, Nova Iorque, e fundada em 1998. A transação 
busca fortalecer ainda mais a presença da VCNA na região dos Grandes Lagos nos EUA e Canadá. 
Em agosto de 2019, a VC concluiu o acordo de compra de uma unidade de argamassa localizada em 
Ananindeua/PA. Esta unidade, que abastece a região metropolitana de Belém/PA, busca fortalecer 
mais a presença da VCBR na região Centro Norte do Brasil e está alinhada à nossa estratégia de 
crescimento em negócios adjacentes. 
5. Transações adicionais: Depois do fechamento das Demonstrações Financeiras, realizamos as 
seguintes transações: Aditamento ao contrato de empréstimo nos termos da Lei nº 4.131/1962 
pela VCNNE: Em 9 de março de 2020, a subsidiária VCNNE renegociou as condições contratuais do 
empréstimo sob a Lei nº 4.131/1962, contratado em outubro de 2018, no valor total de USD 50 milhões. 
A Companhia estendeu o prazo final de vencimento de 2023 para 2025. Esta renegociação reforça o já 
confortável perfil de dívida da Companhia. O swap atrelado às novas condições, contratado em conjunto 
com a mesma instituição financeira do empréstimo, visa tanto a troca de exposição à taxa flutuante 
LIBOR para taxa flutuante CDI, como troca de moeda dólar para real (dívida em USD + swap para BRL 
em % CDI). O swap atrelado as condições anteriores foi liquidado com um MtM positivo para a empresa. 
Empréstimo nos termos da Lei nº 4.131/1962 pela VCSA: Em 16 de março de 2020, a Companhia 
renegociou as condições contratuais do empréstimo sob a Lei nº 4.131/1962, com montante de USD 
50 milhões, e vencimento final em março de 2025. A operação tem um contrato de swap que troca a 
taxa flutuante LIBOR pela taxa flutuante CDI, e troca Dólares americanos por Reais, resultando em 
um custo final de 110,8% do CDI por ano. Este swap foi contratado com a mesma instituição financeira 
do empréstimo. A Companhia pretende utilizar os valores deste fundo para pré-pagar empréstimos de 
maior custo e menor prazo, em linha com sua estratégia de gestão de passivos. No entanto, devido 
à volatilidade do cenário e incertezas dos impactos da COVID-19, a Companhia está reforçando sua 
posição de caixa durante esse período e monitorando a situação.

Balanço Patrimonial – Exercícios fi ndos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativo 2019 2018 2019 2018
Reapresentado Reapresentado 

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 418.279 562.549 2.252.160 2.361.890
Aplicações financeiras 653.511 1.525.272 778.911 1.598.622
Instrumentos financeiros derivativos  2.711 494 3.940
Contas a receber de clientes 320.796 358.964 675.346 902.622
Estoques 459.871 447.197 1.667.730 1.603.875
Tributos a recuperar 186.697 180.183 292.004 233.057
Imposto de renda e contribuição social 
a recuperar 50.196 79.325 67.263 114.842

Adiantamentos a fornecedores 2.537 9.434 50.750 37.842
Dividendos a receber 37.835 9.238 9.010 169
Contas a receber da alienação de 
investimentos 20 956 84.736 89.226

Outros ativos 30.241 56.079 112.987 141.659
2.159.983 3.231.908 5.991.391 7.087.744

Ativos classificados como mantidos 
para venda  1.913 143 221.873

2.159.983 3.233.821 5.991.534 7.309.617
Não circulante
Realizável a longo prazo
Instrumentos financeiros derivativos 100.573 98.854 185.201 120.965
Tributos a recuperar 857.999 521.784 1.264.016 700.196
Imposto de renda e contribuição social 
a recuperar 641.998 627.047 642.325 627.373

Adiantamentos a fornecedores   16.698 38.598
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 151.407 182.953 380.645 426.370

Partes relacionadas 42.981 63.024 24.312 26.594
Depósitos judiciais 105.599 465.278 182.937 564.383
Contas a receber da alienação de 
investimentos 7.824 10.552 67.924 135.502

Securitização de recebíveis   140.292 71.734
Benefícios de plano de pensão   40.426 24.938
Outros ativos 36.506 37.026 178.396 162.842

1.944.887 2.006.518 3.123.172 2.899.495
Investimentos 7.211.751 3.589.209 1.006.862 911.593
Imobilizado 4.863.592 4.812.595 12.877.133 12.609.750
Intangível 724.186 678.263 6.457.744 6.222.882
Direito de uso sobre contratos de 
arrendamento 104.677  537.431  

14.849.093 11.086.585 24.002.342 22.643.720
Total do ativo 17.009.076 14.320.406 29.993.876 29.953.337

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2019 2018 2019 2018

Reapresentado Reapresentado 
Circulante
Empréstimos e financiamentos 373.637 34.747 539.814 3.496.057
Instrumentos financeiros derivativos 5.180 18.596 15.103 30.203
Arrendamento mercantil 12.150  101.405  
Risco sacado a pagar 150.042 177.569 552.049 657.601
Fornecedores e outras contas a pagar 978.996 904.057 2.191.381 1.969.063
Salários e encargos sociais 148.048 171.023 355.597 374.899
Imposto de renda e contribuição social 
a recolher   28.803 56.239

Tributos a recolher 79.917 88.336 206.414 261.912
Partes relacionadas 2.274 22.894   
Adiantamento de clientes 7.608 9.113 25.499 32.165
Dividendos a pagar 107.220  156.094 19.546
Uso do bem público – UBP   35.382 32.876
Outros passivos 182.831 172.419 256.744 231.610

2.047.903 1.598.754 4.464.285 7.162.171
Passivos relacionados a ativos mantidos 
para venda   1.501 108.248

2.047.903 1.598.754 4.465.786 7.270.419
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 1.983.352 2.040.098 9.840.157 10.048.628
Instrumentos financeiros derivativos 23.908 43.857 110.382 74.959
Arrendamento mercantil 94.822  444.646  
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos   568.360 615.989

Partes relacionadas 379.087 748.165 121.547 176.992
Provisões e depósitos judiciais 773.823 732.698 1.183.317 1.083.442
Uso do bem público – UBP   483.100 466.586
Plano de pensão   226.672 197.414
Outros passivos 85.040 80.015 275.504 220.431

3.340.032 3.644.833 13.253.685 12.884.441
Total do passivo 5.387.935 5.243.587 17.719.471 20.154.860
Patrimônio líquido
Capital social 7.719.402 5.719.402 7.719.402 5.719.402
Reservas de lucros 3.091.616 2.726.175 3.091.616 2.726.175
Ajustes de avaliação patrimonial 810.123 631.242 810.123 631.242
Patrimônio líquido atribuído aos acionis-
tas controladores 11.621.141 9.076.819 11.621.141 9.076.819

Participação dos acionistas não con-
troladores   653.264 721.658

Total do patrimônio líquido 11.621.141 9.076.819 12.274.405 9.798.477
Total do passivo e patrimônio líquido 17.009.076 14.320.406 29.993.876 29.953.337

Demonstração do Resultado – Exercícios fi ndos em 31 de dezembro 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Operações continuadas 2019 2018 2019 2018
Receita líquida dos produtos vendidos e dos 
serviços prestados 4.676.143 4.435.650 13.027.009 12.609.876

Custo dos produtos vendidos e dos serviços 
prestados (4.081.632) (3.780.027) (10.689.200) (10.223.995)

Lucro bruto 594.511 655.623 2.337.809 2.385.881
Receitas (despesas) operacionais
Com vendas (408.695) (361.607) (713.713) (612.685)
Gerais e administrativas (450.431) (443.982) (914.011) (809.873)
Outras receitas operacionais, líquidas 346.317 412.259 686.055 595.980

(512.809) (393.330) (941.669) (826.578)
Lucro operacional antes das participações 
societárias e do resultado financeiro 81.702 262.293 1.396.140 1.559.303

Resultado de participações societárias
Equivalência patrimonial 467.710 520.713 188.708 120.035
Realização de outros resultados abrangentes de 
investidas 108.194 3.904 108.194 3.904

575.904 524.617 296.902 123.939
Resultado financeiro líquido
Receitas financeiras 337.680 568.749 546.631 646.955
Despesas financeiras (368.825) (869.698) (1.239.736) (1.250.257)
Resultado dos instrumentos financeiros deri-
vativos (71.237) 54.209 (76.549) 34.522

Variações cambiais, líquidas (20.846) (133.777) (42.172) (318.549)
(123.228) (380.517) (811.826) (887.329)

Lucro antes do imposto de renda e da contri-
buição social 534.378 406.393 881.216 795.913

Imposto de renda e contribuição social (55.542) (451.972) (295.009) (727.617)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício prove-
niente de operações continuadas 478.836 (45.579) 586.207 68.296

Operações descontinuadas
Prejuízo das operações descontinuadas   (36.967) (57.896)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 478.836 (45.579) 549.240 10.400
Atribuível a
Acionistas da Companhia 478.836 (45.579)
Participação de não controladores 70.404 55.979
Lucro líquido do exercício 549.240 10.400
Quantidade média ponderada de ações, em milhares 9.467.439 7.617.775
Resultado básico e diluído por lote de mil ações, 
em reais 50,58 (5,98)

Das operações continuadas 54,48 1,62
Das operações descontinuadas (3,90) (7,60)

As demonstrações financeiras completas, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, emitido pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, sem ressalvas, estão sendo publicadas no Diário Oficial Estado de São Paulo em 27/03/2020.
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UHE São Simão Energia S.A.
CNPJ nº 27.352.303/0001-20

Aviso Aos Acionistas
A UHE São Simão Energia S.A. informa que se 
acha à disposição dos acionistas, na sede desta 
Companhia, situada na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, nº 1.909, Torre Norte, 27º andar, sala 
01, Vila Nova Conceição, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, os documentos de que trata o 
Artigo 133 da Lei nº 6404/76, referentes ao exercício 
encerrado em 31/12/2019. São Paulo, 25 de março 
de 2020. A Administração. (25, 26 e 27/03/2020)

Demonstrações
Financeiras2019Silcar – Empreendimentos, Comércio e Participações Ltda.

CNPJ/MF nº 01.006.864/0001-83

As demonstrações financeiras completas estão publicadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 27/03/2020

Relatório da Administração
Senhores Quotistas: De acordo com as disposições legais e estatutárias apresentamos a V.Sas., as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios findos em 31/12/2019 e 31/12/2018.

Ativo 2019 2018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 32 30
Aplicações financeiras 7.996 8.962
Imposto de renda retido na fonte a recuperar 114 170
Lucros a receber 150 150
Outros ativos 72.259 74.000

80.551 83.312
Não circulante
Realizável a longo prazo
Partes relacionadas 8 8
Outros ativos 65.988 136.592

65.996 136.600
Investimentos 64.473 62.573

130.469 199.173
Total ativo 211.020 282.485

Passivo e patrimônio líquido 2019 2018
Circulante
Fornecedores 24
Tributos a recolher 595 666

595 690
Não circulante
Imposto de renda e CSLL diferidos 16.555 26.643
Partes relacionadas 496 496
Outros passivos 4.857 12.442

21.908 39.581
Total do passivo 22.503 40.271
Patrimônio líquido
Capital social 10.000 10.000
Reservas de lucros 204.646 258.343
Ajuste de avaliação patrimonial (26.129) (26.129)

Total do patrimônio líquido 188.517 242.214
Total do passivo e patrimônio líquido 211.020 282.485

Balanço Patrimonial – Exercícios fi ndos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Despesas operacionais 2019 2018
Gerais e administrativas (4) (25)
Outras despesas operacionais, líquidas (236) (78)

(240) (103)
Prejuízo operacional antes das participações societárias e
do resultado financeiro (240) (103)
Resultado de participações societárias
Equivalência patrimonial 1.900 (3.494)

Resultado financeiro líquido
Receitas financeiras 11.864 18.941
Despesas financeiras (670) (963)

11.194 17.978
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 12.854 14.381
Imposto de renda e contribuição social (3.551) (5.650)
Lucro líquido do exercício 9.303 8.731
Quantidade média ponderada de quotas – milhares 10.000 10.000
Lucro líquido básico e diluído por lote de mil quotas, em reais 930,30 873,10

Demonstração do Resultado Exercícios fi ndos em 31 de dezembro 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Osvaldo Ayres Filho – Diretor Presidente André Roberto Leitão – Diretor Hugo Sogayar Armelin – Diretor Célia Midori Narita – CRC PR 051.809/O-8 “S” SP
Diretoria Contadora
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ALCOA WORLD ALUMINA BRASIL LTDA.
CNPJ: 06.167.730/0001-68

Relatório da Administração

De acordo com as disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter a V.Sas., as Demonstrações Financeiras dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 acompanhadas das Notas Explicativas. A Diretoria está à disposição dos senhores quotistas para as informações que julgarem necessárias. São Paulo, 27 de março de 2020. A Diretoria

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 
31 de dezembro de 2019 

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
1 Informações gerais: 1.1 Contexto: As atividades da Alcoa World Alumina Brasil Ltda. (“AWA Brasil” 
ou “Empresa”), com sede em São Paulo, concentram-se principalmente na exploração econômica das 
atividades minerárias, como pesquisa, lavra, beneficiamento e comércio de minério de alumínio e 
outros minerais, e também na produção e comercialização de alumina, direcionadas ao mercado ex-
terno e interno. A AWA Brasil foi constituída com o objetivo de coordenar as atividades relacionadas 
com os projetos de expansão do Grupo Alcoa no Brasil e é controlada indiretamente pela Alcoa Cor-
poration. A AWA Brasil possui investimento em uma mina de bauxita em Juruti, Estado do Pará, que 
tem como objetivo o fornecimento deste minério em quantidades suficientes para o atendimento da 
demanda da refinaria Alumar (Consórcio Alumar - Nota 12) localizada em São Luis no Maranhão. Tal 
investimento foi uma iniciativa estratégica para permitir que o  Grupo  Alcoa equilibre mundialmente sua 
oferta atual e projetada de bauxita. O investimento inicial contemplou, entre outros, a construção da 
infraestrutura em porto e ferrovia. Futuras expansões na estrutura da mina permitirão o aumento 
substancial de extração de minério em Juruti, podendo a operação atingir mais de duas vezes a atual 
capacidade de mineração. Atendendo à prioridade estratégica relativa à redução de complexidade 
definida por sua liderança, as participações societárias na companhia serão concentradas na sua 
sócia Alcoa Alumínio S/A. A presente restruturação societária tem por finalidade reduzir custos admi-
nistrativos e racionalizar o quadro societário do grupo no Brasil. A administração ressalta que as tran-
sações objeto da presente iniciativa não resultarão em quaisquer mudanças nas suas operações. Em 
31 de dezembro de 2019, a AWA Brasil possuía prejuízos acumulados de R$ 208.567 (2018 - 
R$ 316.984). 1.2 Aprovação das demonstrações financeiras: A emissão destas demonstrações 
financeiras da Alcoa World Alumina Brasil Ltda. foi autorizada pela diretoria em 26 de março de 2020. 
2 Base de preparação das demonstrações financeiras: As principais políticas contábeis aplicadas 
na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram apli-
cadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. As demons-
trações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ativos fi-
nanceiros disponíveis para venda e passivos financeiros, inclusive instrumentos financeiros de 
derivativos embutidos em contrato, mensurados ao valor justo (fair value). A preparação de demons-
trações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de jul-
gamento por parte da administração da Empresa no processo de aplicação dessas políticas. Aquelas 
áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas 
nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divul-
gadas na Nota 3.  (a) Demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas 
e estão sendo apresentadas em consonância com as práticas contábeis adotadas no  Brasil, com base 
nos pronunciamentos técnicos e nas orientações e interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. (b) Pronunciamen-
tos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2019 CPC 06 (R2) - Operações de Arren-
damento Mercantil: O CPC 06 (R2) introduziu um modelo único de contabilização de arrendamentos 
no balanço patrimonial para arrendatários. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que 
representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa a 
sua obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções opcionais estão disponíveis para 
arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A contabilidade do arrendador permanece seme-
lhante à norma atual, isto é, os arrendadores continuam a classificar os arrendamentos em financeiros 
ou operacionais. CPC 06 (R2) substitui as normas de arrendamento existentes, incluindo o CPC 
06 Operações de Arrendamento Mercantil e o ICPC 03 Aspectos Complementares das Operações de 
Arrendamento Mercantil. Os ativos imobilizados (de leasing operacional) e os seus respectivos passi-
vos de arrendamento mercantil, referentes aos direitos de uso relativos a arrendamentos foram men-
surados na transição, ou seja, na adoção inicial, como se as novas regras sempre tivessem sido apli-
cadas. A Empresa reconheceu em seus livros de 2019, os ativos imobilizados de leasing operacional 
(valor presente do direito de uso) e os respectivos passivos de arrendamento a pagar (dívida líquida a 
valor presente) classificados conforme expectativa de realização. Os efeitos de adoção inicial desta 
nova norma e a movimentação do período estão demonstrados nas notas 15 e 18. ICPC 22 - Incerte-
za sobre tratamento de tributos sobre o lucro: Essa interpretação esclarece como mensurar e re-
conhecer ativos e passivos de tributos sobre o lucro (IR/CS) correntes e diferidos, à luz do CPC 32, nos 
casos em que há incerteza sobre tratamentos aplicados nos cálculos dos respectivos tributos. A admi-
nistração avaliou os principais tratamentos fiscais adotados pelo Grupo nos períodos em aberto sujei-
tos a questionamento pelas autoridades tributárias e realizou a reclassificação para demonstrar a 
correta apresentação destes saldos. Os efeitos estão demonstrados notas 17 e 20. As estimativas 
críticas da administração estão divulgadas nas  Notas 2.18. Não houvem outras alterações em vigor 
para o exercício de 2019 que fossem relevantes para a Empresa. 2.1 Conversão de moeda estran-
geira: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações finan-
ceiras da Empresa são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a 
empresa atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em R$ (reais), 
que é a moeda funcional da Empresa. (b) Transações e saldos: As operações com moedas estran-
geiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das 
transações ou da avaliação, na qual os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais re-
sultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, 
referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstra-
ção do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com os saldos de contas a receber, 
contas a pagar e de instrumentos financeiros derivativos estão reconhecidos como “Receitas financei-
ras” e “Despesas financeiras”, quando aplicável. Os demais ganhos e perdas cambiais representados 
principalmente pelo caixa e equivalentes de caixa e empréstimos, quando aplicável, são demonstrados 
como “Variações monetárias e cambiais, líquidas”. 2.2 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equi-
valentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de 
alta liquidez, com risco insignificante de mudança de valor. As contas garantidas são demonstradas no 
balanço patrimonial como “Empréstimos”, no passivo circulante, quando aplicável. 2.3 Ativos e pas-
sivos financeiros: 2.3.1 Ativos financeiros: (a) Classificação: No reconhecimento inicial, um ativo 
financeiro é classificado como mensurado por custo amortizado, valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes (“FVOCI”) e valor justo por meio do resultado (“FVTPL”). Um ativo financeiro é 
mensurado ao custo amortizado se satisfizer ambas as condições a seguir: • o ativo é mantido dentro 
de um modelo de negócios com o objetivo de coletar fluxos de caixa contratuais; e • os termos contra-
tuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, aos fluxos de caixa que são apenas paga-
mentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensu-
rado no FVOCI somente se satisfizer ambas as condições a seguir: • o ativo é mantido dentro de um 
modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de fluxos de caixa contratuais como 
pela venda de ativos financeiros; e • os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas 
específicas, a fluxos de caixa que representam pagamentos de principal e de juros sobre o valor 
principal em aberto. Todos os outros ativos financeiros são classificados como mensurados ao valor 
justo por meio do resultado. Em 31 de dezembro de 2019 a Empresa possuía instrumentos financeiros 
ativos classificados ao custo amortizado e mensurados ao valor justo por meio do resultado (Nota 5). 
(b) Reconhecimento e mensuração: As compras e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas 
na data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos 
dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo reco-
nhecido no resultado. Os ativos financeiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, 
reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado 
no período em que ocorrerem. (c) Impairment de ativos financeiros: A Empresa avalia na data do 
balanço se há evidência objetiva de perda (impairment) em algum ativo financeiro ou o grupo de ativos 
financeiros e reconhece contabilmente se a mesma for necessária. Os critérios utilizados para deter-
minar se há evidência objetiva de uma perda por impairment incluem: • dificuldade financeira significa-
tiva do emissor ou tomador; • uma quebra de contrato, como inadimplência ou atraso nos pagamentos 
de juros ou de principal; • probabilidade de o devedor declarar falência ou reorganização financeira; e 
• extinção do mercado ativo daquele ativo financeiro em virtude de problemas financeiros. (d) Desre-
conhecimento de ativos financeiros: Um ativo financeiro é baixado principalmente quando os direi-
tos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e a Empresa transferir os seus direitos de receber 
fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebi-
dos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de “repasse”; e (a) a Empresa 
transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Empresa não 
transferiu e não reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu 
o controle sobre esse ativo. 2.3.2 Passivos financeiros: (a) Classificação: Um passivo financeiro é 
classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja definido como mantido 
para negociação ou designado como tal no momento do seu reconhecimento inicial. Os custos da 
transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros são men-
surados pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos, 
são reconhecidas no resultado do exercício. Em 31 de dezembro de 2019, os passivos financeiros da 
Empresa, que são inicialmente reconhecidos a valor justo, incluem contas a pagar a fornecedores e 
outras contas a pagar. (b) Reconhecimento e mensuração: Após o reconhecimento inicial, contas a 
pagar a fornecedores e outras contas a pagar são mensurados subsequentemente pelo custo amor-
tizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. (c) Desreconhecimento de passivos financei-
ros: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. 2.4 Con-
tas a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de 
clientes pela venda de mercadorias no decurso normal das atividades da Empresa. Se o prazo de re-
cebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulan-
te. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, 
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado 
com o uso do método da taxa efetiva de juros, menos a provisão para devedores duvidosos. 2.5 Esto-
ques: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O 
custo é determinado pelo método do custo médio de avaliação dos estoques. O custo dos produtos 
acabados e dos produtos em elaboração compreende os custos de projeto, matérias-primas, mão de 
obra direta, outros custos diretos e as respectivas despesas diretas de produção (com base na capa-
cidade operacional normal). O valor líquido de realização é o preço de venda estimado no curso normal 
dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados necessários para 
efetuar a venda. 2.6 Investimentos: Coligadas são todas as entidades sobre os quais a Empresa tem 
influência significativa, mas não o controle. Os investimentos em coligadas são contabilizados pelo 
método de equivalência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. O ágio 
é representado pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição de uma investida. 
O ágio de aquisições de coligadas é registrado como “Investimento”. Se a adquirente apurar deságio, 
deverá registrar o montante como ganho no resultado do período, na data da aquisição. O ágio é tes-
tado anualmente para verificar perdas (impairment). O ágio é contabilizado pelo seu valor de custo 
menos as perdas acumuladas por impairment. Perdas por impairment reconhecidas sobre ágio não 
são revertidas. Os ganhos e as perdas da alienação de uma entidade incluem o valor contábil do ágio 
relacionado com a entidade vendida. 2.7 Ativos intangíveis: As licenças de software adquiridas são 
capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os  softwares e fazer com que eles estejam 
prontos para serem utilizados.  Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimável que é em 
média de três anos. 2.8 Imobilizado: Terrenos e edificações compreendem, principalmente, minas, 
fábricas e escritórios. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumu-
lada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico 
também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificáveis, quan-
do aplicável. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como 
um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econô-
micos futuros associados a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. O valor 
contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lança-
dos em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Para a refinaria, a depreciação de 
outros ativos é calculada usando o  método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais 
durante a vida útil estimada. Para Juruti, utiliza-se
o método de depreciação por unidade produzida: Anos

Juruti Refinaria
Edificações e benfeitorias 2 a 50 5 a 50
Equipamentos e instalações 8 a 30 5 a 30
Veículos 4 a 25 5 a 25
Móveis e utensílios 4 a 10 4 a 10
Mina/Direito de uso 47 25 a 47
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada 
exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável se o valor 
contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações 
são determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em “Ou-
tras despesas operacionais” na demonstração do resultado. 2.9 Impairment de ativos não financei-
ros: Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são 
testados anualmente para a verificação de impairment. Os ativos que estão sujeitos à amortização são 
revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias in-
dicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida 
quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o 
valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do im-
pairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa 
identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (“UGC”)). Os ativos não financeiros, 
exceto o ágio, que tenham sofrido impairment, são revisados subsequentemente para a análise de 
uma possível reversão do impairment na data do balanço. 2.10 Contas a pagar aos fornecedores: 
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos 
de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemen-
te, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 2.11 Provisões: 
As provisões para recuperação ambiental, custos de reestruturação e ações judiciais (trabalhista, civil 
e tributária) são reconhecidas quando: (i) a Empresa tem uma obrigação presente ou não formalizada 
(constructive obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de re-
cursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor pode ser estimado com segurança. As 
provisões para reestruturação compreendem multas por rescisão de contratos de arrendamento e 
pagamentos por rescisão de vínculo empregatício. As provisões não incluem as perdas operacionais 
futuras. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determi-
nada, levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconheci-

da mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na 
mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos 
gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tribu-
tários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos espe-
cíficos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido 
como despesa financeira. 2.12 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: As des-
pesas de Imposto de Renda e Contribuição Social do período compreendem os impostos corrente e 
diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na pro-
porção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou 
no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no 
resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com 
base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A ad-
ministração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Empresa nas apurações de impostos 
sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a inter-
pretações. São estabelecidas provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de 
pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos 
usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as 
bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. Entretan-
to, o imposto de renda e contribuição social diferidos não são contabilizados se resultar do reconheci-
mento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de negócios, a 
qual, na época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O 
imposto de renda e contribuição social diferidos são determinados, usando alíquotas de imposto (e leis 
fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplica-
das quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo for 
liquidado. O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na 
proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças 
temporárias possam ser usadas. O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos e passivos 
são apresentados pelo líquido no balanço quando há um direito legal e a intenção de compensá-los 
quando da apuração dos tributos correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos 
se relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entida-
de tributária ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base lí-
quida. A Empresa goza de incentivos fiscais do imposto de renda sobre o resultado auferido na comer-
cialização de produtos produzidos na unidade do Maranhão e Juruti, condicionados à constituição de 
reserva de lucros por montante equivalente. Esses incentivos foram concedidos pela Agência de De-
senvolvimento do Nordeste (ADENE) e Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) 
e consistem na redução de 75% do imposto de renda sobre resultados apurados nas unidades men-
cionadas, até o ano-base de 2027 e 2026, respectivamente. Em 2018, a Empresa obteve a extensão 
do prazo de usufruir do incentivo fiscal da unidade produtora de alumina no Maranhão, de 2022 para 
2027, em decorrência de investimentos realizados em projetos de expansão na fábrica. 2.13 Benefí-
cios a empregados: (a) Obrigações de aposentadoria: A Empresa patrocina um plano de pensão 
de contribuição definida para seus funcionários, segundo o qual a Empresa faz contribuições fixas a 
uma entidade separada e não tem obrigações legais nem construtivas de fazer contribuições se o 
fundo não tiver ativos suficientes para pagar a todos os empregados os benefícios relacionados com 
o serviço do empregado no período corrente e anterior. As contribuições são reconhecidas como 
despesa de benefícios a empregados, quando devidas. As contribuições feitas antecipadamente são 
reconhecidas como um ativo na proporção em que um reembolso em dinheiro ou uma redução dos 
pagamentos futuros estiver disponível. (b) Benefícios com base em ações: A controladora da Em-
presa, Alcoa Corporation, outorgou opções de compra de suas ações de emissão própria a parte dos 
empregados, diretores e executivos da Empresa, as quais somente poderão ser exercidas após prazos 
específicos de carência. O valor justo das opções concedidas é reconhecido como despesa, durante 
o período no qual o direito é adquirido, período no qual as condições específicas de aquisição de direi-
tos devem ser atendidas. A contrapartida é registrada a crédito na “Reserva de capital prêmio de opção 
de ações”. Na data do balanço, a Empresa revisa suas estimativas da quantidade de opções cujos 
direitos provavelmente serão adquiridos com base nas condições. Esta reconhece o impacto da revi-
são das estimativas iniciais, se houver, na demonstração do resultado, em contrapartida à reserva de 
capital, prospectivamente. (c) Benefícios de rescisão: Os benefícios de rescisão são exigíveis quan-
do o emprego é rescindido pela Empresa antes da data normal de aposentadoria ou sempre que o 
empregado aceitar a demissão voluntária em troca desses benefícios. A Empresa reconhece os be-
nefícios de rescisão quando está, de forma demonstrável, comprometida com a rescisão dos atuais 
empregados de acordo com um plano formal detalhado, o qual não pode ser suspenso ou cancelado, 
ou o fornecimento de benefícios de rescisão como resultado de uma oferta feita para incentivar a de-
missão voluntária. Os benefícios que vencem em mais de 12 meses após a data do balanço são 
descontados a seu valor presente. (d) Participação nos lucros: A Empresa reconhece um passivo e 
uma despesa de participação nos resultados com base em uma fórmula que leva em conta o lucro 
atribuível aos quotistas da Empresa após certos ajustes. A Empresa reconhece uma provisão quando 
está contratualmente obrigada ou quando há uma prática passada que criou uma obrigação não for-
malizada (constructive obligation). 2.14 Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos no curso normal das 
atividades da Empresa. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimen-
tos e dos descontos. A Empresa reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado 
com segurança, transfere o controle dos produtos, momento que é provável que benefícios econômi-
cos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma 
das atividades da Empresa, conforme descrição a seguir. A Empresa baseia suas estimativas em re-
sultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações 
de cada venda. (a) Venda de produtos: O reconhecimento da receita de vendas nos mercados inter-
no e externo, que substancialmente refere-se à venda de alumina, se baseia nos princípios a seguir: 
(i) Mercado interno: as vendas são feitas à vista ou a prazo, com prazo médio de recebimento de 30 dias. 
(ii) Mercado externo: normalmente são vendas feitas a empresas ligadas localizadas no exterior, se-
guindo prazo médio de recebimento de 30 dias. A venda é reconhecida desde que a receita e os custos 
possam ser mensurados de forma confiável, o recebimento da contraprestação seja provável e não 
haja envolvimento contínuo da administração com os produtos. Substancialmente, essas característi-
cas são atendidas quando o controle é transferido ao comprador. (b) Receita financeira: A receita fi-
nanceira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método 
da taxa efetiva de juros. Quando uma perda (impairment) é identificada em relação a um contas a re-
ceber, a Empresa reduz o valor contábil para seu valor recuperável, que corresponde ao fluxo de caixa 
futuro estimado, descontado à taxa efetiva de juros original do instrumento. Subsequentemente, à 
medida que o tempo passa, os juros são incorporados às contas a receber, em contrapartida de recei-
ta financeira. Essa receita financeira é calculada pela mesma taxa efetiva de juros utilizada para apurar 
o valor recuperável, ou seja, a taxa original do contas a receber. 2.15 Arrendamentos: Até 31 de de-
zembro de 2018, os arrendamentos nos quais uma parcela significativa dos riscos e benefícios da 
propriedade é retida pelo arrendador eram classificados como arrendamentos operacionais. Os paga-
mentos efetuados para arrendamentos operacionais (líquidos de quaisquer incentivos recebidos do 
arrendador) eram reconhecidos na demonstração do resultado pelo método linear, durante o período 
do arrendamento. Os arrendamentos do imobilizado, nos quais a Empresa detinha todos os riscos e 
benefícios da propriedade, eram classificados como arrendamentos financeiros. Estes eram capitali-
zados no início do arrendamento pelo menor valor entre o valor justo do bem arrendado e o valor 
presente dos pagamentos mínimos do arrendamento. A partir de 1º de janeiro de 2019, a Empresa 
aderiu à nova política contábil para arrendamentos. Na Nota 2 está descrita a nova política contábil 
para o tratamento dos contratos de arrendamentos; as Notas 15 e 18 estão apresentando os impactos 
da então contabilização do Direito de Uso e Passivos de arrendamento, respectivamente. 2.16 Distri-
buição de lucros e juros sobre capital próprio: A distribuição de lucros e juros sobre capital próprio 
para os quotistas da Empresa é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao final 
do exercício, quando aplicável, e devidamente aprovada até essa data. 2.17 Consórcio: Conforme 
Nota 12, a Empresa é membro do Consórcio Alumar (“Alumar”) do qual detém uma participação pro-
porcional em determinados ativos e passivos, bem como na produção de alumina. A contabilização 
das participações da Empresa no consórcio incorpora as contas de ativo, passivo e resultado, propor-
cionalmente à respectiva participação detida pela Empresa no empreendimento e os respectivos 
custos de aquisição, conforme estipulado no contrato. 2.18 Estimativas e julgamentos contábeis 
críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas ra-
zoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, a Empresa faz estimativas com relação ao 
futuro. Tais estimativas podem divergir das premissas adotadas pela administração, sobretudo em 
função de flutuações relativas a variáveis macroeconômicas não controláveis. As estimativas e pre-
missas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos 
valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, são: (a) provisões para contin-
gências; (b) imposto de renda e contribuição social diferidos ativos; (c) impacto de impairment nos in-
vestimentos, no ativo imobilizado e nos tributos a recuperar; (d) provisão para gastos ambientais; 
(e) revisão de vida útil do ativo imobilizado; e (f) ajuste a valor presente do PIS e Cofins e ICMS sobre 
ativo imobilizado. 2.19 Normas que ainda não entraram em vigor: Não existem, até o momento, 
outras normas CPC ou interpretações ICPC que ainda não entraram em vigor que podem ter impacto 
significativo sobre as informações contábeis intermediárias individuais e consolidadas. 3 Gestão de 
risco financeiro: 3.1 Fatores de risco financeiro: As atividades da Empresa a expõem a diversos 
riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco cambial, risco de taxa de juros de valor justo e 
valor presente e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. A gestão de risco é realizada pela 
tesouraria da Empresa, segundo as políticas aprovadas pela matriz. A tesouraria identifica, avalia e 
protege a Empresa contra eventuais riscos financeiros em cooperação com as unidades operacionais 
da Empresa. (a) Risco de mercado: A Empresa atua internacionalmente e está exposta ao risco 
cambial decorrente de exposições de algumas moedas, principalmente com relação ao dólar dos 
Estados Unidos. O risco cambial decorre de operações comerciais futuras e ativos e passivos reco-
nhecidos. Considerando os ativos e passivos denominados em moeda estrangeira, reconhecidos em 
31 de dezembro de 2019, uma eventual desvalorização do real em relação ao dólar, sendo mantidas 
todas as outras variáveis constantes, resultaria no reconhecimento de um ganho de aproximadamen-
te R$ 20.382 para cada 10 pontos percentuais (2018 - aumento de R$ 33.539), dado que na data da 
presente demonstração financeira, existe uma exposição ativa superior aos passivos denominados 
em dólar. Salientando que o preço de venda de parte das mercadorias e produtos comercializados pela 
entidade é atrelado à cotação da alumina (API - alumina price index), a qual é denominada em dólares 
dos Estados Unidos. Portanto, uma eventual valorização da moeda americana resultaria em um incre-
mento das receitas da Companhia em moeda local, impactando positivamente seu resultado. (b) Ris-
co de crédito: O risco de crédito é administrado corporativamente. O risco de crédito decorre de caixa 
e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições financeiras, bem como de exposições de 
crédito a clientes. A área de Análise de Crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em 
consideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. Os limites de riscos indivi-
duais são determinados com base em classificações internas de acordo com os limites predefinidos. 
A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente. Considera-se baixo o risco da carteira de 
recebíveis devido ao volume de vendas intercompany, que representa 99% das vendas totais. (c) Ris-
co de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada nas entidades operacionais e compilada pela 
tesouraria do Grupo. Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez 
do Grupo para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. 
Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento da dívida do Grupo, cumprimento de 
cláusulas e exigências regulatórias externas ou legais, se aplicável - por exemplo, restrições de moeda. 
Para garantir liquidez imediata e manter as necessidades de investimento nos projetos de crescimen-
to, o Grupo conta com o apoio imediato da matriz. Assim, além das linhas de crédito disponíveis, o 
Grupo pode negociar a qualquer momento as condições de pagamento e recebimento com partes 
relacionadas, bem como solicitar novos aportes de capital ou empréstimos à matriz, minimizando 
qualquer risco momentâneo de liquidez. Em 31 de dezembro de 2019, a Empresa apresentou capital 
circulante líquido positivo de R$ 280.514. A tesouraria investe o excesso de caixa em contas-correntes 
com incidência de juros e depósitos de curto prazo, escolhendo instrumentos com vencimentos e/ou 
liquidez adequados para fornecer margem suficiente conforme determinado pelas previsões acima 
mencionadas. A tabela a seguir analisa os passivos financeiros não derivativos da Empresa, por faixas 
de vencimento, correspondentes ao período remanescente entre a data do balanço patrimonial e a 
data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descontados 
contratados. 

Menos de um ano
Em 31 de dezembro de 2019
Fornecedores 325.102
Contas a pagar - partes relacionadas 54.541
4 Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e contas 
a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment), estejam próximos de seus 
valores justos. O valor justo dos passivos financeiros, para fins de divulgação, é estimado mediante o 
desconto dos fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no mercado, que está dis-
ponível para a Empresa para instrumentos financeiros similares. A Empresa aplica o CPC 48 para 
instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer divulgação 
das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia: • Preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos (Nível 1). • Informações, além dos preços cotados, 
incluídas no Nível 1 que são adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, 
como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços) (Nível 2). • Inserções para os ativos ou 
passivos que não são baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou seja, inserções não observá-
veis) (Nível 3).
5 Instrumentos financeiros por categoria:

2019 2018

Ativos

Ativos  
ao  

custo  
amor- 
tizado

Ativos  
mensu- 

rados ao  
valor justo  

por meio  
do re- 

sultado Total

Ativos  
ao  

custo  
amor- 
tizado

Ativos  
mensu- 

rados ao  
valor justo  

por meio  
do re- 

sultado Total
Caixa e equivalentes de caixa 201.482 – 201.482 287.980 – 287.980
Contas a receber de clientes e 
 demais contas a receber excluindo 
  pagamentos antecipados – 210.046 210.046 – 303.337 303.337

201.482 210.046 411.528 287.980 303.337 591.317

2019 2018

Passivos

Passivos  
mensurados  

ao custo  
amortizado

Passivos  
mensurados  

ao custo  
amortizado

Fornecedores e outras obrigações, excluindo obrigações legais 379.643 324.364
379.643 324.364

6 Caixa e equivalentes de caixa e caixa restrito:
(a) Caixa e equivalentes de caixa: 2019 2018
Caixa e bancos 182.207 161.942
Depósito Interbancário Internacional – 116.399
Certificados de depósitos bancários 17.401 7.866

199.608 286.207
Em 31 de dezembro de 2019, caixa e equivalentes de caixa incluíam substancialmente saldo de 
conta bancária internacional provenientes de exportações, remunerado a taxa média anual de 2.20% 
e certificados de depósitos bancários, denominados em reais, com alto índice de liquidez de mercado 
e mensurados a valor justo. Os certificados de depósitos bancários foram remunerados em 2019 a 
base média de 96,8% do CDI (97,5% em 2018).
(b) Caixa restrito: 2019 2018
Caixa restrito 1.874 1.773

1.874 1.773
O montante de caixa restrito refere-se a depósito para reinvestimento do IRPJ, em decorrência de 
gastos realizados nas operações localizadas na região Norte. Nos termos da legislação vigente, tal 
montante permanece depositado em conta específica no Banco da Amazônia sendo, desde a data da 
efetivação do depósito até sua liberação, remunerado com base na Taxa Extramercado do Banco 
Central, em torno de 94% da SELIC.
7 Contas a Receber: 2019 2018
Mercado interno 21.957 809

21.957 809
No encerramento das demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2019, havia baixo riscos de 
créditos e a administração não identificou impactos materiais na realização de contas a receber que 
justificasse o registro da provisão para créditos de liquidação duvidosa. A exposição atual de risco de 
crédito na data de apresentação do relatório é o valor contábil do contas a receber acima. O Grupo não 
mantém nenhum título como garantia.
8 Estoques: 2019 2018
Produto acabado 43.683 11.564
Produtos em processo 59.036 81.855
Matérias-primas 66.934 118.953
Materiais de manutenção e consumo 71.391 61.270
Outros 4.171 16.049
Provisão para obsolescência (216) (397)

244.999 289.294
A Alcoa World Alumina Brasil Ltda. possui compromisso formalizado por contrato de take or pay para 
adquirir aproximadamente 2.016 mil toneladas métricas (informação não auditada) anualmente de 
bauxita da Mineração Rio do Norte S.A. (“MRN”), estando acordada entre as partes a permissão da 
variação desta quantidade contratada de até 12% a mais ou a 8% menos por opção da Empresa. O 
preço será calculado com base na cotação do alumínio na Bolsa de Valores de Londres (London Metal 
Exchange (LME)).
9 Créditos fiscais a compensar: 2019 2018
Créditos de IRPJ e CSLL 38.285 105.310
Programa de Integração Social (PIS)  e Contribuição para o Financiamento 
 da Seguridade Social (COFINS) (i) 711.324 791.057
Imposto sobre Produto Industrializado (IPI) 10.976 10.313
Imposto sobre Circulação de Mercadoria e Serviços (ICMS) 382.560 322.960
Ajuste ao valor recuperável (Impairment) do ICMS (ii) (363.965) (308.506)
Ajuste a valor presente (146.446) (163.577)

632.734 757.557
Circulante 61.113 55.014
Não circulante 571.621 702.543

632.734 757.557
(i) Baixa dos pedidos de ressarcimento de anos anteriores analisado pela Receita Federal e devolvido 
em moeda nos meses de julho e outubro de 2019, totalizando R$ 49 milhões e compensação de outros 
impostos federais a recolher com crédito de PIS e COFINS no decorrer de 2019, totalizando R$ 34 mi-
lhões. (ii) A provisão se faz necessária ante a ausência de perspectiva de utilização dos créditos de 
ICMS acumulados no estado do Maranhão. Diante desse cenário, a partir de dezembro de 2018 a 
contrapartida da referida provisão tem sido reconhecida como custo da alumina vendida. Os créditos 
de PIS, COFINS e ICMS referem-se substancialmente a aquisições de ativo imobilizado e matéria-pri-
ma/intermediária/embalagem, necessários às operações da Empresa. A administração da Empresa 

possui planos operacionais que garantem a realização da totalidade dos créditos fiscais de longo 
prazo, quando não provisionados. Quando não houver alteração na expectativa de utilização dos 
créditos, os mesmos serão reduzidos ao valor recuperável.
10 Outros Ativos: 2019 2018
Adiantamento a fornecedores 1.385 152
Despesas antecipadas (i) 81.201 49.145
Contrato CCC (Petrobrás) (ii) 52.165 45.071
Outros ativos a receber 4.862 4.047

139.613 98.415
Circulante 64.535 52.466
Não circulante 75.078 45.949

139.613 98.415
(i) O aumento relevante refere-se basicamente ao aumento de áreas  abertas que ainda não foram la-
vradas e os novos platôs que estão em processo de sondagem. (ii) A Conta de Consumo de Combus-
tíveis (CCC) é o encargo do setor elétrico brasileiro, cobrado nas “tarifas de distribuição” e nas “tarifas 
de uso” dos sistemas elétricos de distribuição e transmissão - TUSD e TUST, que é pago por todas as 
empresas concessionárias de distribuição de energia elétrica e pelas concessionárias de transmissão 
de energia elétrica para cobrir os custos anuais da geração termelétrica eventualmente produzida no 
país, principalmente na região norte do Brasil (onde está localizada a planta de Juruti), em áreas que 
ainda não estão integradas ao Sistema Interligado Nacional, chamadas de “sistemas isolados”, e cujo 
montante anual é fixado pela ANEEL para cada empresa em função do seu mercado, e também da 
maior ou menor necessidade do uso das usinas termelétricas. A energia elétrica gerada por usinas 
termelétricas é, aproximadamente, de três a quatro vezes mais cara do que aquela gerada por usinas 
hidrelétricas e os  habitantes da região norte do Brasil não têm acesso a esta energia mais 
 barata.  Assim, a CCC foi criada pelo artigo 13, inciso III da Lei nº 5.899, de 5 de julho de 1973, tendo 
como objetivo subsidiar a energia elétrica gerada nos “sistemas isolados” para que o consumidor 
possa ter uma tarifa de energia elétrica semelhante à dos consumidores servidos por geração 
 hidráulica.11  Investimentos: 
Investimentos em sociedades coligadas: 2019 2018
Em 1° de janeiro 48.337 45.150
Participação nos lucros de coligada (i) 6.649 733
Dividendos revertidos (declarados) de coligada (2.897) 2.454
Em 31 de dezembro 52.089 48.337
(i) Aumento no resultado da MRN no período. Segue a participação da Empresa nos resultados da 
coligada, companhia de capital fechado, como também no total do seu ativo (incluindo ágio) e passivo:

Nome País Ativo Passivo Receita Lucro

Percen- 
tual de  
partici- 
pação

2019
MRN - Mineração Rio do Norte S.A. (ii) Brasil 134.571 (89.188) 66.180 6.649 4.62%
2018
MRN - Mineração Rio do Norte S.A. (ii) Brasil 144.263 (102.632) 70.406 733 4.62%
(ii) Está reconhecido em 2019 o ágio no montante de R$ 6.706 (2018 - R$ 6.706) na MRN. 12 Consór-
cio: Alumar: A Empresa é membro do Consórcio Alumar, do qual detém uma participação proporcio-
nal em determinados ativos e passivos, bem como na produção de alumina. Em 2019 e 2018, as 
participações no Consórcio Alumar são de 39,96% na refinaria em atividade e 54% no projeto de ex-
pansão (concluído em 2012). O valor líquido dos ativos e passivos do Consórcio Alumar, consolidado 
proporcionalmente à participação da Empresa, estão apresentados abaixo:
Ativo 2019 2018
Circulante
 Contas a Receber 47 134
 Estoques 30.874 37.084
 Outros créditos 3.626 2.307

34.547 39.525
Não circulante
Imobilizado (*) 1.666.019 1.765.850
Outros créditos LP 495 12.765

1.666.514 1.778.615
Passivo
Circulante
 Fornecedores (84.535) (74.450)
 Outros passivos (19.647) (12.382)

(104.182) (86.832)
(*) A depreciação do ativo imobilizado do consórcio é registrada diretamente na Empresa. A deprecia-
ção acumulada em 31 de dezembro de 2019 é de R$ 1.724.217 (2018 - R$ 1.490.616).

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Ativo Nota 2019 2018
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 6 (a) 199.608 286.207
 Caixa restrito 6 (b) 1.874 1.773
 Contas a receber de clientes 7 21.957 809
 Estoques 8 244.999 289.294
 Transações com partes relacionadas 19 188.089 302.528
 Créditos fiscais a compensar 9 61.113 55.014
 Dividendos a receber 11 2.897 –
 Outros ativos 10 64.535 52.466

785.072 988.091
Não circulante
 Realizável a longo prazo
  Depósitos judiciais 1.109 1.091
  Créditos fiscais a compensar 9 571.621 702.543
  Imposto de renda e contribuição 
   social diferidos 23 (a) 480.972 500.326
  Outros ativos 10 75.078 45.949

1.128.780 1.249.909

  Investimentos 11 52.089 48.337
  Imobilizado 13 4.384.001 4.576.853
  Intangível 14 225 119
  Direito de uso 15 14.317 –

5.579.412 5.875.218
  

Total do ativo 6.364.484 6.863.309

Passivo e patrimônio líquido Nota 2019 2018
Circulante
 Fornecedores 16 325.102 289.719
 Obrigações tributárias e trabalhistas 17 54.205 107.014
 Arrendamentos a pagar 18 8.526 –
 Transações com partes relacionadas 19 (a) 54.541 34.645
 Provisão para contingências 20 5.634 6.373
 Provisão para gastos ambientais 21 29.746 26.348
 Outros passivos 20.551 9.290

498.305 473.389

Não circulante
 Arrendamentos a pagar 18 4.907
 Provisão para gastos ambientais 21 76.166 68.481
 Outros passivos 26.712 23.206

107.785 91.687
  

Total do passivo 606.090 565.076
Patrimônio líquido
 Capital social 22 5.641.821 6.321.702
 Reserva de capital 2.595 2.868
 Reserva de lucros 322.545 290.647
 Prejuízos acumulados (208.567) (316.984)
 Total do patrimônio líquido 5.758.394 6.298.233

  
Total do passivo e do patrimônio líquido 6.364.484 6.863.309

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em  
31 de dezembro - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Nota 2019 2018
 Receita líquida de vendas 24 2.308.067 2.784.972
 Custo das vendas 25 (1.965.461) (1.785.680)
Lucro bruto 342.606 999.292
Despesas operacionais
 Despesas administrativas 25 (143.451) (126.413)
 Despesas com vendas 26 (6.061) (4.784)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 26 (23.018) (315.558)
Resultado operacional 170.076 552.537
Resultado financeiro 27
 Receitas financeiras 33.372 31.217
 Despesas financeiras (18.376) (6.167)
 Variações monetárias e cambiais líquidas 12.468 43.690
Receitas financeiras líquidas 27.464 68.740
 Participação em sociedade coligada 11 6.649 733
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 204.189 622.010
 Imposto de renda e contribuição social 23(d) (63.852) (36.447)
Lucro líquido do exercício 140.337 585.563
Quotas do capital social no final do exercício - milhares 22 564.182.059 632.170.220
Lucro líquido médio por quota do capital social no 
 fim do exercício - R$ 0.00022 0.00082

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos em  
31 de dezembro - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

2019 2018
Lucro líquido do exercício 140.337 585.563
Itens a serem posteriormente reclassificados para o resultado
Plano de pensão (22) 230
Total do resultado abrangente do exercício 140.315 585.793

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em  
31 de dezembro - Em milhares de reais

2019 2018
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 204.189 622.010
Ajustes
Depreciação e amortização 420.354 345.437
Ajuste a valor presente (17.191) (17.171)
Provisões 24.122 303.262
Alienação de ativos (188) 22.220
Prêmio de opções de ações (273) (1.988)
Obrigações com benefício de aposentadoria (22) 230
Equivalência patrimonial (6.649) (733)

624.342 1.273.267
Variações no capital circulante
No contas a receber (21.260) (552)
Nos estoques 44.476 (55.242)
Em transações com partes relacionadas (ativo e passivo) 135.615 (16.571)
Em outros ativos operacionais (382) (231.591)
Em fornecedores 34.824 (59.584)
Em outras contas a pagar e demais provisões 2.849 123.054
Pagamentos de imposto de renda e contribuição social – (62.323)
Caixa líquido gerado pelas atividades  operacionais 820.464 970.458
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (221.468) (196.945)
Recebimento por venda de ativos 3.134 –
Movimentação caixa restrito (101) 6.413
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (218.435) (190.532)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamentos de arrendamentos (8.747) –
Redução de capital (679.881) (784.478)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (688.628) (784.478)
Redução de caixa e equivalentes de caixa (86.599) (4.552)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício (Nota 6) 286.207 290.759
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício (Nota 6) 199.608 286.207

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em milhares de reais
Reserva de capital Reserva de lucro

Nota
Capital  
social

Prêmio de opções  
de ações

Outras  
reservas

Plano de  
pensão

Incentivos  
fiscais

Prejuízos  
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2017 7.106.180 4.433 423 (378) 145.302 (757.054) 6.498.906
Redução de capital 22(a) (784.478) – – – – – (784.478)
Obrigações com benefício de aposentadoria 22(b) – – – 230 – – 230
Prêmio de opções de ações – (1.988) – – – – (1.988)
Destinação para reserva de incentivos fiscais 23(f) – – – – 145.493 (145.493) –
Lucro líquido do exercício – – – – – 585.563 585.563
Em 31 de dezembro de 2018 6.321.702 2.445 423 (148) 290.795 (316.984) 6.298.233
Redução de capital 22(a) (679.881) – – – – – (679.881)
Obrigações com benefício de aposentadoria 22(b) – – – (22) – – (22)
Prêmio de opções de ações – (273) – – – – (273)
Destinação para reserva de incentivos fiscais 23(f) – – – – 31.920 (31.920) –
Lucro líquido do exercício – – – – – 140.337 140.337
Em 31 de dezembro de 2019 5.641.821 2.172 423 (170) 322.715 (208.567) 5.758.394

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

13 Imobilizado:
Terrenos/ 
Minas/DU 

Edificações e  
benfeitorias

Equipamentos e 
 instalações Veículos

Móveis e  
utensílios

Desmobilização  
de ativos

Total em  
operação

Obras em  
andamento  

(i)
Imobiliza- 

do total
Saldos em 31 de dezembro 2017 64.778 3.630.977 608.032 321.845 11.596 13.916 4.651.144 96.511 4.747.655
Aquisição – 3.607 530 – – 20.357 24.494 172.271 196.765
Alienação (4.391) (5.557) (4.063) (4.099) (4.110) – (22.220) – (22.220)
Depreciação (597) (218.761) (75.468) (40.561) (3.402) (6.558) (345.347) – (345.347)
Transferências 6.663 55.275 36.647 49.830 5.023 – 153.438 (153.438) –
Saldos em 31 de dezembro 2018 66.453 3.465.541 565.678 327.015 9.107 27.715 4.461.509 115.344 4.576.853
Custo Total 73.614 5.200.464 1.276.839 648.255 35.266 69.639 7.304.077 115.344 7.419.421
Depreciação acumulada (7.161) (1.734.923) (711.161) (321.240) (26.159) (41.924) (2.842.568) – (2.842.568)
Valor Residual 66.453 3.465.541 565.678 327.015 9.107 27.715 4.461.509 115.344 4.576.853
Saldos em 31 de dezembro 2018 66.453 3.465.541 565.678 327.015 9.107 27.715 4.461.509 115.344 4.576.853
Aquisição – 131.057 10.697 4.380 2.180 13.039 161.353 59.900 221.253
Alienação (481) (76) (1.097) (1.223) (18) – (2.895) (51) (2.946)
Provisão Impairment (realização parcial) – 318 1.948 – – – 2.266 – 2.266
Depreciação (392) (113.591) (236.455) (38.025) (3.280) (21.146) (412.889) – (412.889)
Transferëncias – (535.678) 547.120 (1.453) 123 – 10.112 (10.112) –
Transferências Pis e Cofins (ii) – (224) (312) – – – (536) – (536)
Saldos em 31 de dezembro 2019 65.580 2.947.347 887.579 290.694 8.112 19.608 4.218.920 165.081 4.384.001
Custo Total 73.133 4.793.848 1.832.070 644.647 37.476 84.593 7.465.767 165.081 7.630.848
Depreciação acumulada (7.553) (1.846.501) (944.491) (353.953) (29.364) (64.985) (3.246.847) – (3.246.847)
Valor Residual 65.580 2.947.347 887.579 290.694 8.112 19.608 4.218.920 165.081 4.384.001
Taxas Anuais de depreciação - % 2-4 2-63 3-13 4-71 10-20

(i) Em obras em andamento constam principalmente custos de projetos em Juruti que visam a estabi-
lidade e confiabilidade do processo produtivo, bem como projetos de manutenção das operações da 
Mina de Juruti e Refinaria de São Luis. Tais custos são transferidos para as respectivas contas do 
imobilizado no momento de sua entrada em operação. (ii) Foi transferido para Créditos Fiscais a recu-
perar a parcela de Pis e Cofins que estava classificada no grupo de imobilizado. Este saldo refere-se 
a benefícios fiscais obtidos em projetos específicos de expansão da Refinaria.
14 Ativo intangível: Softwares
Saldos em 31 de dezembro de 2017 29
Aquisição 180
Amortização (90)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 119
Aquisição 215
Amortização (109)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 225
Taxas anuais de amortização - % 33
15 Direitos de uso: Os ativos de direito de uso são demonstrados a seguir:

Vidas úteis  
(em anos)

2019 2018
Amorti- 

zaçãoMáxima Mínima Custo Líquido Líquido
Direito de uso de máquinas, equipamento
 e imóveis 2 2 21.673 (7.356) 14.317 –

21.673 (7.356) 14.317 –
A movimentação do saldo de direito de uso é demonstrada a seguir:

2018
Adoção  

inicial Adição
Amorti- 

zação 2019
Direito de uso de máquinas, equipamentos 
 e imóveis – 14.923 6.750 (7.356) 14.317

– 14.923 6.750 (7.356) 14.317
16 Fornecedores: 2019 2018
Operação e construção das minas de bauxita - Juruti 151.670 111.133
Operação da refinaria - Alumar 173.393 166.398
Ajuste a Valor Presente (AVP) (839) (1.398)
Outros 878 13.586

325.102 289.719
17 Obrigações trabalhistas e tributárias: 2019 2018
Obrigações tributárias
Provisões IRPJ e CSLL 6.757 72.898
ICMS 8.285 5.644
Outras obrigações tributárias 5.197 3.223
Ajuste sobre o tratamento de tributos sobre o lucro (i) 2.074 –

22.313 81.765
Obrigações trabalhistas
Salário, férias e 13º salário 7.733 7.308
Participação nos resultados 15.495 8.215
INSS 4.410 4.091
FGTS 1.091 1.230
Contribuições trabalhistas 1.530 1.388
Outras obrigações trabalhistas 1.633 3.017

31.892 25.249
54.205 107.014

(i) Refere-se à adoção da ICPC 22 - Incerteza sobre tratamentos de tributos sobre o lucro, conforme 
descrito na Nota explicativa 3.
18 Arrendamentos a pagar:

2018
Adoção  

inicial Adições

Reali- 
zação  

AVP

Pagamento  
principal  

e juros 2019
Direito de uso de máquinas, 
 equipamentos e imóveis – 14.923 6.750 507 (8.747) 13.433

– 14.923 6.750 507 (8.747) 13.433
2019 2018

Circulante 8.526 –
Não circulante 4.907 –

13.433 –
19 Transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezem-
bro de 2019 e 2018, assim como as transações que influenciaram o resultado do exercício, relativas a 
operações com partes relacionadas, decorrem de transações entre a Empresa e sua controladora, 
entidades ligadas e outras partes relacionadas. A Alcoa Alumínio S.A. presta serviços administrativos 
e de contabilidade e compartilha as estruturas e os custos corporativos, gerenciais e operacionais, sem 
contraprestação financeira para a AWA Brasil. Os saldos referentes às transações comerciais de com-
pra e venda de produtos, matérias-primas e contratação de serviços, assim como as transações finan-
ceiras de empréstimos e captação de recursos entre as empresas do grupo estão detalhados a seguir:
(a) Transações e saldos: Ativo circulante Passivo circulante

Valores a receber Contas a pagar
2019 2018 2019 2018

Moeda estrangeira
 Alcoa World Alumina LLC 166.964 288.126 11.504 12.438
 Alcoa Ásia – – 9 3
 Alcoa of Australia Ltda. 820 942 6.058 2.649
 Alcoa Europa – – 225 210
 Outros – – – –

167.784 289.068 17.796 15.300
Moeda local
 Alcoa Alumínio S.A. 20.305 13.460 36.728 19.332
 Companhia Geral de Minas (CGM) – – 17 13

20.305 13.460 36.745 19.345
188.089 302.528 54.541 34.645

Receita de vendas  
(produtos e serviços)

Compras de insumos  
de produção  

e serviços
2019 2018 2019 2018

Moeda estrangeira
 Alcoa World Alumina LLC 2.019.782 2.591.728 164.125 143.813
 Alcoa Ásia – – 107 27
 Alcoa of Australia Ltda. – – 39.867 59.893
 Alcoa Europa – – 1.629 2.207
 Outros – 1 – –

2.019.782 2.591.729 205.728 205.940
Moeda local
 Alcoa Alumínio S.A. 138.443 213.466 76.702 8.933
 Companhia Geral de 
  Minas (CGM) – – – –

138.443 213.466 76.702 8.933
2.158.255 2.805.195 282.430 214.873

Variação Cambial
2019 2018

Moeda estrangeira
Alcoa World Alumina LLC 4.004 14.461
Alcoa Ásia (1) –
Alcoa of Australia Ltda. 198 230
Alcoa Europa (12) (279)
Outros – 2

4.189 14.414
A Empresa mantém transações comerciais com sociedades ligadas na compra e venda de produtos. 
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2019, a receita líquida proveniente de produtos 
vendidos para partes relacionadas representou aproximadamente 93% (2018 - 98%) do total da receita 
líquida da Empresa. (b) Remuneração do pessoal-chave da administração:

2019 2018
Benefícios de curto prazo a administradores 4.890 3.913
Outros benefícios de longo prazo a administradores 2.680 1.595

7.570 5.508
20 Provisão para contingências:
(a) Saldos: 2019 2018

Provisão  
para  

contin- 
gências

Depósitos  
judiciais

Ajuste sobre  
o tratamento  

de tributos  
sobre o  
lucro (i)

Provisões  
para  

contin- 
gências  
líquidas

Provisões  
para  

contin- 
gências  
líquidas

Tributários 5.005 – (2.074) 2.931 4.178
Trabalhistas 1.700 (102) – 1.598 1.520
Cíveis 1.105 – – 1.105 675

7.810 (102) (2.074) 5.634 6.373
(b) Movimentações: A movimentação da provisão está demonstrada a  seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2017 6.573
Adições 2.022
Baixas (2.137)
Atualizações monetárias 66
Saldo em 31 de dezembro de 2018 6.524
Adições 2.690
Baixas (1.473)
Atualizações monetárias 69
Saldo em 31 de dezembro de 2019 7.810
(i) Refere-se à adoção da ICPC 22 - Incerteza sobre tratamentos de tributos sobre o lucro, conforme 
descrito na Nota explicativa 3. (c) Natureza das contingências: A Empresa é parte envolvida em 
processos trabalhistas, cíveis, tributários e outros em andamento, e está discutindo essas questões 
tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depó-
sitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e 
atualizadas pela administração, amparada pela opinião de seus consultores legais externos e internos. 
Com base nas opiniões dos consultores jurídicos, para os casos em que a perda é considerada pro-
vável, a Empresa reconhece a provisão em suas demonstrações financeiras. Os principais processos 
de natureza tributária em discussão estão apresentados a seguir: (i) Multa isolada por conta de pedido 
de ressarcimento de créditos de COFINS e PIS vinculados a receitas de exportação referentes ao 
período compreendido entre 2009 e 2011, à razão de 50% do valor requerido e indeferido. Contra as 
decisões que indeferiram parte dos créditos pleiteados foram apresentadas as competentes manifes-
tações de inconformidade e contra a autuação que formaliza a exigência desta multa isolada foi apre-
sentada defesa administrativa, acolhida em 2014 por conta de a MP 656 ter revogado o dispositivo 
legal em que pautada a aplicação da penalidade. Aguarda-se a apreciação do recurso de ofício pelo 
CARF. (ii) ICMS.PA. - Exigência de diferenças de ICMS em operações de transferência de bauxita do 
estabelecimento minerador (Juruti - PA) para o estabelecimento industrializador (São Luís - MA), sob 
alegação de suposto subfaturamento por parte da Empresa. O critério adotado para determinação da 
base de cálculo nesta transferência é o custo de mercadoria produzida, tal como previsto e definido na 
Lei Complementar no 87/1996. (iii) CFEM - De 2011 a 2013, a Empresa recebeu do Departamento 
Nacional de Produção Mineral (DNPM) notificações fiscais de lançamento de débito formalizando 
exigências de diferenças de Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM) 
referentes ao período de setembro de 2009 a dezembro de 2012. A Empresa recolhe a CFEM sobre 
o custo agregado de lavra, beneficiamento e todos os custos e despesas para a entrega da bauxita 
úmida (beneficiada) no Porto de Juruti - PA. O DNPM entende que a CFEM deve considerar base mais 
ampla, adicionando à base utilizada pela Empresa todos os custos e despesas (incluído frete fluvial-
-marítimo) referentes à transferência da bauxita do estabelecimento onde se dá a mineração e o be-
neficiamento (Pará) ao estabelecimento onde se dá sua transformação industrial (Maranhão), até a 
etapa em que é obtido o subproduto aluminato de sódio, sem quaisquer deduções previstas na legisla-
ção de regência. Contingências trabalhistas - consistem em reclamações cujos pleitos são: horas extras, 
horas in itineres, adicional de periculosidade para eletricitários e diferenças salariais oriundas de res-
ponsabilidade subsidiária e caracterização de verbas salariais. (d) Perdas possíveis, não provisiona-
das no balanço: Em 31 de dezembro de 2019, a Empresa possuía outros processos, cuja materializa-
ção é estimada como possível de perda na avaliação dos consultores jurídicos, mas não provável. Para 
tais processos a administração da Empresa, baseada na opinião de seus assessores, entende não ser 
necessária a constituição de provisão para eventuais perdas. Os valores envolvidos são:
Em 31 de dezembro de 2019 471.685
Em 31 de dezembro de 2018 427.277
Os montantes acima apresentados referem-se em grande medida a contingências de natureza tribu-
tária, envolvendo sobretudo processos relacionadas a créditos de ICMS nas esferas estaduais, e 
créditos de PIS e COFINS na esfera federal. 21 Provisão para gastos ambiental: O montante de 
R$ 105.912 (R$ 94.829 em 2018) refere-se à provisões de recuperação ambiental sobre as áreas de 
mineração.

2019 2018
Saldo inicial 94.829 63.596
Adição de provisões 27.968 33.833
Consumo de provisão em áreas recuperadas (16.885)  (2.600)
Total de provisões 105.912 94.829
22 Patrimônio líquido: (a) Capital social: O capital social, em 31 de dezembro de 2019, totalmente 
subscrito e integralizado em moeda corrente nacional e bens está dividido em 564.182.058.545 (632.
170.219.845 em 2018), as quais têm o valor nominal unitário de R$0,01 (em 2018 R$ 0,01), distribuídas
entre os quotistas da seguinte forma:

Quotista
Número de  

quotas

Percen- 
tual de  
quotas Valor

Percen- 
tual de  

valor
Alcoa Alumínio S.A. 257.846.881.314 45.70 2.578.468.813 45.70
Alumina Limited do Brasil S.A. 171.897.555.793 30.47 1.718.975.558 30.47
Alcoa International Holdings Company 39.490.033.842 6.99 394.900.338 6.99
Alumina Brazil Holdings PTY Limited 26.325.595.887 4.67 263.255.959 4.67
Alcoa World Alumina LLC 18.617.321.227 3.30 186.173.212 3.30
Grupiara Participações S.A. 30.003.021.188 5.32 300.030.212 5.32
Butiá Participações S.A. 20.001.649.294 3.55 200.016.493 3.55

564.182.058.545 100.00 5.641.820.585 100.00
Conforme estipulado no contrato social, para efeito do exercício do direito de voto e para cálculo do 
montante a ser distribuído a cada quotista a título de distribuição de lucros, bem como para a atribuição 
de outros direitos econômicos às quotas representativas do capital social, será considerado o número 
de quotas detido por cada quotista, independentemente de seu valor nominal. Em 2019, a Empresa 
efetuou redução de capital no montante de R$ 679.881 (2018 - R$ 784.478), por entender não ser mais 
necessário um montante de capital tão alto, haja vista que os processos de estabilização da operação 
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e expansão da refinaria já foram concluídos. (b) Prêmio de opções de ações: A opção de recebimen-
to de prêmios baseados em ações é disponibilizada a alguns empregados da Empresa pela emissão 
de ações da Controladora final da AWA Brasil, a Alcoa Corporation. Em 1º de janeiro de 2008, basea-
da nas normas descritas no CPC 10, a Empresa passou a reconhecer o resultado de compensação 
(valor líquido de perdas estimadas) da participação concedida aos funcionários, proporcionalmente, 
com base no período determinado de permanência do empregado na Empresa e no valor justo do 
instrumento patrimonial outorgado apurado na data da mensuração. A determinação do valor justo da 
ação requer julgamento, que inclui estimativas para a taxa de juros livre de riscos, volatilidade esperada, 
prazo de vida da opção, dividendos e perdas esperadas. Caso algumas dessas premissas variem 
significativamente das informações atuais, o pagamento baseado em ações pode ser impactado. 
23 Imposto de renda e contribuição social diferidos: (a) Composição dos tributos diferidos

2019 2018
Provisões temporariamente não dedutíveis 144.718 109.469
Outras diferenças temporárias 1.235 (4.470)
Prejuízos fiscais e base negativa de CSLL 335.019 395.327
Não circulante 480.972 500.326
(b) Período estimado de realização: Os valores dos ativos diferidos apresentam as seguintes expec-
tativas de realização:
Ano 2019
2020 68.923
2021 67.295
2022 103.271
2023 138.625
Após 2024 102.859

480.972
A estimativa de realização dos impostos diferidos ativos encontra-se respaldada pelo plano de negó-
cios da Empresa, o qual pode conter informações sobre eventos futuros sujeitos a incertezas e fatores 
que fogem do seu controle, tais como precificação futura da alumina e bauxita, flutuações de moeda e 
condições de mercado. Mencionados fatores poderão diferir das premissas adotadas pela administra-
ção na elaboração do seu plano de negócios, podendo resultar em diferenças materiais quando com-
parados aos montantes aqui apresentados. Outra consideração, é a limitação sobre a compensação 
dos prejuízos fiscais até o máximo de 30% do lucro tributável de exercícios subsequentes, que amplia 
consideravelmente o total dos resultados tributáveis necessários para extinguir os prejuízos acumula-
dos. Ainda sobre esse tópico, cabe ressaltar que embora a legislação vigente tenha determinado que 
os prejuízos fiscais só possam ser compensados até o limite de 30% do lucro tributável, está o fez de 
modo a assegurar sua utilização a qualquer tempo, permitindo assim que o saldo passível de compen-
sação possa ser conservado pelo contribuinte por prazo indeterminado. Por fim, não há uma correlação 
integral entre o lucro líquido da Empresa e as bases de cálculo do imposto de renda e da contribuição 
social sobre o lucro. Portanto, a expectativa da utilização dos créditos fiscais não deve ser tomada como 
único indicativo de resultados futuros da Empresa. A administração da Empresa possui planos opera-
cionais que garantem a realização da totalidade dos ativos fiscais diferidos de longo prazo, descritos 
na Nota 1. Em 2019, houve uma redução no saldo dos tributos diferidos de R$ 19.354 (em 2018 um 
aumento de R$ 33.234). 
(c) Movimentação líquida do imposto de renda diferido:

2019 2018
Em 1° de janeiro 500.326 467.092
Aumento (redução) registrada no exercício (19.354) 33.234
Em 31 de dezembro 480.972 500.326

(d) Reconciliação do benefício de imposto de renda e da contribuição social:
2019 2018

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 204.189 622.010
Alíquota nominal do imposto de renda e da contribuição social - % 34 34
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas da legislação (69.424) (211.483)
Participações em sociedades controladas e coligadas 2.261 249
Ajuste conforme perspectiva de realização (*) (27.290) 21.246
Lucro da Exploração (redução de 75% do IRPJ) 31.920 145.493
Reintegra 645 4.920
Depósito para reinvestimento (aprovado) – 3.607
Outros (1.964) (479)
Despesa de imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício (63.852) (36.447)
Alíquota efetiva 31.27% 5.85%
(*) Em função de mudanças nas premissas macroeconômicas utilizadas no Plano de Negócios da 
Empresa, bem como da obtenção da extensão do prazo do benefício de redução de 75% do imposto 
de renda relativamente às operações da unidade produtora de alumina no Maranhão, a Empresa 
ajustou o valor do imposto de renda diferido sobre os prejuízos fiscais, de modo a refletir a projeção de 
consumo dos prejuízos dentro do período estendido do benefício de redução do imposto de renda. Em 
2018, o ajuste registrado foi positivo em virtude do aumento da geração projetada de lucro tributável 
em períodos futuros relativo as operações da mina de Juruti. (e) Revisão das autoridades fiscais: As 
declarações de imposto de renda das pessoas jurídicas estão sujeitas à revisão por um período de 
cinco exercícios. Outros impostos, contribuições e encargos de natureza fiscal e previdenciária estão, 
também, sujeitos à revisão por diferentes períodos prescricionais. (f) Incentivos fiscais - subvenção 
para investimentos: A Empresa goza de incentivos fiscais do imposto de renda sobre o resultado 
auferido na comercialização de alumina produzida na unidade localizada em São Luis do Maranhão, 
bem como em relação à bauxita produzida em Juruti no estado do Pará. Esses incentivos foram con-
cedidos pela Agência de Desenvolvimento do Nordeste (ADENE) e Superintendência de Desenvolvi-
mento da Amazônia (SUDAM) e consistem na redução de 75% do imposto de renda sobre resultados 
apurados nas unidades mencionadas, até o ano-base de 2027 e 2026, respectivamente. Em 2018, a 
Empresa obteve a extensão do prazo de usufruirão do incentivo fiscal da unidade produtora de alumi-
na no Maranhão, de 2022 para 2027, em decorrência de investimentos realizados em projetos de ex-
pansão na fábrica. Em 2019 a Empresa apresentou lucro fiscal e o referido incentivo totalizou 
R$ 31.920 (R$ 145.493 em 2018), conforme demonstrado no item ‘d’ da presente nota.
24 Receitas: 2019 2018
Receita bruta de vendas
 Mercado interno 381.784 275.142
 Mercado externo 2.025.349 2.591.320
 Impostos e deduções sobre vendas (99.066) (81.490)
Receita líquida das vendas 2.308.067 2.784.972
25 Custos e despesas por natureza: 2019 2018
Matérias-primas e materiais de consumo (i) 788.671 791.454
Custo de energia elétrica e combustíveis 83.823 91.221
Outros custos de produção 359.449 308.678
Despesa de benefícios a empregados (Nota 28) 136.618 119.054
Despesas de depreciação e amortização (Nota 13,14) 412.998 345.437
Despesas de frete 7.085 12.577
Despesas gerais e administrativas 143.451 126.413
Outras despesas 176.817 117.259
Custo total das vendas, custos de distribuição e despesas administrativas 2.108.912 1.912.093
Custo das vendas 1.965.461 1.785.680
Despesas gerais e administrativas 143.451 126.413

2.108.912 1.912.093

(i) O impacto de 2019 de R$ 55.459 refere-se à redução ao valor recuperável (impairment) dos créditos 
tributários de ICMS da unidade federativa do Maranhão (São Luís), conforme demonstrado na nota 9. 
26 Outras despesas (receitas) operacionais, líquidas: 2019 2018
Gastos de serviços com P&D 11.341 8.245
Gastos com vendas 6.061 4.785
Impairment ICMS (i) – 301.314
Provisão de gastos com reestruturação (ii) 7.461 –
Resultado na venda/baixa de imobilizado e intangível (43) 189
Gastos de serviços com operações de exportação – 1
Outras 4.259 5.808

29.079 320.342

(i) O impacto de 2019 de R$ 301.314 refere-se à redução ao valor recuperável (impairment) dos 
créditos tributários de ICMS da unidade federativa do Maranhão (São Luís), conforme demons-
trado na nota 9. (ii) Gastos relativos à restruturação ocorrida no segundo semestre de 2019.

27 Resultado financeiro 2019 2018
Receitas financeiras
Juros sobre aplicações financeiras 5.870 6.043
Juros recebidos 4 4.310
Ajuste a valor presente 25.795 18.961
Outras receitas financeiras 1.703 1.903

33.372 31.217
Despesas financeiras
Juros (1.128) (394)
Ajuste a valor presente (17.248) (5.773)

(18.376) (6.167)
Variações monetárias e cambiais líquidas
Caixa e equivalentes de caixa 4.510 14.157
Saldos de contas a pagar e receber terceiros 8.378 29.132
Outros (420) 401

12.468 43.690
27.464 68.740

28 Despesa de benefícios a empregados: 2019 2018
Remunerações 80.170 72.012
Custos previdenciários 21.826 19.898
Custos do plano de pensão (Alcoa Previ) (i) 4.209 3.789
Participação nos Resultados (PPR) (ii) 14.845 8.384
Outros benefícios (assistência médica, odontológica, etc.) (iii) 15.841 15.188
Opções de ações (iv) (273) (216)

136.618 119.055

Plano de pensão
Mudança do teto do Passivo Oneroso (22)

(i) Plano de aposentadoria e pensões: A Empresa e outras empresas ligadas (“Patrocinadoras”) man-
têm um Plano de Seguridade Social (“Plano”) que cobre substancialmente todos os seus funcionários. 
O plano é de contribuição definida, denominado Alcoa Previ. Esse Plano é constituído pelas contribui-
ções mensais dos funcionários (“participantes”) e das Patrocinadoras. Todos os funcionários são ele-
gíveis ao Plano. As Patrocinadoras contribuem com 1% do salário aplicável do participante (“contribui-
ção geral”) e com 50% da contribuição básica do funcionário. (ii) Alteração do percentual e 
transferência de colaboradores entre empresas do Grupo Alcoa. (iii) Demais benefícios: A Companhia 
oferece aos seus funcionários assistência médica, odontológica, farmacêutica, refeição, transporte e 
seguro de vida. (iv) Prêmio de opção de ações. A opção de recebimento de prêmios baseados em 
ações é disponibilizada a alguns empregados da Companhia pela emissão de ações da Controladora 
final, a Alcoa Corporation. Em 2019 e 2018, o número definitivo de opções concedidas se baseia no 
fluxo de caixa da Alcoa contra um alvo pré-estabelecido. As opções de ações caracterizam-se confor-
me segue:

Data da opção

Condições  
específicas  

de aquisição

Prazo do  
contrato  

- anos
Opção de  

recarga

Metodolo- 
gia de  

liquidação
2004 a 2009 Três anos (1/3 ao ano) Seis Não há Patrimônio
2010 em diante Três anos (1/3 ao ano) Dez Não há Patrimônio
Adicionalmente às opções de pagamento com base em ações descritas acima, a Alcoa Corporation, 
também disponibiliza prêmios com base em unidades de ações restritas que têm prazo de validade de 
três anos da data de emissão. Os participantes do plano de compensação com base em ações da 
Empresa têm a opção de receber sua gratificação em ações regulares, ações restritas ou a combina-
ção de ambos, sendo que a opção deve ser definida antes da emissão e é irrevogável. 29 Seguros 
(não auditados): As coberturas de seguros, em 31 de dezembro de 2019, foram contratadas pelos 
montantes a seguir indicados, consoante apólices de seguros:
Ramos Limite máximo de indenização (“LMI”)
Riscos operacionais (*) 3.040.875
Responsabilidade civil (**) 1.671.780
Riscos de engenharia 239.568
D&O (***) 41.279
Seguro residencial 15.670
*A apólice de Riscos Operacionais é contratada globalmente consolidando todas as localidades da 
Alcoa no mundo e, portanto, possui um único LMI. **A apólice de Responsabilidade Civil Geral é 
contratada alinhada ao programa de seguros global da Alcoa, compartilhando um LMI entre as locali-
dades da Alcoa no mundo. ***A apólice de D&O é contratada de forma consolidada e possui um único 
LMI comum a todas as localidades. Todos os valores em riscos referentes a Transportes e Responsa-
bilidade Civil Facultativa de Veículos estão segurados em suas respectivas apólices. 30 Eventos 
subsequentes: Atendendo à prioridade estratégica relativa à redução de complexidade definida por 
sua liderança, as participações societárias na Investida Alcoa World Alumina do Brasil Ltda. serão 
concentradas na pessoa jurídica Alcoa Alumínio S.A, coligada da Companhia. A presente restrutura-
ção societária tem por finalidade reduzir custos administrativos e racionalizar o quadro societário do 
grupo no Brasil. A administração ressalta que as transações objeto da presente iniciativa não resultarão 
em quaisquer mudanças nas suas operações. 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Quotistas - Alcoa World Alumina Brasil Ltda. Opinião: Examinamos as de-
monstrações financeiras da Alcoa World Alumina Brasil Ltda. (“Empresa”), que compreendem o ba-
lanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais polí-
ticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Alcoa World 
Alumina Brasil Ltda. em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. So-
mos independentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financei-
ras. A administração da Empresa é responsável pela elaboração e adequada apresentação das  

demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações finan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Empresa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, to-
madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de se-
gurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmen-
te ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma  

auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos jul-
gamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi-
ficação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles inter-
nos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Empresa. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levan-
tar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de  

auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demons-
trações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 26 de março de 2020

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Mairkon Strangueti Nogueira
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP255830/O-3

Engibras Engenharia S.A.
CNPJ/MF nº 26.381.989/0001-14

Demonstrações Financeiras
Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e 2018 - Em milhares de reais

Ativo Nota Explicativa 2019 2018
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 7 7.141 2.832
Contas a receber e outros recebíveis 8 107.435 100.226
Estoques 246 20
Impostos e contribuições a recuperar - 3
Despesas antecipadas 152 67

Total do ativo circulante 114.973 103.149
Não circulante
Realizável a longo prazo

Contas a receber e outros recebíveis 8 915 915
Total do realizável a longo prazo 915 915
Permanente

Imobilizado 9 6.387 7.609
Intangível 10 24.855 24.702

Total do ativo não circulante 31.242 32.311
Total do ativo 147.130 136.375

Passivo e patrimônio líquido Nota Explicativa 2019 2018
Circulante

Fornecedores e outras contas a pagar 11 11.589 3.060
Provisões e encargos trabalhistas 1.466 199
Obrigações fiscais 1.390 388

Total do passivo circulante 14.445 3.647
Patrimônio líquido

Capital subscrito 12 134.727 134.727
Prejuizo Acumulado  (2.042)  (1.999)

Total do patrimônio líquido 132.685 132.728

Total do passivo e patrimônio líquido 147.130 136.375

Demonstração do resultado em 31 de dezembro de 2019 e 2018
Em milhares de reais

Nota Explicativa 2019 2018
Receita operacional líquida 13  53.815  9.042
Custo dos serviços prestados  (47.501)  (7.271)
Lucro/Prejuízo bruto  6.314  1.771
Despesas operacionais
Administrativas e gerais 14  (6.281)  (2.460)

Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras líquidas  33  (689)
Receitas financeiras 15  (76)  7

Resultado financeiro líquido  (76)  7
Resultado do exercício  (43)  (682)

Demonstração dos resultados abrangentes em 31 de dezembro
de 2019 e 2018 - Em milhares de reais

Nota  Explicativa 2019 2018
Parcela dos Outros Resultados Abragentes
de Empresas Investidas Reconhecidas
por Meio do Método de Equivalência Patrominial

Prejuízo do Período  (43)  (682)
Outros Resultados Abragentes

Prejuízo do Período  (43)  (682)

1 Contexto Operacional: A Engibras é uma sociedade anônima,
constituída no dia 26 de julho de 2016, com sede localizada na Rua Gomes
de Carvalho, nº 1510, 1º andar, sala 3, Vila Olímpia, CEP 04547-005, São
Paulo. A Companhia tem por objeto social; (a) execução de obras e servi-
ços de engenharia civil, por conta própria ou de terceiros; (b) exploração da
indústria da construção civil e construção pesada, incluindo, mas não se
limitando, a obra de Barragens, Hidrelétricas, Usinas Nucleares, Obras
Portuárias, Aeroportuárias, Rodovias e Edificações; (c) execução de estra-
das vicinais; (d) abastecimento de água, saneamento, drenagem e irriga-
ção; (e) aluguel de equipamentos, comércio, representação de materiais
para construção; (f) sinalização de vias em geral; (g) pesquisa, lavra,
beneficiamento e comercialização de substâncias minerais, em todo o ter-
ritório nacional; (h) serviço de dragagem, transporte e navegação lacustre,
fluvial e marítima; (i) varrição, coleta, remoção e incineração de resíduos
sólidos; (j) serviços de elaboração de projetos para obras de construção
civil e construção pesada, projeto, construção, execução, implantação e
operação de aterros sanitários; (k) execução de obras e serviços de enge-
nharia elétrica, por conta própria ou de terceiros; (l) manutenção e monta-
gem industrial de plantas diversas, exceto óleo & gás; (m) prestação de
serviços de operação, implantação, manutenção, assistência técnica e to-
dos e quaisquer outros serviços complementares, auxiliares, conexos e/ou
correlatos relacionados à distribuição de gás natural e de combustíveis em
geral; (n) armazenamento de materiais de construção civil e de materiais
de rede de gás de propriedade de terceiros; (o) importação e exportação de
materiais para construção, máquinas e equipamentos aplicáveis a qual-
quer das atividades relacionadas no presente objeto, bem como de suas
peças e partes; (p) importação e exportação de serviços de engenharia ci-
vil em geral, em especial a execução de projetos e a construção e implan-
tação de todo tipo de obra, por conta própria ou de terceiros;
(q) participação em outras sociedades, comerciais, civis e concessionárias
de serviços públicos, como sócia, acionistas ou cotista, bem como em con-
sórcios que tenham por objeto quaisquer das atividades nos itens (a) a (p)
acima. 2 Base de Preparação: a) Declaração de conformidade (com
relação às normas do CPC): As demonstrações financeiras foram prepa-
radas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP)
que seguem os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC). A emissão das demonstrações financeiras da Com-
panhia foi autorizada pela Administração em 05 de fevereiro de 2020. 3
Moeda Funcional e Moeda de Apresentação: Estas informações anuais
são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas
as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 4 Uso
de Estimativas e Julgamentos: Na preparação destas demonstrações fi-
nanceiras a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas
que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais
podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisa-
das de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas
prospectivamente. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e
divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração dos valores
justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Compa-
nhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos
valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a responsa-
bilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor jus-
to. A Companhia revisa regularmente dados não observáveis significativos
e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cotações
de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar os valores
justos, então a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de tercei-
ros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos
do CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avalia-
ções devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um
passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto
possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma
hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de
avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em
mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. • Nível 2: inputs, exceto
os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo
ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). •
Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados
observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhe-
ce as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do
período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. 5
Base de Mensuração: As demonstrações financeiras da Companhia fo-
ram preparadas com base no custo histórico. 6 Principais Políticas
Contábeis: As políticas contábeis descritas abaixo em detalhes têm sido
aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados nes-
tas informações anuais. a) Imposto de renda e contribuição social - (i)
Imposto diferido: O imposto diferido é reconhecido com relação às dife-
renças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para
fins de demonstrações financeiras e os correspondentes valores usados
para fins de tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social
diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e
diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas na extensão em que seja
provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e con-
tra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição so-
cial diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na ex-
tensão em que sua realização não seja mais provável. O imposto diferido é
mensurado com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças

temporárias quando estas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas
que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data do ba-
lanço. A mensuração do imposto diferido reflete as consequências tribu-
tárias que seguiriam a maneira sob a qual a Companhia espera recuperar
ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. O imposto diferido
ativo e passivo são compensados somente se alguns critérios forem
atendidos. b) Imobilizado: Demonstrado ao custo e combinado com os
seguintes aspectos: • Imobilizado: depreciação de bens do imobilizado,
calculada pelo método linear, às taxas anuais mencionadas na Nota 09,
que levam em consideração a vida útil-econômica dos bens. c) Capital
social: Ações ordinárias: Custos adicionais diretamente atribuíveis à
emissão de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líqui-
do, deduzidos de quaisquer efeitos tributários. d) Novas normas e inter-
pretações ainda não adotadas: Uma série de novas normas, alterações
de normas e interpretações foram efetivas para exercícios iniciados após
1º de janeiro de 2014 e não foram adotadas na preparação destas de-
monstrações financeiras. Aquelas que podem ser relevantes para a Com-
panhia estão mencionadas abaixo. A Companhia não planeja adotar esta
norma de forma antecipada. IFRS 9 Financial Instruments (Instrumen-
tos Financeiros): A IFRS 9, publicada em julho de 2014, substitui as ori-
entações existentes na IAS 39 Financial Instruments: Recognition and
Measurement (Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e
Mensuração). A IFRS 9 inclui orientação revista sobre a classificação e
mensuração de instrumentos financeiros, incluindo um novo modelo de
perda esperada de crédito para o cálculo da redução ao valor recuperável
de ativos financeiros, e novos requisitos sobre a contabilização de hedge.
A norma mantém as orientações existentes sobre o reconhecimento e
não reconhecimento de instrumentos financeiros da IAS 39. A IFRS 9 é
efetiva para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2018, com
adoção antecipada permitida.
7 Caixas e Quivalentes de Caixa 2019 2018
Caixa 17 5
Bancos conta corrente 7.124 2.827

7.141 2.832
8 Contas a Receber e Outros Recebiveis 2019 2018
Clientes Publico / Misto 14.202 5.070
Galvão Participações S.A - Em recuperação judicial (a) 94.148 96.071

108.350 101.141
Circulante 107.435 100.226
Não circulante 915 915

Demonstração da mutação do patrimônio líquido em 31 de
dezembro de 2019 e 2018 - Em milhares de reais

Capital Prejuízo
Social Acumulado Total

Em 01 de Janeiro de 2018  134.727  (1.317)  133.410
Resultado do exercício -  (682)  (682)
Em 31 de dezembro de 2018  134.727  (1.999)  132.728
Resultado do exercício -  (43)  (43)
Em 31 de dezembro de 2019  134.727  (2.042)  132.685

Notas explicativas da administração à demonstração contábil
em 31 de dezembro de 2019 e 2018

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

10 Intangível: Refere-se a intangível registrado pelo Valor de Mercado de
Acervo Técnico, para fins de transferência de “Know How” conforme Laudo
de Avaliação emitido por empresa especializada em 22 de dezembro de
2016.

Marcas e Patentes
Custo
Saldo em 1º de janeiro de 2018 24.855
Adições
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2018 24.855
Adições
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2019 24.855
Depreciação
Saldo em 1º de janeiro de 2018  (74)
Adições  (79)
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2018  (153)
Adições
Baixas  153
Saldo em 31 de dezembro de 2019
Intangível líquido
Em 31 de dezembro de 2018 24.702
Em 31 de dezembro de 2019 24.855
11 Fornecedores e Subempreiteiros 2019 2018
Fornecedores nacionais 6.172 1.274
Direitos subempreiteiros 1.790 860
Subempreiteiros c/ retenção INSS 25 55
Outras contas a pagar - Consórcios 3.396 770
Outras contas a pagar - Seguros 206 101

11.589 3.060
12 Capital Social

Participação % Ações Capital Integralizado
Galvão Participações S/A. 100,00% 134.727 134.727

100,00% 134.727 134.727

Demonstração do fluxo de caixa em 31 de dezembro de 2019 e 2018
Em milhares de reais

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Resultado do exercício  (43)  (682)
Depreciação  1.222  1.100
Amortização  (153)  153

 1.026  571
Aumento (Diminuição) em ativos operacionais
Contas a receber e outros recebíveis  (7.208)  (17.433)
Estoques  (226)  (20)
Despesas antecipadas  (82)  (70)
Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Fornecedores e outras contas a pagar  8.529  2.867
Provisões e encargos trabalhistas  1.267  186
Obrigações fiscais  1.003  381
Caixa líquido das atividades operacionais  4.308  (13.518)

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  4.308  (13.518)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período  2.832  16.350
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período  7.141  2.832
Variação das contas caixa/bancos e equivalentes
de caixa  4.308  (13.518)

Equipamentos Equipamentos Computadores Moveis e Equipamentos
de campo  especiais  e Periféricos  Utensilios  de Instalação Máquinas Total

Custo
Saldo em 1º de janeiro de 2018 6.554 1.280 376 871 715 74 9.870
Adições
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2018 6.554 1.280 376 871 715 74 9.870
Adições
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2019 6.554 1.280 376 871 715 74 9.870
Depreciação
Saldo em 1º de janeiro de 2018  (761)  (65)  (81)  (94)  (77)  (9)  (1.087)
Adições  (823)  (69)  (88)  (102)  (84)  (8)  (1.174)
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2018  (1.584)  (134)  (169)  (196)  (161)  (17)  (2.261)
Adições  (699)  (282)  (76)  (87)  (71)  (7)  (1.222)
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2019  (2.283)  (416)  (245)  (283)  (232)  (24)  (3.483)
Imobilizado líquido
Em 31 de dezembro de 2018 4.970 1.146 207 675 554 57 7.609
Em 31 de dezembro de 2019 4.271 864 131 588 483 50 6.387

13 Receitas Operacionais 2019 2018
Receita de obras públicas  47.426  5.980
Receita de obras públicas - Consórcios  4.982  493
Direitos a faturar  5.492  3.215
Receita bruta de vendas  57.900  9.688
Receita bruta de vendas  57.900  9.688
menos:
 ISS sobre vendas  (1.984)  (292)
 PIS sobre vendas  (374)  (63)
 COFINS sobre vendas  (1.727)  (291)
Receita líquida  53.815  9.042
14 Despesas Administrativas 2019 2018
Despesas Administrativas
Serviços de terceiros  (4.031)  (969)
Despesas com pessoal  (1.181)  (238)
Depreciação  (1.069)  (1.253)

 (6.281)  (2.460)
15 Resultado Financeiro 2019 2018
Despesas financeiras
Juros pagos e incorridos  (70)
Despesas bancárias  (19)
Despesas financeiras - Consórcios  (25)

 (114)
Receitas Financeiras
Juros e descontos recebidos  37
Receitas aplicações financeiras  1

 38  7
Resultado Financeiro  (76)  7
16 Instrumentos Financeiros: A entidade não contrata operações envol-
vendo derivativos ou qualquer outro risco ativo com fins de especulação.
Em 31 de dezembro 2019 a entidade não possui qualquer operação com
derivativos. 17 Outras Informações: Os registros contábeis, fiscais e tra-
balhistas e suas respectivas declarações, quando exigidas, estão sujeitos
à revisão por parte das autoridades fiscais por períodos e prazos variáveis
em relação às respectivas datas de pagamento ou de entrega das declara-
ções. 18 Eventos Subsequentes: A administração considerou todos os
fatos e eventos que ocorreram entre a data das demonstrações e a data da
sua autorização para conclusão não havendo eventos que requeiram ajus-
tes em suas demonstrações contábeis.

(a) Refere-se a transferência de contas a receber oriundas de partes relaci-
onadas com a Galvão Participações S.A em recuperação judicial.
9. Imobilizado 2019 2018 %

Depre- Taxas
ciação anuais de

acumu- depre-
Custo lada Líquido Líquido ciação

Eqto de Campo 6.554 2.283 4.271 4.970 20
Moveis e Utensilios 871 283 588 675 10
Computadores e Periféricos 376 245 131 207 20
Equipamentos de Instalação 715 232 483 554 10
Máquinas 74 24 50 57 10
Equipamentos Especiais 1.280 416 864 1.146 10

9.870 3.483 6.387 7.609

Contador
Claudio Berloffa Junior

CRC/SP nº 1SP216997/O-8

Composição da Diretoria

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

Diretor Presidente Diretor Corporativo Diretor de Operações
José Gilberto de Azevedo Branco Valentim Edison Martins Paulo Eugênio Chaves Façanha

Aos Administradores e Acionistas da Engibras Engenharia S.A. São Pau-
lo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Engibras
Engenharia S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial
em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado,
do resultado abrangente, da mutação do patrimônio líquido e do fluxo de
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira da Engibras Engenharia S.A, em 31 de dezembro
de 2019, o desempenho de suas operações e os fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil. Base para Opinião : Nossa auditoria foi conduzida de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsa-
bilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a
seguir, intitulada ‘’Responsabilidades dos auditores pela auditoria das de-
monstrações contábeis’’. Somos independentes em relação à Companhia,
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidade da administração pelas demonstrações contábeis:
A administração é responsável pela elaboração das demonstrações
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, in-

dependentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o
encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela
auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter se-
gurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em con-
junto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções re-
levantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjun-
ta, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissio-
nal e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: •
Identificamos a avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, plane-
jamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevan-

te resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a frau-
de pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação,
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o ob-
jetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em rela-
ção a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nos-
so relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em
continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela ad-
ministração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifi-
camos durante nossos trabalhos. Presidente Prudente, 05 de fevereiro de
2020. Approach Auditores Independentes S/S - CRC 2SP023119/O-0,
Leandro Antonio Marini Pires - Sócio-Diretor-Contador CRC
1SP185232/O-3.

PLAJO S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS
CNPJ nº 61.160.180/0001-63

Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Convocamos os Srs. Acionistas a se reunirem no dia 30/04/2020 às 16h na sua sede social, na Rua 
Capitão José Gallo, 2.040 - Bairro Aliança - Ribeirão Pires/SP, afim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: a) Elevação do aumento do capital; b) Outros assuntos. Ribeirão Pires, 24/03/2020. 
Vicente Baptista Bijarra - Diretor Presidente.  (25, 26 e 27/03)

Hidrovias do Brasil S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF 12.648.327/0001-53NIRE 35.300.383.982

Edital de Cancelamento e Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
A Hidrovias do Brasil S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Gilberto Sabino, nº 215, 7º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 12.648.327/0001-53 
(“Companhia”) vem pelo presente, diante da atual conjuntura em razão da pandemia reportada pela Organização 
Mundial de Saúde (OMS) relacionada à difusão do COVID-19, informar os senhores acionistas do cancelamento da 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária convocada para o dia 25 de março de 2020, às 09:00 horas, na sede 
da Companhia, conforme Edital de Convocação publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no Jornal, nas 
edições dos dias 05, 06 e 07 de março de 2020. Em razão disso, fica sem efeito o referido Edital de Convocação 
publicado nas edições dos dias 05, 06 e 07 de março de 2020. Ato contínuo, a Companhia vem, pelo presente, nos 
termos do artigo 124 da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), 
convocar os senhores acionistas para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia 
Geral”) a ser realizada, em primeira convocação, no dia 27 de abril de 2020, às 09:00 horas, na sede da Companhia 
para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: 1. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e aprovar o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras 
da Companhia, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2019; (ii) Deliberar sobre a proposta de destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2019; (iii) Deliberar sobre o orçamento da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31 
de dezembro de 2020; (iv) Deliberar sobre a reeleição de membros do Conselho de Administração da Companhia; e 
(v) Deliberar sobre a remuneração dos administradores da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31 
de dezembro de 2020. 2. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Deliberar sobre a reformulação e consolidação do 
Estatuto Social da Companhia, para adaptá-lo às exigências da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e da B3 S.A. – 
Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), no âmbito do pedido de listagem e admissão de negociação de ações da Companhia na B3 e 
adesão ao segmento especial de governança corporativa denominado Novo Mercado. 3. Informações Gerais: Consoante 
o artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, apenas as pessoas que comprovarem a qualidade de acionistas ou de 
representantes de acionistas, na forma da legislação aplicável, poderão comparecer e participar da Assembleia Geral. 
Os documentos relativos às matérias a serem discutidas na Assembleia Geral, bem como a Proposta da Administração, 
encontram-se à disposição dos acionistas para consulta na sede da Companhia, na página eletrônica de Relações com 
Investidores da Companhia (www.hbsa.com.br/ri) e na página eletrônica da CVM (http://www.cvm.gov.br), em conformidade 
com as disposições da Lei das Sociedades por Ações, das regulamentações da CVM e do Acordo de Acionistas da 
Companhia. São Paulo, 24 de março de 2020. Bruno Pessoa Serapião - Presidente do Conselho de Administração.

CNPJ N.º 01.439.107/0001-01 - NIRE 35.400.042.150

Presidente do Conselho de Administração.

ESTREITO PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ/MF nº 22.686.355/0001-19 - NIRE 35.300.478.835 - ATA 
DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 24 DE OUTUBRO DE 2019 - DATA, 
HORA E LOCAL: Em 24 de outubro de 2019, às 10h, na sede social, da ESTREITO PARTICIPAÇÕES 
S.A. (“Companhia”), na Avenida das Nações Unidas, 12.495, 14º andar, Sala C, Torre Nações Unidas - 
Torre A, Centro Empresarial Berrini, CEP 04578-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 
CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto 
no artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (Lei de Sociedades Anônimas, “LSA”), 
por estarem presentes os acionistas representando a totalidade do capital social. MESA: Presidente, 
Andrea Lopes Villaça e Secretário, Luiz Augusto Klecz. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (i) a aceitação 
da renúncia do Sr. Ricardo Augusto Demonte Bonazzi ao cargo de Diretor; (ii) a eleição do Sr. Ricardo 
Frederico Buarque Barbosa para o cargo de Diretor; (iii) a distribuição e pagamento de dividendos 
intermediários e intercalares; e (iv) autorizar a Diretoria da Companhia a tomar todas as providências e 
praticar todos os atos necessários para execução dos itens anteriores. DELIBERAÇÕES: Após discussão, 
por unanimidade dos acionistas e sem reservas ou ressalvas, foi aprovada: (i) a aceitação da renúncia 
do Sr. RICARDO AUGUSTO DEMONTE BONAZZI, brasileiro, casado, administrador, portador da cédula 
de identidade RG nº 21.612.123-1 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 157.670.078-02 ao cargo de 
diretor, nos termos do Termo de Renúncia por ele apresentado em 30 de agosto de 2019 (Anexo I). Neste 
sentido, o Sr. Ricardo deixa de exercer suas atribuições no âmbito da Diretoria da Companhia em 30 
de agosto de 2019, consignando-lhe os agradecimentos pelos serviços prestados durante o tempo em 
que participou da administração da Companhia; (ii) a eleição do Sr. RICARDO FREDERICO BUARQUE 
BARBOSA, brasileiro, casado, engenheiro, inscrito no CPF/MF sob o nº 012.279.838-40 e portador da 
cédula de identidade RG nº 6.030.722-5 SSP/SP domiciliado na Avenida das Nações Unidas, 12.495, 
13º e 14º andares, Torre Nações Unidas - Torre A, Centro Empresarial Berrini, CEP 04578-000, na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária de 2020, ou até a 
investidura de novo eleito. O Diretor ora eleito fora investido em seu cargo mediante a lavratura e assinatura 
do Termo de Posse e Declaração de Desimpedimentos (Anexo II); (iii) com a aprovação de todos os 
acionistas da Companhia, com fulcro no artigo 204 da Lei das S.A. e no artigo 20 do Estatuto Social da 
Companhia, a declaração e distribuição de dividendos intermediários e intercalares no montante total de 
R$15.548.593,48 (quinze milhões e quinhentos e quarenta e oito mil e quinhentos e noventa e três reais 
e quarenta e oito centavos) dos quais R$ 6.296.903,15 (seis milhões e duzentos e noventa e seis mil e 
novecentos e três reais e quinze centavos) serão distribuídos a débito da conta “Reserva de Lucros” e 
R$ 9.251.690,33 (nove milhões e duzentos e cinquenta e um mil e seiscentos e noventa reais e trinta e três 
centavos) serão distribuídos com base em balanço patrimonial levantado em 30 de setembro de 2019. 
Deste modo, do valor total acima descrito, o montante de R$ 12.438.874,78 (doze milhões e quatrocentos e 
trinta e oito mil e oitocentos e setenta e quatro reais e setenta e oito centavos) será distribuído aos acionistas 
detentores de ações preferenciais, o que corresponde ao valor de R$ 0,357148 por ação preferencial. Aos 
acionistas detentores de ações ordinárias serão distribuídos R$ 3.109.718,70 (três milhões e cento e nove 
mil e setecentos e dezoito reais e setenta centavos), o que corresponde ao valor de R$ 0,021217 por ação 
ordinária. Os dividendos serão pagos aos acionistas em até 15 (quinze) dias da presente data, com base 
na posição acionária na data desta Assembleia, passando as ações a serem negociadas “ex-direitos” a 
partir do dia útil imediatamente posterior à realização desta Assembleia; e (iv) a autorização à Diretoria 
da Companhia para que possa tomar todas as providências e praticar todos os atos necessários para 
execução dos itens anteriores. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a 
presente ata que foi lida, aprovada e assinada. São Paulo, 24 de outubro de 2019. Mesa: Ricardo Frederico 
Buarque Barbosa - Presidente, Luiz Augusto Klecz - Secretário. Acionistas: P/InterCement Brasil S.A. - 
Ricardo Frederico Buarque Barbosa - Diretor, Rubens Prado Valentin Júnior - Diretor. P/Itaú Unibanco 
S.A. - Procurador: LARISSA MONTEIRO ARAUJO, RG: 34.990.909-X, CPF: 369.390.668-88. Procurador: 
ANDRÉ  TAVIAN CAMPOS, RG: 43.936.728-1, CPF: 369.239.068-81. JUCESP nº 44.881/20-4 em 
23/01/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

Construtora de Galpões Industriais Ltda. - CNPJ/MF nº 12.358.885/0001-84  -  NIRE 35224551158 - Edital de Convoca-
ção - Reunião Geral Extraordinária de Sócios. Ficam convocados os sócios da sociedade empresária limitada denominada
Construtora de Galpões Industriais Ltda. a se reunirem, em Reunião Geral Extraordinária, na sede social da empresa, situa-
da na Avenida Queimada, nº 475, sala 9, Residencial e Comercial Morada dos Lagos, Aldeia da Serra, CEP 06429-215,
Barueri, SP, no dia 15 de abril de 2020, às 14h00min, em primeira convocação - com a presença de sócios representando, no
mínimo, ¾ (três quartos) do capital social - , para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1) análise e deliberação da pro-
posta de alteração do Contrato Social da Sociedade, mais especificamente, das Cláusulas Sexta, Nona, Décima e Décima
Segunda. São Paulo, 26 de março de 2020. Jorge Antonio Rizkallah-sócio e administrador, Marcos Ferreira de Lima-sócio e
administrador e Edson Vaz da Cunha-sócio e administrador.

Infi nity Administradora de Bens Eireli
CNPJ/MF nº 07.710.539/0001-83

Extrato da 1ª Alteração e Consolidação da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada
Pelo presente instrumento: Renata Barbosa Concilio Ribeiro, brasileira, divorciada, psicóloga, RG 14.230.255 SSP/
SP e CPF/MF 111.672.638-63, residente em São Paulo/SP. Única componente da Empresa Individual de Responsabilidade 
Limitada denominada: “Infi nity Administradora de Bens Eireli”, com sede em São Paulo/SP, JUCESP 3560158420-
1 em 13/09/2016 e CNPJ/MF 07.710.539/0001-83, resolve proceder a presente alteração em seu registro: 1-) A titular 
resolve reduzir o capital social que era de R$ 6.083.889,00, divididos em 6.083.889, quotas de capital no valor de R$ 
1,00 cada, totalmente subscrito e integralizado, devido a redução feita conforme artigos 1.082 e 1.083, CC/2002 fi ca 
reduzido para R$ 1.000.000,00, divididos em 1.000.000 de quotas, em moeda corrente nacional. 2-) Retira-se da EIRELI 
a titular Sra. Renata Barbosa Concilio Ribeiro, cedendo e transferindo a totalidade de suas quotas de participação no 
valor de R$ 1.000.000,00, cujo valor encontra-se totalmente subscrito e integralizado neste ato, em moeda corrente do 
país, ao titular ora admitido Sr. Olavo Concilio Ribeiro, brasileiro, divorciado, empresário, RG 11.816.963-4 SSP/SP e 
CPF/MF 107.378.308-16, residente em São Paulo/SP, dando reciprocamente a mais ampla, plena, geral e irrevogável 
quitação com relação a presente cessão e transferência e à todos os negócios da EIRELI. Em virtude das alterações 
havidas, o presente instrumento passa a vigorar com as cláusulas e condições totalmente consolidadas. O titular lavra o 
presente instrumento. São Paulo, 20.03.2020. Renata Barbosa Concilio Ribeiro, Olavo Concilio Ribeiro. 

w w w . j o r n a l o d i a s p . c o m . b r
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BIOMM S.A. CNP J 04.752.991/0001-10

Relatório da Administração

De acordo com as disposições legais e do Estatuto Social, a Administração da Biomm S.A. 
(“Companhia” ou “Biomm”) submete à apreciação de seus acionistas o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, individuais e consolidadas, que 
foram preparadas acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”) e as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da legislação societária, previstas na Lei nº 
6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, incluindo os pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pela Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”), acompanhadas do relatório dos auditores independentes, 

MENSAGEM DA 
ADMINISTRAÇÃO - 
importantes e evoluções que permitiram o início de sua atividade de venda de medicamentos no 
Brasil. Os principais fatos ocorridos durante o ano foram: início operacional da companhia com 

com aprovação do preço pela CMED; (vi) celebração de acordo de exclusividade de 

que gerou um ingresso de capital na Companhia de R$100.000 mil, homologado em 13 

construção de sua unidade biofarmacêutica em Nova Lima (MG), destacando a obtenção do 

incremento de 471%. O aumento na receita líquida está diretamente ligado ao início das vendas 

tenhamos uma evolução das vendas deste medicamento no próximo ano, bem como ingresso de 
R E S U LTA D O S  2 0 1 9  

A Administração trabalhou na estruturação interna para inicio de sua operação de venda de 
 A Companhia obteve uma receita líquida total de R$8.944 mil 

. O 

(R$36.919 

incremento está ligado a estruturação da Companhia, para início de suas operações de 

O EBITDA foi 

MERCADO E CONDIÇÕES 
MACROECONÔMICAS - O cenário econômico brasileiro permaneceu volátil ao longo de 

farmacêutico brasileiro em diabetes e oncologia, em non-retail e retail, alcançou vendas totais de 

PERSPECTIVAS - 

divulgou uma análise dos efeitos do coronavírus (Covid-19) na economia brasileira, por meio de 
uma nota informativa – O Coronavírus e seu impacto Econômico no Brasil, datada de 11 de 

epidemia no crescimento do PIB seria de apenas -0.10 pontos percentuais. Em contrapartida, o 

os potenciais impactos do Coronavíros são temporários e devem ser revertidos à medida em que 
a epidemia for controlada. A Biomm efetuou análise dos riscos relacionados ao Coronavírus, e 

da Companhia, e, ainda, a ausência de incapacidade de fornecimento de medicamentos em 

operações e de seu caixa de forma a garantir a execução de seu plano de negócios e 

Oncológicos - 

Diabetes - Dados da IDF 

milhões de brasileiros com diabetes que representa 10,4% da população. Estima-se que 46% das 

tratamento insulínico) e aos preços extremamente agressivos sendo praticados pelos 
concorrentes nos mercados de insulina humana e insulina glargina. No portifólio da Biomm, a 

associado ao tratamento de pacientes com diabetes, sendo: Afrezza: insulina inalatória para 

Wosulin: insulina 
Glargilin: 

adultos que necessitam de insulina basal (longa duração) para o controle da hiperglicemia. 
Confort Care:

GOVERNANÇA CORPORATIVA - O conselho de administração da 

MODELO NEGÓCIO - A Biomm S.A. (Biomm ou 

possui ações negociadas na Bolsa de Valores de São Paulo no Bovespa Mais sob o código 

mesmo no desenvolvimento de processos biotecnológicos. Com experiência comprovada nesses 
campos a Companhia consegue estabelecer parcerias com empresas internacionais 
simultaneamente lançando medicamentos e ampliando seu pipeline na área de biotecnologia, 

NOVOS 
PRODUTOS - A Biomm conta com uma área de BD (Business Development ou 
Desesenvolvimento de Negócios) e avalia constantemente a expansão do seu portfólio, por meio 
do desenvolvimento de parcerias para medicamentos de alta complexidade e que possuem níveis 
elevados de tecnologia aplicados, que são os casos de medicamentos da linha de Biológicos e 

presente na perspectiva de novos negócios, sempre com o foco nos requisitos regulatórios da 

Gan&Lee (China): fabricante do produto Insulina Glargina, que no Brasil terá o nome comercial 

como a aprovação do registro de preço pela CMED. A Gan&Lee inaugurou uma nova unidade 

se encontra em andamento. A Companhia concentra todos os seus esforços no atendimento dos 

INVESTIMENTOS - Implantação da unidade Fabril: Permanece 
em andamento a implantação de uma unidade biofarmacêutica, em Nova Lima, no Estado de 

adquiridos de terceiros por meio do desenvolvimento de parcerias. A conclusão da unidade fabril 

(COPAM), para exercer a atividade de fabricação de medicamentos farmoquímicos e produtos 

Marcas e 
licenças: 

Pesquisa e Desenvolvimento: Os investimentos em Pesquisa e Desenvolvimento (“P&D”) 

plataforma tecnológica da Biomm, mediante a inclusão de melhorias em processamento para 

Investimento em Controladas e Joint Venture: A Companhia possui três controladas no 
exterior, sendo: (i) Biomm International Inc,, subsidiária que visa facilitar negociações 
internacionais; (ii) Biomm Russia Ltd., que se encontra sem atividade operacional e; (iii) 

joint venture

impairment  GERENCIAMENTO DE CAPITAL - 
da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de sua 

futuro e a geração de valor a seus acionistas. A Companhia monitora o capital com base nos 

171.398/13 celebrado entre o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais (BDMG) e a 
Companhia e o contrato de nº 171.399/13 celebrado entre o BDMG, com a interveniência da 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG), e a Companhia. 

Nacional de Desenvolvimento Econômico Social (BNDES) e a Companhia, no qual foram 

permitindo um alongamento da dívida; (ii) contratos de Financiamentos de nº171.398/13 entre o 

FINEP e a Companhia, nos quais foram renegociados os compartilhamentos de garantias 

suas operações e de seu caixa de forma a garantir a execução de seu plano de negócios e 
sustentabilidade. MERCADO DE CAPITAIS - As ações emitidas pela Biomm são negociadas 

emitidas pela Companhia e com atribuição adicional de bônus de subscrição aos acionistas, que 

ordinárias, e sem valor nominal. DIVIDENDOS - 

MEIO 
AMBIENTE - A unidade fabril da Companhia em Nova Lima foi construída para atender todos 
os requisitos sócioambientais bem como facilitar o gerenciamento de resíduos. Destaca-se 

Associação Reciclar - Associação Mineira de Catadores de Materiais Recicláveis, sediada em 

fase de construção. RELACIONAMENTO COM AUDITORES - Em atendimento à 

independentes, PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, para trabalhos diversos 
daqueles correlatos à auditoria externa. A política da Companhia na contratação de serviços de 

aos serviços de auditoria externa. Nos termos da Instrução CVM 480/09, a Administração, em 

informações expressas no relatório de auditoria dos auditores independentes sobre as 

BIOMM S.A.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro
Em milhares de reais

Controladora Consolidado
 Ativo Notas 2019 2018 2019 2018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa

6 67.030 67.030
Contas a receber 7
Estoques 8
Impostos a recuperar 9 1.646 637 1.646 637
Despesas antecipadas 103 1.618 103 1.618
Adiantamento a fornecedor 11.831 36 11.831 36
Outros ativos 476 476
Total do ativo circulante 148.074

Não circulante
6

496 1.016 496 1.016
Contas a receber com partes relacionadas 17 - -
Outros ativos - 969 - 969
Investimentos 10 1.039 - -

11
Intangível 63.364
Total do ativo não circulante
Total do ativo 383.418 300.431 388.771

Controladora Consolidado
 Notas 2019 2018 2019 2018
Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Fornecedores 13 39.396 18.809 39.396

Impostos a recolher 413 413
Salários e encargos sociais 16 6.004 4.644 6.004 4.644
Outras contas a pagar 661 661
Total do passivo circulante 60.796 41.149
Não circulante
Títulos a pagar 14 16.638 16.638

130.697 130.697
Partes relacionadas 17 10.169
Tributos diferidos
Contingências
Outras contas a pagar
Total do passivo não circulante 174.419
Patrimônio líquido
Capital social
Reserva de capital 16.344 14.194 16.344 14.194

317 317
Total do patrimônio líquido 106.089 106.089
Total do passivo e patrimônio líquido 383.418 300.431 388.771

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Controladora Consolidado

Notas 2019 2018 2019 2018
Receita operacional líquida 8.944 8.944
Custos de revenda de mercadorias e 
serviços prestados
Lucro bruto
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (44.679)
Outras despesas e/ou receitas (4.879) (8.111)
Resultado de equivalência patrimonial 10 (114) 381 - -

(36.674)

13.337

(3.164)
Resultado antes dos impostos sobre o lucro
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos (38) (33) (38) (33)

Básico (1,00)
Diluído (1,00)

Demonstração do resultado abrangente

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Outros resultados abrangentes líquidos não 

períodos subsequentes:
34 80 34 80

Resultado abrangente total

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Em milhares de reais

Capital  
social

Reser-
vas de 
capital

Prejuízos 
acumu-

lados

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial Total
Saldos em 31 de 
  dezembro de 2017

- - -
- - -

Opções de outorgas 
- - -

Outros resultados abrangentes:

investida no exterior - - - 80 80
Saldos em 31 de 
  dezembro de 2018 14.194 317 106.089

101.096 (1.096) - - 100.000
- - -

Opções de outorgas 
- - -

Outros resultados abrangentes:

investida no exterior - - - 34 34
Saldos em 31 de 
  dezembro de 2019 16.344

Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Fluxo de caixa das atividades operacionais

   do exercício com o caixa líquido
4.616 1.740 4.616 1.740

Resultado de equivalência patrimonial 114 (381) - -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 38  33 38  33
Juros provisionados 10.993 10.993

(1.870) (3.668)

Contingências provisionadas 104 - 104 -
 (34.911) (41.449)
Variação nos ativos e passivos operacionais:
(Aumento) redução de contas a receber (4.334) (4.334)
(Aumento) redução de estoques (6.631) (6.631)
(Aumento) redução de outros ativos (10.111) (10.111)
Aumento (redução) de fornecedores e títulos 
a pagar (660) (600)
Aumento (redução) de salários e encargos 1.360 1.360
Aumento (redução) de outros passivos
Caixa aplicado nas operações (36.917) (69.630)

Caixa líquido aplicado nas atividades 
operacionais (80.488)
Fluxo de caixa das atividades de investimento

(6.619) (909) (6.619) (909)
Desenvolvimento de intangível (731) (731)
Depósitos bancários no exterior - -

(13.167)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento (13.373)
Fluxo de caixa das atividades de 

7.399 - 7.399 -

- principal -  (8.787) -  (8.787)
Aumento de capital 100.000 100.000
Opção de ações outorgadas
Caixa líquido gerado pelas atividades de 

80.483 80.483
Variação cambial sobre caixa (190) 1 (9)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 11.386 9.094
Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício 1.893 8.630

exercício
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 11.386 9.094

Demonstração do valor adicionado

Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Receitas

Venda de mercadoria, produtos e serviços

Receita relativa à construção de ativos próprios 1.619 1.619

 

Custos dos produtos, das mercadorias e dos 
serviços vendidos

Custo relativo à construção em andamento

Materiais, energia, serviços de terceiros e 
outros (11.468) (17.077)

Insumos adquiridos de terceiros (14.999)

Valor adicionado bruto (11.170) (14.939)

(4.616) (1.740) (4.616) (1.740)

Companhia (13.166)

Resultado de equivalência patrimonial (114) 381 - -

13.337

Outros (4.143)

Valor adicionado recebido em transferência 11.913 14.714

Valor adicionado líquido total a distribuir (997) (4.841) (977)

Distribuição do valor adicionado:

Pessoal 17.303 17.303

Impostos, taxas e contribuições 6.364 4.998 6.364

Remuneração de capitais de terceiros:

Remuneração de capitais próprios:

Valor adicionado líquido distribuído (997) (4.841) (977)

1.1 Contexto operacional - 

negociadas na Bolsa de Valores de São Paulo no Bovespa Mais sob o código BIOM3. O modelo 

biossimilares. Implantação da unidade fabril - Permanece em andamento a implantação de 
uma unidade biofarmacêutica, em Nova Lima, no Estado de Minas Gerais, destinada à produção 

(biofármacos). O modelo de construção da unidade industrial, faseado e modular, permite à 

desenvolvimento de parcerias. A construção da unidade fabril da Companhia em Nova Lima 

para exercer a atividade de fabricação de medicamentos farmoquímicos e produtos biológicos. 

ANVISA, que se encontra em andamento. Desenvolvimento de Negócios - A Companhia 

Gan&Lee (China): fabricante do produto Insulina Glargina, que no Brasil terá o nome comercial 

como a aprovação do registro de preço pela CMED. A Gan&Lee inaugurou uma nova unidade 

se encontra em andamento. Parceria para o Desenvolvimento Produtivo (PDP) - A 

Biomm, embora temporariamente suspensa, permanece vigente, conforme lista disponível no 

Projeto Arábia Saudita - 

Saudita, por meio de sua controlada indireta integral Biomm Middle East Inc. (Biomm ME) e 

planta na Arábia Saudita nos mesmos moldes do parque industrial da Biomm no Brasil, que irá 

assinado um contrato entre a subsidiária integral Biomm International Inc. e a Gabas Global com 
o compromisso de transferência da tecnologia Biomm e assessoria na implantação da planta de 

e a Biomm ME, resultando na alteração da participação societária inicial da Companhia de 49% 

inicial aportado na constituição da Gabas Global. Foi pactuado, ainda, termo de outorga de 
opção de compra de ações da Gabas Global em favor da Biomm ME, sendo que a Companhia, 

Outros 
assuntos - 

entre o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais (BDMG) e a Companhia e o contrato de nº 
171.399/13 celebrado entre o BDMG, com a interveniência da Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG) e a Companhia. Foram negociadas novas condições de 

No 

está em linha com o Plano de Opção de Compra de Ações, aprovado em Assembleia Geral 

Nacional de Desenvolvimento Econômico Social (BNDES) e a Companhia, no qual foram 

permitindo um alongamento da dívida; (ii) contratos de Financiamentos de nº171.398/13 entre o 

FINEP e a Companhia, nos quais foram renegociados os compartilhamentos de garantias 

atribuição adicional de bônus de subscrição aos acionistas. Aprovação da emissão das 

1.2 Base de preparação e apresentação 

foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as Normas Internacionais de 
Relatório Financeiro (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(“IASB”) e as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da 
legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 
11.941/09, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”), aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e evidenciam todas as 

da Companhia foram elaboradas com base no custo histórico como base de valor, que, no caso 

Conselho de Administração. (a) Demonstração do valor adicionado - A apresentação da 

societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a companhias 

CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. As IFRS não requerem a apresentação dessa 
demonstração. Como consequência, pelas IFRS, essa demonstração está apresentada como 

(b) Moeda 
funcional e de apresentação - A moeda funcional da Companhia e a moeda de apresentação das 

forma. 1.3 Consolidação - 

com a investida e tem capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. As controladas 

% de participação no capital
Empresas 2019 2018 Localização da sede
Biomm International Inc. 100,00 100,00
Biomm Middle East Inc. (*) 100,00 100,00
Biomm Russia Ltd. (*) 100,00 100,00
(*) As participações apresentadas representam o percentual detido pela empresa investidora 

Biomm International Inc., com sede na cidade de Road Town, Tortola, capital do território das 

permitido pela legislação daquele país. As subsidiárias integrais da Biomm International Inc., 

das novas empresas, conforme permitido pela legislação daquele país. As empresas foram 
constituídas para facilitar a negociação dos contratos internacionais. A Biomm Middle East Inc. 

atividade operacional. Adicionalmente, a Companhia possui investimento na Gabas Global, 
1.4 Mudanças 

nas políticas contábeis e divulgações - Alterações adotadas pela Companhia - A seguinte 

nova norma, os arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos pagamentos futuros e o 
direito de uso do ativo arrendado para praticamente todos os contratos de arrendamento mercantil, 

mantidos. Os efeitos de adoção inicial desta nova norma e os expedientes práticos empregados 
estão detalhados na Nota Explicativa 3(q). 1.5 Apresentação de informações por segmento e 
natureza  - As informações por segmentos operacionais são apresentadas de modo consistente 
com o relatório interno fornecido para o principal tomador de decisões operacionais. O principal 
tomador de decisões operacionais, responsável pela alocação de recursos e pela avaliação de 

o principal gestor das operações analisa informações analíticas de maneira consolidada para 
deliberar sobre alocação de recursos e avaliar seu desempenho. A gestão das atividades relativas 

operacionais da Companhia, sendo as informações apresentadas ao Conselho de Administração 

As estimativas e premissas contábeis 
são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 

as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As 

estão contempladas a seguir. 
- 

(b) Redução ao 
valor recuperável de investimentos em controlada em conjunto - A sociedade joint venture 

desse investimento. 
e intangível - 

unidade fabril.
3 Principais políticas contábeis - A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo 

individuais e consolidadas, exceto nos casos de adoção de novas normas contábeis, como 
descrito na Nota Explicativa n° 4. (a) Bases de consolidação - 
consolidadas foram preparadas em conformidade com as práticas descritas na Nota Explicativa 

controladora nos patrimônios líquidos das controladas, bem como os saldos de ativos e passivos, 

empresas. As controladas diretas e indiretas da Companhia incluídas na consolidação e 

Explicativa no

de outros resultados abrangentes do Grupo. Adicionalmente, quando houver variação 

reconhecerá sua participação em quaisquer variações, quando aplicável, na demonstração das 

joint venture

(b) Moeda estrangeira - Transações em moeda estrangeira - As 

geralmente reconhecidas na demonstração do resultado. Itens não monetários mensurados com 

vigor nas datas das transações iniciais. Os ativos e passivos de operações no exterior são 

As diferenças de moedas estrangeiras geradas na conversão para moeda de apresentação de 
operações no exterior são reconhecidas em “Outros resultados abrangentes” e acumuladas em 

(c) Caixa e equivalentes de caixa - 

investimentos patrimoniais para os quais a entidade não optou por reconhecer ganhos e perdas 

ganhos e perdas serão registrados no resultado ou em outros resultados abrangentes. Para 
investimentos em instrumentos de dívida, isso dependerá do modelo do negócio no qual o 

para negociação, isso dependerá de a Companhia ter feito ou não a opção irrevogável, no 

(ii) Reconhecimento 
e desreconhecimento - 
data de negociação, data na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os 

vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha transferido substancialmente todos os 
riscos e benefícios da propriedade. (iii) Mensuração - No reconhecimento inicial, a Companhia 

meio do resultado são registrados como despesas no resultado. Instrumentos de dívida - A 
mensuração subsequente de títulos de dívida depende do modelo de negócio da Companhia para 

do ativo são reconhecidos diretamente no resultado e apresentados em outros ganhos/(perdas) 

outros ganhos/(perdas), no período em que ocorrerem. (iv) Impairment - A Companhia avalia, 

(v) 

liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros 
e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou 
falência da empresa ou da contraparte. (e) Contas a receber de clientes - As contas a receber de 
clientes correspondem aos valores a receber pela venda de mercadorias ou prestação de serviços 

no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. (f) Estoques - Os 

de obra direta, outros custos diretos e as respectivas despesas diretas de produção (com base na 

estimados de conclusão e os custos estimados necessários para efetuar a venda. (g) Ativos não 
circulantes mantidos para venda - 
os valores contábeis forem recuperados principalmente por meio da venda, e não por meio do 

apresentados separadamente como itens circulantes no balanço patrimonial. (h) Imobilizado - 
Reconhecimento e mensuração - 

redução ao valor recuperável (impairment

reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que 

reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando 
incorridos. Depreciação - 

Terrenos - não são depreciados. (i) Ativos intangíveis - Ativos intangíveis adquiridos 
separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o 

acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, 

na demonstração do resultado no exercício em que for incorrido. Pesquisa e desenvolvimento 
- Gastos em atividades de pesquisa são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os 

comercialmente viáveis, se os benefícios econômicos futuros forem prováveis, e se a Companhia 

Os demais gastos de desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Após 

Os gastos com desenvolvimento envolvem custos incorridos com investimento em CMO 
o Marcas 

registradas e licenças - As marcas registradas e as licenças adquiridas separadamente são 
demonstradas, inicialmente, pelo custo histórico. As marcas registradas e as licenças adquiridas 

4,9 anos. Softwares - 

associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os 

são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento 
previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em período 
subsequente. Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são 

(j) Impairment de ativos 

impairment

impairment, 

impairment, são revisados subsequentemente para a análise de 
uma possível reversão do impairment na data do balanço. (k) Provisões - As provisões para 

(l) 
Imposto de renda e contribuição social - Impostos correntes - Ativos e passivos tributários 

As alíquotas de imposto e as leis tributárias usadas para calcular o montante são aquelas que 
estão em vigor na data em que o balanço foi apurado. A Administração periodicamente avalia a 

provisões quando apropriado. Impostos diferidos - 

contábeis. Impostos diferidos ativos são revisados a cada data do balanço e são reconhecidos 
somente na extensão em que se torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão que os 

promulgadas na data do balanço. Imposto diferido relacionado a itens reconhecidos diretamente 

resultado. Itens de imposto diferido são reconhecidos de acordo com a transação que originou o 
imposto diferido, no resultado abrangente ou diretamente no patrimônio líquido. Impostos 
diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para 

(m) Benefícios a 
empregados - Benefícios de curto prazo a empregados - Obrigações de benefícios de curto 

pago se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva presente de pagar esse montante 
em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de 

As obrigações por contribuições aos 

quando os serviços relacionados são prestados pelos empregados. (n) Plano de pagamento 
baseado em ações - 
no qual executivos da Companhia adquirem direito, mediante o cumprimento de condições 

capital), ao longo do período em que há o serviço prestado (período de aquisição ou vesting 
period). A despesa acumulada reconhecida para transações que serão liquidadas com títulos 

qual o período de aquisição pode ter expirado e a melhor estimativa da Companhia sobre o 

demonstração do resultado do período representam a movimentação na despesa acumulada 

(o) Capital 
social - 
diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio 
líquido como uma dedução do valor captado, líquida de impostos. (p) Reconhecimento de 
receita - Venda de produtos - 

como das eliminações das vendas entre empresas do grupo. A Companhia reconhece a receita 

para cada uma de suas atividades. A Companhia baseia suas estimativas em resultados 

cada venda. Receita de juros - 

período de tempo mais curto, quando aplicável, ao valor contábil líquido do ativo ou passivo 

resultado. (q) Arrendamentos - 
arrendamentos operacionais, quando a Companhia não detinha substancialmente todos os riscos 
e benefícios da propriedade, (líquidos de quaisquer incentivos recebidos do arrendador) eram 

o. 
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Ativos de direito de uso - A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de 

qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito 
de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais 

incentivos de arrendamento recebidos. Passivos de arrendamento - Na data de início do 
arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor 

arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice 
ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos de 

de ser exercida pela Companhia e pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento, se o 

Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor - A Companhia aplica a isenção 

aplica a concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos de 
equipamentos de escritório considerados de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de 

Divulgações adicionais requeridas pela 
CVM - 

investidores de títulos de dívida da Companhia. Atualmente a Companhia possui contratos com 
Passivos de arrendamento - As movimentações dos 

saldos dos passivos de arrendamento são apresentadas no quadro abaixo:

 Juros pagos (70)
 Adição por novos contratos
 Pagamentos

A Companhia apresenta, no quadro abaixo, a análise de seus contratos com base nas datas de 
vencimento. Os valores estão apresentados com base nas prestações não descontadas:
Maturidade dos contratos
Vencimento das prestações
Menos de 1 ano 1.699

1.699
1.040

Valores não descontados 4.378
 Juros embutidos

Ativos de direito de uso

1.004
 Adição por novos contratos 4.131
 Despesa de depreciação

3.864

contratos de arrendamento, descontados pela taxa nominal:
2019 2020 2021 2022

Passivo de arrendamento
-

4.097 1.431 -
 Variação 6,38% -

3.864 918 -
4.038 977 -

 Variação 6,38% -

71
74 34

 Variação 6,38%
Despesa de depreciação

1.473 1.473 918
978

 Variação 6,38%
(r) Estimativa do valor justo - 
ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes 

ativo ou passivo; ou 

Nível 1:
Nível 2: inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo 
ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); Nível 3: premissas, 
para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). -

e gestão de riscos.
4 Novas normas e interpretações - (a) Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela 
primeira vez em 2019 - 

adoção desta nova norma não foram relevantes. Outras normas e interpretações se aplicam pela 

e consolidadas da Companhia. A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma 
outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não vigentes. (b) 
Pronunciamentos emitidos mas que não estavam em vigor em 31 de dezembro de 2019 - 

5 Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Caixa e depósitos bancários 86 7.788

Depósitos bancários no exterior 4.998 4.998

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Fundos de investimento - moeda nacional 49.104 49.104
CDB CP - moeda nacional - 8.477 - 8.477
CDB LP - moeda nacional

Time Deposit 10.106 9.449 17.684 9.449
89.803

Circulante 67.030 67.030
Não circulante

7 Contas a receber Controladora e Consolidado
 2019 2018
Clientes nacionais 4.609 44

347
 

8 Estoques Controladora e Consolidado
 2019 2018
Mercadoria para revenda 49

-
Estoques em poder de terceiros -
Custos incorridos em contratos com clientes -
Outros estoques 17
 

sendo apresentado em mercadoria para revenda.

9 Impostos a recuperar Controladora e Consolidado
 2019 2018
IRRF 1.364
Outros
 1.646 637
10 Investimentos - (a) Composição

Participação 
 no capital  

social

Patrimônio  
líquido Investimentos

Resultado de 
equivalência

2019 2018 2019 2018 2019 2018
Controladas direta:
 Biomm International 
Inc. 100% 1.117 1.117 (98) 401
 Biomm Middle East Inc. 100% (61) (61) (16) (10)
 Biomm Russia Ltd. 100% (38) (36) (38) (36) - (10)

 Gabas Global - - - - - -
1.039 (114) 381

provisão.

 (b) A movimentação dos investimentos é como segue: 2019 2018
Saldo inicial 1.039
Resultado de equivalência patrimonial (114) 381

34 80
1.039

(c) Os saldos totais das contas patrimoniais e de resultados das sociedades controladas, 

Direta Indireta Indireta
Biomm 

International
Biomm Middle 

East
Biomm
Russia

2019 2018 2019 2018 2019 2018
Balanço patrimonial
Ativo circulante 7.780 - - - -
Ativo não circulante 6.018 - - - -
Passivo circulante - - - -
Passivo não circulante 10.177 61 38 36
Patrimônio líquido 1.117 (61) (38) (36)
Resultado
Receita líquida - - - - - -

(98) 401 (16) (10) - (10)

11 Imobilizado Controladora e Consolidado
2019 2018

Custo
Depreciação 

acumulada Líquido Líquido
Terrenos -

(976)
Instalações (1.071)
Máquinas e equipamentos 4.793 3.344
Equipamentos de proc. de dados 303 334
Construções em andamento 107.438 - 107.438 107.603
Outros 6.611 640

167.939

Controladora e Consolidado
Taxa de 

depreciação 31/12/2018 Adições
Depre-
ciação

Trans-
ferência 31/12/2019

Terrenos - - - -
- (410) -

Instalações 10% 106 -
Máquinas e equipamentos 10% 3.344 (818) 4.793
Equip. de proc. de dados 334 (98) 17 303
Construções em andamento - 107.603 - 107.438
Outros e IFRS 16 19% 640 (1.491) 834

8.691 (8)

Controladora e Consolidado
Taxa de 

depreciação 31/12/2017 Adições
Depre-
ciação

Trans-
ferência 31/12/2018

Terrenos - - - -
8.608 - (411) 17.786

Instalações 10% 48 (498) 4.908
Máquinas e equipamentos 10% 798 (447) 3.344
Equip. de proc. de dados 63 334
Construções em andamento - 76.834 1.614 - 107.603
Adto. a fornecedor - - -
Outros 19% 8 460 640

(1.631) (14)

os fornecedores prestadores de serviço para a construção da unidade fabril em Nova Lima. 

Controladora e consolidado - 

12 Intangível - A movimentação do intangível pode ser resumida como segue:
Controladora

Taxa de 
amortização 31/12/2018 Adições

Amor-
tização

Trans-
ferência 31/12/2019

Testes e protótipos
em andamento (*) - - -
Software 336 86 (116) 8 314
Marcas e patentes - 33.373

8

Controladora
Taxa de 

amortização 31/12/2017 Adições
Amor-
tização

Trans-
ferência 31/12/2018

Testes e protótipos
em andamento (*) 114 -
Software (100) - 336
Marcas e licenças - - (9) 14

336 (109) 14

Consolidado
Taxa de 

amortização
31/12/ 

2018 Adições
Amor-
tização

Trans-
ferência

Variação 
Cambial

31/12/ 
2019

Testes e protótipos
em andamento (*) - - -
Software 336 86 (116) 8 - 314
Marcas e licenças - - 33.373

8 63.364

Consolidado
Taxa de 

amortização
31/12/ 

2017 Adições
Amor-
tização

Trans-
ferência

Variação 
Cambial

31/12/ 
2018

Testes e protótipos
em andamento (*) 114 - - 98
Software (100) - - 336
Marcas e patentes - - (9) 14 -

336 (109) 14 98

Esta avaliação será feita no momento em que o referido desenvolvimento estiver concluído. 

foi reconhecida no resultado na conta de “Despesas administrativas”. O valor em testes e 
protótipos refere-se a (i) custos incorridos com investimento em CMO (Contract Manufacturing 

Lima, e (ii) ao processo de desenvolvimento interno para a futura produção de insulina Glargina 
que consta os gastos com pessoal de pesquisa envolvidos no desenvolvimento desse protótipo. 
Marcas e licenças compreendem os registros das marcas do portfólio Biomm e aquisição de 

13 Fornecedores Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Fornecedores nacionais 3.003
Fornecedores estrangeiros

39.396 18.809 39.396

14 Títulos a pagar Controladora e Consolidado
2019 2018

Não circulante 16.638

anuais.

Instituição 
a Modalidade

Data da 
captação

Vencto. Valor 
captado Juros anuais 2019 2018

BNDES 60.000
BDMG 
FINEM
BDMG 
FAPEMIG 30.000

FINEP TJLP
Custos de captação (1.688) (1.991)

147.319

130.697
147.319

Movimentação dos empréstimos Controladora e Consolidado
2019 2018

Saldo Inicial 147.319
Adição de principal 7.399

- (8.787)
Encargos provisionados 10.901

303
 147.319

composição, por ano de vencimento:

o

Nota Explicativa no

controladores proporcionais às suas participações.

16 Salários e encargos sociais Controladora e consolidado
 2019 2018
Salários e encargos 1.084
Participação de resultados

1.108 790
 6.004 4.644
17 Partes relacionadas - (a) A seguir os saldos decorrentes das transações entre partes 

Controladora
 Ativo 2019 2018
 Partes relacionadas - Contas a receber - Biomm International (i)
Passivo
 Partes relacionadas - Biomm International (ii) 

Consolidado
 Passivo 2019 2018
 Partes relacionadas (iii) 10.169
(i) O saldo a receber na controladora, refere-se ao saldo de royalties sobre os direitos de tecnologia 
de produção de insulina da controladora para sua controlada direta, Biomm International. Esse 

americanos. (iii) Refere-se a saldo recebido sobre contrato de transferência de tecnologia entre 
Gabas Global e Biomm International. (b) Remuneração do pessoal-chave da Administração 
- O pessoal-chave da Administração inclui os conselheiros e diretores. A remuneração paga ao 
pessoal-chave da Administração está apresentada a seguir:
 2019 2018

8.848
Plano de pagamento baseado em ações 3.094

91
 10.767

diretores.
18 Plano de previdência privada - A Companhia oferece para seus colaboradores um Plano de 
Previdência Complementar do tipo PGBL - Plano Gerador de Benefícios Livres, de contribuição 

participante e os rendimentos do plano ao longo do período de participação. (b) Contribuição 

participante, limitado à contribuição normal do participante. (c) A Companhia arcará com as 
taxas de administração do plano e com as despesas bancárias. (d) O benefício será concedido 

19 Cobertura de seguros - 

não foram auditadas pelos auditores independentes. As principais coberturas de seguro são:
Controladora e Consolidado

 2019 2018
Riscos de engenharia - 139.801
Riscos nomeados -
Responsabilidade civil executivos
Responsabilidade civil geral (Engenharia) - 6.000

Seguro de transportes -
Riscos diversos e recomposição de documentos -
20 Tributos diferidos - O imposto de renda e a contribuição social são registrados com base 
na receita reconhecida e nos custos e despesas incorridos pelo regime de competência. Em 31 

Tal valor não está registrado contabilmente devido à inexistência de histórico de rentabilidade 
na Companhia. (a) O imposto de renda e a contribuição social diferidos apresentam a seguinte 
composição:

Imposto de renda e 
contribuição social - diferido 
(controladora e consolidado)

2019 2018
Diferença temporária sobre variação cambial não 

389

sobre o total de IR e CSLL (117) (69)
Total 176 161

34% 34%
Total do IRPJ e da CSLL diferidos - passivo líquido
(a) Movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos

2019 2018
Saldo inicial

(16) (14)
Variação cambial tributada pelo regime de caixa 47

(b) Conciliação da receita (despesa) de imposto de renda e contribuição social
A seguir a reconciliação dos montantes de imposto de renda e contribuição social:

Controladora e Consolidado
2019 2018

contribuição social
Alíquota nominal (34% IR/CS) 18.963 14.460
Adições permanentes (97)
Exclusões permanentes 383

Imposto de renda e contribuição social (38) (33)
Taxa efetiva 0% 0%
21 Contingências - 
considerada provável e que existe uma obrigação presente na data do balanço.

Controladora e Consolidado
 Cíveis e Trabalhistas Tributárias Total

-
Montante constituído (revertido) no 
exercício 104

como principal causa a exatidão do ISS recolhido pelos prestadores de serviço envolvidos na 
construção da fábrica da Companhia em Nova Lima/MG, contra as quais possuímos mecanismos 

Inconformidade relativa a PER/DCOMP não homologados pela Receita Federal, sob alegação 

responsabilidade subsidiária da Biomm, envolvendo funcionários de empresas contratados para 

expectativa de perda foi considerada possível.
22 Patrimônio líquido - (a) Capital social - A movimentação acionária e do capital social da 
Companhia está demonstrada a seguir:

Evento
Quantidade 
de ações (*)

Capital 
social

Aumento de capital

Aumento de capital - plano de opção de compra de ações 1.096
Aumento de capital 100.000

(b) 
Reserva de capital
Adicionalmente, a reserva inclui os montantes relacionados ao plano de pagamento baseado 
em ações da Companhia. (c) Dividendos - 

(d) Plano de opção de compra de ações - Em 30 

Compra de Ações destinado aos diretores estatutários e aos empregados em posição de comando 

terão o direito, observadas determinadas condições, de subscrever ações da Companhia que 

aos executivos elegíveis da Companhia, mediante “Contrato de Outorga de Opção de Compra de 
vesting, conforme cronograma abaixo, 

controladores ações em quantidade superior a 80% do total de ações. As condições de exercício 

(correspondente a 70% do total de opções outorgadas): cumprimento dos períodos de vesting, 

Premissas 1º lote
3,08

Preço da ação
Volatilidade do preço da ação 30%
Taxa de retorno livre de risco 3%

109

na data da outorga, tendo por base o valor de mercado das ações ordinárias da Companhia. Em 

23 Receitas líquidas Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Vendas brutas de produtos e serviços 1.619 1.619
Impostos e outras deduções (1.617) (1.617)
 8.944 8.944

conforme Nota Explicativa nº 1.1.
24 Custos, despesas gerais e administrativas e outras despesas

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Gasto com pessoal
(4.616) (1.740) (4.616) (1.740)

Serviços de terceiros (10.186)
Gastos de infraestrutura
Gastos com manutenção (810) (480) (810) (480)
Despesas com viagens
Taxas tributárias
Outras despesas administrativas
Custo das mercadorias vendidas (4.674) (39) (4.674) (39)
Custo dos serviços prestados (3.749) (3.749)
 (61.310)

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

 Custos
Despesas gerais e administrativas (44.679)
Outras despesas (4.879) (8.111)
Total (61.310)

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

3.778
146 146

Variação cambial 14.788 8.330 14.791 8.331
 13.337

(10.690) (10.690)
Juros passivos (30) (43) (30) (43)
Tarifas bancárias e IOF (1.908) (843) (1.909) (844)
Variação cambial (9.378) (8.616) (8.631)
 
Total (3.164)
26 Prejuízo por ação - (a) Básico - 

ordinárias em circulação durante o exercício.
2019 2018

   ações emitidas - ordinárias (milhares)
(1,00)

(b) Diluído - 

de opções.
2019 2018

   ações emitidas - ordinárias (milhares) 48.686
(1,00)

A Companhia 

(a) Risco de mercado - 

(i) 
Risco cambial - A exposição cambial da Companhia implica riscos de mercado associados às 
oscilações cambiais do real em relação principalmente ao dólar norte-americano e ao euro. Os 
compromissos futuros da Companhia em moeda estrangeira incluem pagamentos a fornecedores 

estrangeiras, nas quais os compromissos estão atrelados, a Companhia poderá incorrer em 

de mercado. A Companhia gerencia risco cambial, sobre sua expectativa de investimentos 
em moeda estrangeira, dentro de seu plano de investimentos em sua nova unidade industrial, 

exterior em moeda estrangeira, no montante previsto para liquidação de futuros compromissos 

Consolidado
2019 2018

 
Moeda 

estrangeira Reais
Moeda 

estrangeira Reais
Caixa e equivalente de caixa 

1.991 7.714
Depósitos bancários e aplicações 

13.866
(9.041) (36.439) (4.779)
(3.130) 790

3 14 9
Depósitos bancários e aplicações 

117 169
- -

117
Considerando eventuais exposições cambiais, o cenário I abaixo apresenta o efeito no resultado 

variáveis mantidas constantes estão demonstradas no cenário II e no cenário III os impactos, para 

Consolidado

 

Cenário I
(Provável) 

(i)

Cenário 
II

 25% (ii)

Cenário 
III

 50% (iii)

(3.130) (3.130) (3.130)
4,0307 4,0307 4,0307

Taxa cambial estimada conforme cenários 4,0800
Diferenças entre taxas 0,0493 1,0693
Impacto em reais (3.347)

Taxa cambial estimada conforme cenários
Diferenças entre taxas
Impacto em reais 4 (134)

Bovespa. (ii) Foram considerados os cenários negativo de variação cambial do real para dólar 

Companhia apresentar um caixa líquido negativo e positivo, respectivamente, nestas moedas. (ii) 
Risco de taxas de juros - 

dos Mercados Financeiro e de Capitais (“ANBIMA”) como sendo fundo de Renda Fixa, e a sua 

Interbancário (CDI) - CETIP publicado e divulgado pela ANBIMA. A rentabilidade do fundo 

Saldo liquido
Modalidade – ONSHORE 2019 2018

49.104
CDB - CP - moeda nacional
CDB - LP - moeda nacional

96.734 73.189

debêntures, commercial 

ativa em títulos privados que possuem maior expectativa de retorno, devido ao maior risco de 

Indicadores
Exposição 
31/12/2019 Cenário I (*) Cenário II Cenário III

Ativo
Selic 96.734 3,38%

se todos os demais indicadores de mercado constantes. Tais valores, quando de sua liquidação, 

elaboração. (b) Risco de crédito - (i) Risco de liquidez - 

Os recursos mantidos pela Companhia são investidos em contas correntes com incidência de 

Consolidado
Até 1 

ano
De 1 a 
2 anos

Acima de 
3 anos

2019 2018
Consolidado Total Total
Fornecedores 39.396 - - 39.396
Títulos a pagar - 1.109 16.638
Partes relacionadas - - 10.169

41.796 101.009 147.319
Total
(ii) Estimativa do valor justo - Pressupõe-se que os saldos de disponibilidades, registrados 

2019
Controladora Consolidado

Valor 
contábil

Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa

89.803 89.803
Partes relacionadas - -

119.878 119.878
Passivo
Fornecedores 39.396 39.396 39.396 39.396
Títulos a pagar 16.638 16.638 16.638 16.638
Partes relacionadas - -

Partes relacionadas - -

(c) Hierarquia de valor justo - 

são apresentadas conforme tabela abaixo:

2019
Controladora Consolidado 

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativo

- - 89.803 - -
2018

Controladora Consolidado 
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3

Ativo
- - - -

28 Transações que não envolvem caixa ou equivalente de caixa - 
seguintes atividades, operacionais, de investimento não envolvendo caixa, portanto, essas não 

2019 2018
Adição ao intangível com contra partida em fornecedores 33.903 -

1.138
- 114

-
36.003 1.439

29 Eventos subsequentes - Início de Comercialização do Afrezza - 
-

Participação acionária - -
hia recebeu correspondência do BNDESPAR informando que, em função do não exercício do 

IBR LP informando que, embora tenha sofrido uma diluição em decorrência do aumento de cap-

de Participação de Acionistas, acarretou na recomposição de sua participação, passando a ser de 

recebeu correspondência da Emvest Emrich Investimentos Ltda. informando que, em função do 

correspondência da Samos Participações Ltda. informando que, em função do não exercício do 

Ordinárias da Companhia. Captação de recursos de terceiros - 

Riscos relacionados ao 
Coronavírus - A Biomm efetuou análise dos riscos relacionados ao Coronavírus, e potenciais 

-
vos sobre suas atividades a ser divulgado como eventos subsequentes. A Companhia continuará 

Conselho de Administração Diretoria
Guilherme Caldas Emrich

Francisco Carlos Marques de Freitas 
Luciano Vilela

Eduardo Augusto Buarque de Almeida Ciro Enrique Massari
Mirna Santiago Vieira

Dirceu Brás Aparecido Barbano

Responsáveis técnicos
Mara Bertolin dos Santos Gomes

Contador Controller

 Relatório do auditor independente sobre 

Aos Administradores e Acionistas Biomm S.A. 
Opinião - 

respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 

consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 

explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 

International Accounting 

Standards Board (IASB). Base para opinião - 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 

fundamentar nossa opinião.

Principais Assuntos de Auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em 

em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 

na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 

expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.

 Porque é um PAA
Como o assunto foi conduzido em 
nossa auditoria

Existência física, apresentação e 
mensuração do ativo imobilizado

individuais e consolidadas, no montante de R$ 

implantação de uma unidade biofarmacêutica 
em Nova Lima, no Estado de Minas Gerais, 

insulinas e outras proteínas terapêuticas por 

-

adequado estado de conservação dos itens foi 

Nossa abordagem de auditoria 
considerou, entre outros, os seguintes 
procedimentos: inspeção física de 

das principais movimentações 
ocorridas no exercício, inspeção 
documental das principais adições e 
recálculo de depreciação. 

Nossos procedimentos de auditoria 
demonstram que o reconhecimento 
e mensuração desses ativos, bem 
como as divulgações efetuadas em 
notas explicativas, são consistentes 
com as evidências obtidas mediante 

nos dados e informações obtidos.

Outros assuntos - Demonstrações do Valor Adicionado - As demonstrações individual e 

formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as 

do Valor Adicionado”. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram 

Auditoria dos valores correspondentes ao 
exercício anterior - 

Outras 

o relatório do auditor - 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 

e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 

conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 

Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar 
a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 

de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 

pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 

divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 

administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 

Responsabilidades do auditor pela auditoria 

brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 

auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 

do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 

data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 

e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do 
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis 

incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, 

comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 

corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos 
esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido 

determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
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Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A.
CNPJ/MF 29.938.085/0001-35

Relatório da Administração (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Sobre a Companhia
1.1 Aos acionistas: Senhores Acionistas, submetemos a apreciação de V.Sas. as Demonstrações 
Financeiras acompanhadas do relatório dos auditores independentes, elaboradas de acordo com 
as práticas adotadas no Brasil e expressando os resultados alcançados no exercício social encer-
rado em 31 de dezembro de 2019. Neste exercício, a Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô 
de São Paulo S.A. (“ViaMobilidade” ou “Companhia” ou “Concessionária”) continuou enfatizando 
a implementação do seu modelo de gestão operacional, focando em boas práticas nos processos 

-
mento e comunicação com o foco no usuário, objetivando a melhoria contínua da segurança, da 

1.2 Apresentação: A 
Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A., com sede em São Paulo, capital, 
tem como objeto principal a prestação dos serviços de operação, manutenção e conservação do 
transporte público de passageiros das Linha 5 - Lilás e 17 - Ouro do Metrô de São Paulo. A Linha 
5 - Lilás é uma linha de Metrô com extensão 20,1 km, 17 estações, 02 Pátios (Capão Redondo e 
Guido Caloi) e 03 Terminais integrados de ônibus (Capão Redondo, Campo Limpo e Santo Amaro/
Guido Caloi). A Linha 17 - Ouro é um monotrilho com extensão de 7,7 km, 08 estações elevadas e 
01 Pátio (Águas-Espraiadas). 1.3 Contrato de Concessão: O Contrato de Concessão foi assinado 
em 05 de abril de 2018 e tem duração inicial de 20 anos, podendo ser prorrogado por mais 10 anos. 

Fase Pré-Operacional - iniciou-se a partir 
da assinatura do Contrato (05 de abril de 2018) e teve duração de 120 dias, tendo em vista que a 
Linha 5 - Lilás já se encontrava em operação pelo Metrô de São Paulo. Esse período ocorreu para a 

Fase I - a Fase I previa o 
início da operação comercial da Linha 5 - Lilás completa (exceto Estação Campo Belo) e dos Termi-
nais de integração intermodal - Capão Redondo, Campo Limpo e Santo Amaro/Guido Caloi. A Fase 
I, iniciou-se em 04 de agosto de 2018 com a Operação Comercial do trecho entre Capão Redondo e 
Moema, juntamente com os terminais de integração intermodal - Capão Redondo, Campo Limpo e 
Santo Amaro/Guido Caloi. Em 31 de agosto de 2018 foi inaugurada a Estação AACD - Servidor e em 
28 de setembro de 2018 foram inauguradas as estações Hospital São Paulo, Santa Cruz e Chácara 

Fase II - Iniciou-se em 08 de abril de 2019, com a inauguração da Estação Campo Belo, 
Fase III - Anteriormente estava prevista 

para novembro de 2019, conforme contrato de concessão, o início da operação comercial da Linha 

17, contemplando todas as Estações entre Congonhas/Jardim Aeroporto - Morumbi/CPTM. As obras 
estão em andamento sem previsão de término. Ainda nesse contrato, temos um investimento pre-

Amaro da Linha 5 - Lilás com a estação Santo Amaro da Linha 9 - Esmeralda da CPTM, visando 
compatibilizá-la com a demanda e com o atendimento de exigências técnico-operacionais e de 
segurança. 1.4 Destaques de 2019: Em 08 de abril de 2019 foi inaugurada a estação Campo 
Belo. Futuramente, a estação terá integração com a Linha 17 - Ouro. Outro destaque relevante foi 

Concessão. 1.5 Destaques Operacionais: A ViaMobilidade transportou 166 milhões de passagei-
ros em 2019. Em 29 de novembro de 2019, obteve seu recorde diário, tendo transportado 643.796 
pessoas. Durante o horário de pico a operação roda com 25 dos 26 trens da frota P - CAF. A frota 
ainda dispõe de 8 trens da frota F - Alstom.
2. Desempenho Econômico-Financeiro

Em R$ mil 31/12/2019
07/03/2018 (data da  

constituição) à 31/12/2018 Variação %
Receita líquida 399.162 121.021 230%
(-) Custos e despesas (289.316) (99.592) 191%

(42.594) (35.224) 21%
Imposto de renda e contribuição social (21.641) 4.533 -577%
Equivalência patrimonial 14.522 1.546 839%
Lucro (prejuízo) líquido 60.133 (7.716) 879%
Dívida bruta 630.955 625.016 1%
Investimentos 47.213 48.258 -2%

constituída em 07 de março de 2018, no exercício de 2018, a quantidade de estações em operação 
ser inferior a operação de 2019. Maiores detalhes videm 1.3 Contrato de concessão. 2.1 Dividen-
dos intermediários: Em outubro de 2019, após somente um ano de operação, a ViaMobilidade 
realizou a 1ª distribuição de Dividendos aos seus Acionistas, no valor de R$ 41.944. 2.2 Destaque 
JCP: Em dezembro de 2019, a Companhia fez o destaque e distribuição de Juros sobre o Capital 
Próprio no valor bruto de R$ 4.408.

3. Estratégia e Gestão
3.1 Governança Corporativa: A Concessionária possui estrutura de governança corporativa que 
inclui o Conselho de Administração e a Diretoria Executiva. A composição da alta gestão busca 
valorizar o equilíbrio e a igualdade de oportunidades durante os processos de tomada de decisão. 
Por isso, todos os acionistas controladores têm participação efetiva no Conselho de Administra-
ção, aprovando medidas de forma coletiva. 3.2 Gestão de Pessoas: A Concessionária acredita na 
capacidade criativa, realizadora e transformadora do ser humano, o que motiva a realização de 

crença, a Companhia desenvolveu uma política de gestão de pessoas com foco na excelência da 
seleção, retenção e desenvolvimento das pessoas, oferecendo subsídios para promover o cresci-

4. Sustentabilidade
A ViaMobilidade tem o compromisso com a sustentabilidade, que está baseado no tripé econômico, 
ambiental e social. O objetivo da Concessionária é desenvolver o negócio preservando o meio am-
biente e a qualidade de vida da população de São Paulo. Em 2019, a ViaMobilidade desenvolveu 
86 atividades com apoio de parceiros, ONGs e instituições. Muitas dessas ações foram realizadas 
nas estações da linha com o objetivo de levar aos 559 mil usuários (média em dias úteis) da Linha 
5-Lilás atrações artísticas e culturais de diversas linguagens. Essas atividades humanizam e ati-
vam culturalmente os espaços de modo que a estação de metrô deixa de ser um ambiente somente 
de passagem para se tornar um lugar de lazer, convivência e conhecimento. Foram realizadas 68 
exposições em 2019, como: 

da Linha 5-Lilás. Foram realizadas 54 campanhas com o tema saúde, bem-estar e cultura. Entre 

em dezembro de 2019 aconteceu a segunda Aula de Superioga na ViaMobilidade. A ação ocorreu 
nas Estações Eucaliptos e Moema com o objetivo de promover a conscientização das pessoas 
sobre a importância dos cuidados com a saúde, não apenas quando são acometidas por alguma 
doença, mas também no seu dia-a-dia. 4.1 Prêmios e reconhecimentos: Projeto premiado: A 

Selo 
Empresa Posithiva: Pelo trabalho contínuo de conscientização para prevenção contra HIV/Aids, 
a ViaMobilidade foi uma das instituições homenageadas em dezembro de 2019 pelo Programa 
Municipal de DST/Aids, da Secretaria Municipal da Saúde (SMS) de São Paulo recebendo o Selo 
de Empresa Posithiva. Ordem do Mérito do Transporte - CNT: A ViaMobilidade foi homenageada 
em abril de 2019 com a Ordem do Mérito do Transporte - a Medalha JK. A premiação foi oferecida 

prestação de serviços relevantes no setor de transporte. A Medalha JK é concedida pela CNT (Con-
federação Nacional do Transporte) desde 1991. Pesquisa de Satisfação: A qualidade do serviço 
prestado pela ViaMobilidade foi comprovada mais uma vez pela Pesquisa de Satisfação, realizada 
em outubro de 2019. O levantamento, realizado pelo instituto Data Folha, em parceria coma em-
presa Somar, apontou que o serviço prestado foi aprovado, ou seja, considerado como “ótimo” ou 
“bom”, por 84,4% dos usuários.
5. Considerações Finais
5.1 Agradecimentos: A Concessionária agradece a todos os nossos usuários e aos acionistas 

Agradecemos também aos nossos colaboradores pela dedicação e trabalho, fundamentais para 
5.2 Auditores Independentes: Em nosso relacionamento com o Auditor 

no princípio de que o auditor não deve auditar seu próprio trabalho, exercer funções gerenciais e 
promover nossos interesses. Entretanto, não contratamos nossos Auditores Independentes para 

-
sentadas estão de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, a partir de demons-

operacionais, não foram objetos de auditoria por parte dos auditores independentes.
São Paulo, 26 de março de 2020.

A Administração.

Nota 2019 2018
Ativo

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 13.707 1.109

6 76.900 74.920
Contas a receber 7 8.879 19.635
Contas a receber - partes relacionadas 9 166 112
Dividendos à receber 9 3.449 383
Tributos a recuperar 1.403 611
Despesas antecipadas 5.874 4.977
Adiantamento a fornecedores 226 361
Estoques 10.453 3.986
Outros créditos 296 66

Total do ativo circulante 121.353 106.160
Não circulante

Realizável a longo prazo
Estoques 6.662 -
Depósitos judiciais 9 -
Impostos diferidos 8b 3.505 4.533

10.176 4.533

Investimentos 10a 18.234 1.223
Imobilizado 11 15.413 11.987
Intangível 12 584.957 570.128
Intangível em construção 12 21.521 15.570
Total do ativo não circulante 650.301 603.441
Total do ativo 771.654 709.601

Nota 2019 2018
Passivo

Circulante
Debêntures 13 31.744 28.127
Fornecedores 11.845 5.031
Fornecedores - partes relacionadas 9 836 684
Impostos e contribuições a recolher 5.374 624
Obrigações com poder concedente 20c 828 432
Obrigações sociais e trabalhistas 14 18.301 10.135

4.400 6.420
Outras contas a pagar 3.986 -

Total do passivo circulante 77.314 51.453
Não circulante

Debêntures 13 599.211 596.889
Obrigações sociais e trabalhistas 14 64 -

Total do passivo não circulante 599.275 596.889

Patrimônio líquido
Capital social 16a 89.000 68.975
Reserva legal 16b 2.621 -
Dividendos adicional proposto 16c 3.444 -
Prejuízos acumulados - (7.716)

95.065 61.259
Total do passivo e patrimônio líquido 771.654 709.601

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)
2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

Nota 31/12/2019

07/03/2018  
(data da constituição)  

à 31/12/2018
Receita operacional líquida 17 399.162 121.021
Custos dos serviços prestados

Custo com pessoal (90.590) (32.544)
Custo de construção (33.914) (14.124)
Serviços (35.524) (13.056)
Depreciação e amortização (23.077) (4.841)
Custos com poder concedente (7.832) (1.764)
Materiais, equipamentos e veículos (11.132) (3.590)
Água, telefone e internet (2.025) (594)
Energia elétrica (41.564) (12.751)

(4.400) -
Seguros (6.205) (2.378)
Outros (717) (102)

(256.980) (85.744)
Lucro bruto 142.182 35.277
Despesas operacionais

Despesas gerais e administrativas
Despesas com pessoal (17.553) (5.625)
Serviços (9.589) (5.785)
Depreciação e amortização (1.048) -
Materiais, equipamentos e veículos (630) (680)
Gastos com viagens e estadias (69) (256)
Contribuições a sindicatos e associações de classe (891) (438)
Campanhas publicitárias e eventos, feiras e informativos (98) (140)
Lanches e refeições (111) (247)

(132) (220)
Festas e confraternizações (270) (140)
Despesas legais e judiciais (106) (149)
Outros (639) (168)

(31.136) (13.848)
Outros resultados operacionais (1.200) -
Resultado de equivalência patrimonial 10a 14.522 1.546

124.368 22.975
18 (42.594) (35.224)

Lucro/(prejuízo) operacional antes do imposto de 
 renda e da contribuição social 81.774 (12.249)
Imposto de renda e contribuição social - correntes 
 e diferidos 8a (21.641) 4.533
Lucro/(prejuízo) líquido do exercício 60.133 (7.716)

 
31 de dezebro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

31/12/2019

07/03/2018  
(data da constituição)  

à 31/12/2018
Lucro/(prejuízo) líquido do exercício 60.133 (7.716)

Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício 60.133 (7.716)

(Em milhares de Reais)

Capital social Dividendo  
adicional proposto

Lucros/prejuízos 
acumuladosSubscrito A integralizar Reserva Legal Total

Constituição da Companhia em 07 de março de 2018 10 (10) - - - -
Aumento do capital social em 19 de março de 2018 88.990 (88.990) - - - -
Integralização de capital em 08 de março de 2018 - 1 - - - 1
Integralização de capital em 26 de março de 2018 - 1.483 - - - 1.483
Integralização de capital em 27 de março de 2018 - 7.416 - - - 7.416
Integralização de capital em 27 de junho de 2018 - 50.000 - - - 50.000
Integralização de capital em 14 de dezembro de 2018 - 10.075 - - - 10.075
Prejuízo líquido do período - - - - (7.716) (7.716)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 89.000 (20.025) - - (7.716) 61.259
Integralização de capital em 26 de março de 2019 - 20.025 - - - 20.025
Lucro líquido do exercício - - - - 60.133 60.133
Destinações:

Distribuições de dividendos intermediários em 29 de outubro de 2019 - - - - (41.944) (41.944)
Juros sobre o capital próprio - - - - (4.408) (4.408)
Reserva legal - - 2.621 - (2.621) -
Dividendo adicional proposto - - - 3.444 (3.444) -

Saldos em 31 de dezembro de 2019 89.000 - 2.621 3.444 - 95.065

dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

31/12/2019

07/03/2018  
(data da constituição) 

à 31/12/2018
Fluxo de caixa das atividades operacionais

Lucro/(prejuízo) líquido do exercício 60.133 (7.716)
Ajustes por: 

Imposto de renda e contribuição social diferidos 1.028 (4.533)
Depreciação e amortização 24.125 4.841
Baixa do ativo imobilizado 291 -
Equivalência patrimonial (14.522) (1.546)
Varição cambial fornecedores estrangeiros (8) -
Juros e variação monetária sobre debêntures 49.174 37.738

(2.020) 6.420
Constituição da provisão para riscos cíveis e trabalhistas 28 -
Capitalização de custos de empréstimos (1.409) -

116.820 35.204
Variação nos ativos e passivos

Aumento dos ativos
Contas a receber 10.756 (19.635)
Contas a receber - partes relacionadas (54) (112)
Tributos a recuperar (792) (611)
Dividendo recebido 1.485 -
Estoques (13.129) (3.986)
Adiantamento a fornecedores 135 (361)
Despesas antecipadas e outros créditos (1.136) (5.043)

Aumento dos passivos
Fornecedores 6.822 5.031
Fornecedores - partes relacionadas 152 684
Obrigações sociais e trabalhistas 8.230 10.135
Obrigações com poder concedente 396 432
Impostos e contribuições a recolher 18.292 624
Pagamentos de imposto de renda e contribuição social (13.542) -
Pagamento de riscos cíveis e trabalhistas (28) -
Outras contas a pagar 3.986 -

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 138.393 22.362
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Aquisição de ativo imobilizado (6.794) (11.987)
Adição de ativo intangível (40.419) (590.539)

(1.980) (74.920)
Aumento de capital em investida (7.040) (60)

Caixa líquido usado nas atividades de investimento (56.233) (677.506)

Debêntures
Captações - 1.192.968
Pagamentos de principal - (600.000)
Pagamentos de juros (43.235) (5.690)

Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos a  
 acionistas controladores (46.352) -
Integralização do capital social 20.025 68.975

Caixa líquido (usado nas)/proveniente das atividades 
(69.562) 656.253

Aumento do caixa e equivalentes de caixa 12.598 1.109
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício 1.109 -
13.707 1.109
12.598 1.109

1. Contexto operacional: A Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A., “Via-
Mobilidade” ou “Companhia” ou “Concessionária”, domiciliada na Estrada de Itapecerica, nº 
4157, Capão Redondo, São Paulo, Capital, tem como objeto principal a prestação dos serviços de 
operação, manutenção e conservação do transporte público de passageiros das Linhas 5 - Lilás e 
17 - Ouro do Metrô de São Paulo. A Companhia foi constituída em 07 de março de 2018 e assinou o 
contrato de Concessão em 05 de abril de 2018. A Five Trilhos - Administração e Participações S.A. 
(“Five Trilhos”), subsidiária integral da ViaMobilidade, foi constituída com o objetivo de explorar 
as receitas acessórias da Companhia. A concessão tem prazo de 20 anos, contados a partir da 
data da emissão de Ordem de Início da Operação Comercial da Linha 5 - Lilás, que ocorreu em 
04 de agosto de 2018.
2. Principais práticas contábeis: As políticas e práticas contábeis descritas abaixo têm sido apli-

a) Moeda 
estrangeira: -
trangeira são convertidos para a moeda funcional da Companhia pela taxa de câmbio da data do 
fechamento. Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contratados em moeda estrangeira, 
são convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de avalia-
ção ao valor justo, quando este é utilizado, e passam a compor os valores dos registros contábeis 
em reais destas transações, não se sujeitando a variações cambiais posteriores. Os ganhos e as 
perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos são reconhecidos na de-
monstração de resultados. b) Receitas de contratos com clientes: É aplicado um modelo de cinco 
etapas para contabilização de receitas decorrentes de contratos com clientes, de tal forma que 

direito em troca de transferência de bens ou serviços para um cliente. As receitas metroviárias, são 
reconhecidas quando da utilização pelos usuários/clientes do metrô. Receitas de construção: se-
gundo a ICPC 01 (R1), quando a concessionária presta serviços de construção ou melhorias na 
infraestrutura, contabiliza receitas e custos relativos a estes serviços, os quais são determinados 
em função do estágio de conclusão da evolução física do trabalho contratado, que é alinhada com 

sua realização. 

-
-

-

-

mensurados pelo custo amortizado. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de 
-

 Ativos 
: São reconhecidos incialmente na data da negocia-

ção, na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento e 
mensurados pelo valor justo, deduzidos de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis 
a eles. Após o reconhecimento inicial, são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método 

-

caixa contratuais, que tem como composição somente pagamento de principal e juros, o principal 

custos básicos, como por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos, assim como uma 

ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios 
-

ta de juros e ganhos e perdas cambiais apurados na mensuração subsequente ou no desreconhe-

ao custo amortizado: A Companhia reconhece inicialmente títulos de dívida emitidos, na data em 
-

conhecidos inicialmente na data de negociação, na qual se torna uma parte das disposições con-
tratuais do instrumento. São mensurados inicialmente pelo valor justo, deduzidos de quaisquer 
custos de transação diretamente atribuíveis a eles. Após o reconhecimento inicial, são mensurados 

-
ceiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou liquidadas. A Companhia 

e ganhos e perdas cambiais apurados na mensuração subsequente ou no desreconhecimento des-

pelo VJR: 
como tal no momento do reconhecimento inicial. Os custos de transação, bem como a mensuração 
posterior do valor justo, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado. Compensa-
ção:
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. d) Caixa e equivalentes de caixa e aplica-

-

meses ou com vencimento inferior a esse prazo, porém sem previsão de utilização nesse período. 
e) Custo de transação na emissão de títulos de dívida: Os custos incorridos na captação de re-

método do custo amortizado, que considera a Taxa Interna de Retorno (TIR) da operação para a 

até todos os pagamentos efetuados ou a efetuar para a liquidação dessa transação. f) Ativo imo-
bilizado: 
aquisição ou construção de bens, deduzido das depreciações acumuladas e perdas de redução ao 
valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessário. Os custos dos ativos imobilizados 
são compostos pelos gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição/construção dos ativos, 
incluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e quaisquer outros custos para colocar o 
ativo no local e em condição necessária para que esses possam operar. Além disso, para os ativos 

-
zado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes princi-
pais) de imobilizado. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefí-
cios econômicos do item do imobilizado a que se referem, caso contrário, é reconhecido no resulta-
do como despesa. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado apurados pela compa-
ração entre os recursos advindos de alienação com o valor contábil do mesmo, são reconhecidos no 
resultado como outras receitas/despesas operacionais. O custo de reposição de um componente do 
imobilizado é reconhecido como tal, caso seja provável que sejam incorporados benefícios econô-

-
te que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção são reconhecidos no resul-

consideradas compatíveis com a vida útil econômica e/ou o prazo de concessão, dos dois o menor. 
As principais taxas de depreciação estão demonstradas na nota explicativa nº 11. Os métodos de 
depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de exercício 
social e eventuais ajustes serão reconhecidos como mudanças de estimativas contábeis. g) Ativos 
intangíveis: 

ao custo de aquisição, deduzidos da amortização, calculada de acordo com a geração de benefício 

recuperável. Caso tais indicativos existam, a Companhia efetua o teste de valor recuperável. h) 
Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): 

-
rados ao custo amortizado. As provisões para perdas com contas a receber de clientes sem compo-

-
da para a vida inteira do instrumento, as quais resultam de todos os possíveis eventos de inadim-

estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a Compa-

esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevan-
tes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas 
e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e consi-
derando informações prospectivas (forward-looking
como inadimplente quando: - É pouco provável que o devedor pague integralmente suas obriga-

dias. As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de 

caixa que a Companhia espera receber. As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa 

para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. A 

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

-
-

dicação de perda no valor recuperável e, caso seja constatado que o ativo está impaired, um novo 
valor do ativo é determinado. A Companhia determina o valor em uso do ativo tendo como referên-

-
-

caixa. Durante a projeção, as premissas chaves consideradas estão relacionadas à estimativa de 
usuários, do projeto de infraestrutura detido aos índices que reajustam as tarifas, ao crescimento 
do Produto Interno Bruto (PIB) e à respectiva elasticidade ao PIB do negócio, custos operacionais, 

é reconhecida no resultado caso o valor contábil de um ativo exceda seu valor recuperável estima-
do. O valor recuperável de um ativo é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos 

valor recuperável reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada data de apresentação 

perda de valor é revertida caso tenha havido uma mudança nas estimativas usadas para determi-
nar o valor recuperável, somente na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor 
contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não 
tivesse sido reconhecida. i) Provisões: 
a Companhia possui uma obrigação legal ou não formalizada constituída como resultado de um 

-
mico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos 

j) Receitas 

são registrados através do resultado do exercício e variações cambiais positivas sobre instrumen-

-

exercício com base no método da taxa efetiva de juros. k) Benefícios a empregados: Planos de 

-
dência) e não terá nenhuma obrigação de pagar valores adicionais. As obrigações por contribui-

a empregados no resultado nos exercícios durante os quais serviços são prestados pelos emprega-
-

gados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o 
serviço relacionado seja prestado. l) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda 
e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 (base anual) 
para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, 

a 30% do lucro real. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos 
que estejam relacionados a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. O imposto cor-
rente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício, às taxas vigentes na data do balan-
ço. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores con-

-
pera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas 

lucro, se houver. Na determinação do imposto de renda corrente e diferido a Companhia leva em 

adicional de imposto de renda e juros deve ser realizado. A Companhia acredita que a provisão 

experiência passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver 
uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas, 
que levariam a Companhia a mudar o seu julgamento quanto à adequação da provisão existente, 
tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano em que forem realizadas. Os 

-

-
porárias dedutíveis quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis 
e contra os quais estes serão utilizados, limitando-se a utilização a 30% dos lucros tributáveis 
futuros anuais. Os impostos ativos diferidos decorrentes de diferenças temporárias consideram a 
expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, fundamentados em estudo técnico de viabili-
dade aprovado pela administração, que contemplam premissas que são afetadas por condições 
futuras esperadas da economia e do mercado, além de premissas de crescimento da receita decor-
rente de cada atividade operacional da Companhia, que podem ser impactados pelas reduções ou 

-
posto diferido não é reconhecido para diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de 
ativos e passivos em uma transação que não seja uma combinação de negócios e que não afete 
nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil. m) Direito da concessão: Em conside-
ração à orientação contida nos itens 12 (b) e 14 da OCPC 05 - Contratos de concessão, a Compa-
nhia adota a prática contábil de ativar o preço da delegação do serviço público pago ao Poder 
Concedente (divulgado na nota explicativa nº 12). n) Contratos de concessão de serviços - Direi-
to de exploração de infraestrutura - ICPC 01 (R1): A infraestrutura, dentro do alcance da Inter-
pretação Técnica ICPC 01 - Contratos de Concessão, não é registrada como ativo imobilizado do 
concessionário porque o contrato de concessão prevê apenas a cessão de posse desses bens para 
a prestação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao Poder Concedente após o encerramento 
do respectivo contrato. O concessionário tem acesso para construir e/ou operar a infraestrutura 
para a prestação dos serviços públicos em nome do concedente, nas condições previstas no con-
trato. Nos termos dos contratos de concessão dentro do alcance da ICPC 01, o concessionário atua 
como prestador de serviço, construindo ou melhorando a infraestrutura (serviços de construção ou 
melhoria) usada para prestar um serviço público, operar e manter essa infraestrutura (serviços de 
operação) durante determinado prazo. Se o concessionário presta serviços de construção ou melho-
ria, a remuneração recebida ou a receber pelo concessionário é registrada pelo valor justo. Essa 
remuneração pode corresponder a direito sobre um ativo intangível. O concessionário reconhece 
um ativo intangível à medida que recebe o direito (autorização) de cobrar os usuários pela presta-
ção dos serviços públicos. O direito de exploração de infraestrutura é oriundo dos dispêndios reali-
zados na construção de obras de melhoria em troca do direito de cobrar os usuários pela utilização 
da infraestrutura. Este direito é composto pelo custo da construção somado à margem de lucro e 
aos custos dos empréstimos atribuíveis a esse ativo. A Companhia estimou que eventual margem, 
líquida de impostos, é irrelevante, considerando-a zero. A amortização do direito de exploração da 
infraestrutura é reconhecida no resultado do exercício de acordo com a curva de benefício econô-
mico esperado ao longo do prazo de concessão metroviária, tendo sido adotada a curva estimada 
de passageiros como base para a amortização. o) Adoção inicial de normas e interpretações 
novas e revisadas: A Companhia adotou inicialmente, a partir de 1º de janeiro de 2019, a seguin-
te norma:  CPC 06 - Arrendamentos: O CPC 06 substituiu as normas de arrendamento existen-
tes, incluindo o CPC 06 Operações de Arrendamento Mercantil e o ICPC 03. Aspectos Complemen-
tares das Operações de Arrendamento Mercantil. O CPC 06 introduziu um modelo único de conta-

um ativo de direito de uso que representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo 
de arrendamento que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isen-
ções estão disponíveis para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A Companhia não 

 ICPC 22 - Incerteza sobre Tratamentos de 
Impostos sobre o Lucro: Esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração do 
CPC 32 - Tributos sobre a Renda, quando há incerteza sobre a aceitação dos tratamentos de im-
postos sobre o lucro pela autoridade tributária. Esta interpretação é efetiva para exercícios inicia-
dos em 1º de janeiro de 2019. Na avaliação da Administração da Companhia, não existiram im-

para a apuração e recolhimento de tributos sobre o lucro estão amparados na legislação e prece-
dentes de Tribunais Administrativos e Judiciais. p) Novas normas e interpretações ainda não 
efetivas: 

-

Declaração deconformidade (com relação 
às normas do CPC): -

próprias das Demonstrações Financeiras estão divulgadas, e somente elas, estão sendo eviden-

consolidadas não estão sendo apresentadas pela Companhia de acordo com os requisitos do 
Pronunciamento Técnico CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas por enquadrar-se no item 
4 (a) desse Pronunciamento. Sendo assim, sua controladora direta CCR S.A., está apresentando 
as demonstrações consolidadas. Em 26 de março de 2020, foi autorizada pela Administração da 

Base de mensuração: As demonstra-

Moeda funcional e moeda de apre-
sentação: 
Companhia. Todos os saldos apresentados em Reais nestas demonstrações foram arredondados 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. Uso de estimativas e julga-
mentos: 
faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas periodicamente pela Administração 
da Companhia, sendo as alterações reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas 
e em quaisquer exercícios futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes 
às políticas contábeis adotadas e/ou incertezas sobre as premissas e estimativas relevantes, es-
tão incluídas nas seguintes notas explicativas:

Nota
2m
8b Impostos diferidos
12 Amortização dos ativos intangíveis 

4. Determinação dos valores justos: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia 

mensurados pelo valor justo por meio do resultado é apurado por referência aos seus preços de 

cálculos foram obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg).
A Companhia apresenta exposição aos se-

-
ceiro) e liquidez. A seguir estão apresentados as informações sobre a exposição da Companhia a 
cada um dos riscos supramencionados e os objetivos, políticas e processos para a mensuração e 
gerenciamento de risco e capital. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo des-

a) Risco de crédito: Decorrem da possibilidade de a Companhia 
-

de limites de crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto. No que tange às ins-

avaliadas por agências de rating. b) Decorre da possibilidade 
de sofrer redução nos ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes 

variação do CDI. Detalhamentos a esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas nº 6 e 
13. O reajuste da tarifa é feito pela variação do IPC (85%) e da energia elétrica (15 %) em fevereiro 
de cada ano. Em 2019 o reajuste foi de 5,31%. c) Risco de taxas de câmbio: Decorre da possibi-
lidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas para a aquisição de 

-
panhia avalia permanentemente a contratação de operações de hedge para mitigar esses riscos. 
d) Decorre da escolha entre capital 
próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para 

capital, são monitorados permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões 
de mercado e o cumprimento de índices (covenants) previsto em contratos de debêntures. A Ad-
ministração avalia que a Companhia goza de capacidade para manter a continuidade operacional 
dos negócios, em condições de normalidade. Informações sobre os vencimentos dos instrumentos 

período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual de vencimento. Esses valores 
são brutos e não descontados, e incluem pagamento de juros contratuais:
 Entre 1 e 2 anos
Debêntures (a) 43.783 635.251
Fornecedores 11.845 -
Fornecedores - partes relacionadas 836 -
Obrigações com o poder concedente 828 -
Outras contas a pagar 3.986 -

(a) Valores brutos dos custos de transação

2019 2018
Caixa e bancos 103 1.109

CDB 13.604 -
Total - Caixa e equivalentes de caixa 13.707 1.109

CDB 76.900 74.920
76.900 74.920

5,84% ao ano (99,42% do CDI, equivalente a 6,29% ao ano, em média, 31 de dezembro de 2018).
7. Contas a receber

2019 2018
Circulante
Receitas tarifárias (a) 8.879 19.635

8.879 19.635
(a) Crédito a receber da SPTrans – São Paulo Transportes S.A., decorrentes de serviços prestados 
aos usuários. Em 31 de dezembro de 2018 também contempla o contas a receber referente a 
receita de mitigação de risco de demanda. 
8. Imposto de renda e contribuição social: a. Conciliação do imposto de renda e contribuição 
social – correntes e diferidos: A conciliação do imposto de renda e contribuição social registrada 
no resultado é demonstrada a seguir: 

31/12/2019

07/03/2018 (data 
da constituição) à 

31/12/2018
Lucro/(prejuízo) antes do imposto de renda e  
 contribuição social 81.774 (12.249)
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social alíquota nominal (27.803) 4.165
Efeito tributário das adições e exclusões 
permanentes

Equivalência patrimonial 4.937 526
Despesas indedutíveis (545) (33)
Remuneração variável de dirigentes estatutários (308) (125)
Juros sobre o capital próprio 1.499 -
Outros ajustes tributários 579 -

Despesa de imposto de renda e contribuição social (21.641) 4.533
Impostos correntes (20.613) -
Impostos diferidos (1.028) 4.533

(21.641) 4.533
Alíquota efetiva do imposto 26,46% 37,01%

b. Impostos diferidos: O imposto de renda e da contribuição social diferidos têm as seguintes origens:

2018

2019
Reconhe-

cido no 
resultado

Valor 
Líquido

Ativo 

diferido

Passivo 

diferido
2.376 (2.376) - - -

Provisão para participação nos resultados (PLR) - 2.063 2.063 2.063 -
Amortização custo de transação (1.830) 773 (1.057) - (1.057)

2018

2019
Reconhe-

cido no 
resultado

Valor 
Líquido

Ativo 

diferido

Passivo 

diferido
Despesas pré operacionais 1.778 (389) 1.389 1.389 -

2.183 (687) 1.496 1.496 -
Custos dos empréstimos capitalizados - (476) (476) - (476)
Outros 26 64 90 90 -
Impostos ativos (passivos) antes da compensação 4.533 (1.028) 3.505 5.038 (1.533)
Compensação de imposto - - - (1.533) 1.533
Imposto líquido ativo (passivo) 4.533 (1.028) 3.505 3.505 -

Reconhecido 
no resultado de 

07/03/2018 a 
31/12/2018

2018

Valor 
Líquido

Ativo 

diferido

Passivo 

diferido
2.376 2.376 2.376 -

Amortização custo de transação (1.830) (1.830) - (1.830)
Despesas pré operacionais 1.778 1.778 1.778 -
Provisão de energia elétrica 2.183 2.183 2.183 -
Outros 26 26 26 -
Impostos ativos (passivos) antes da compensação 4.533 4.533 6.363 (1.830)
Compensação de imposto - - (1.830) 1.830
Imposto líquido ativo (passivo) 4.533 4.533 4.533 -

9. Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2019 e 2018, assim 

operações com partes relacionadas, decorrem de transações entre a Companhia, sua controladora, 

Transações Saldos
31/12/2019 2019

Ativo Passivo
Despesas/custos 

com serviços 
prestados

Contas a 
receber

Dividendos 
a receber

Forne-
cedores

Controladora 
CCR 2.639 (a) - - 208 (a)

Controlada
Five Trilhos - - 3.449 (e) -

Outras partes relacionadas
CPC 1.762 (b) 10 (c) - 139 (b)
Samm 93 (d) - - -
AutoBAn - 8 (c) - 3 (c)
Linha 15 - 14 (c) - -
Metrô Bahia - 12 (c) - 14 (c)
ViaOeste - - - 3 (c)

- 120 (c) - 469 (c)
ViaSul - 2 (c) - -

Total, 31 de dezembro de 2019 4.494 166 3.449 836
Transações Saldos
07/03/2018 

(data da 
constituição) à 

31/12/2018 2018
Ativo Passivo

Despesas/custos 
com serviços 

prestados
Contas a 
receber

Dividendos 
a receber

Forne-
cedores

Controladora 
CCR 2.578 (a) - - 269 (a)

Controlada
Five Trilhos - - 383 (e) -

Outras partes relacionadas
CPC 1.271 (b) - - 199 (b)
Samm 45 (d) - - -
Barcas - - - 32 (c)
Metrô Bahia - - - 58 (c)

- 112 (c) - 123 (c)
ViaOeste - - - 3 (c)

Total, 31 de dezembro de 2018 3.894 112 383 684

31/12/2019

07/03/2018 
(data da constituição) à 

31/12/2018
Remuneração (f)

954 900
Outros benefícios:

Provisão para remuneração variável
Provisão para remuneração variável do ano a pagar 
 no ano seguinte 367 -
Complemento de PPR do ano anterior pago no ano 866 -
PPR do ano pago no exercício - 500

Previdência privada 51 40
Seguro de vida 3 2

2.241 1.442

 2019 2018
Remuneração dos administradores (f) 452 115

anual dos membros do conselho de administração e diretoria da Companhia no montante de R$ 
2.600. A remuneração anual inclui salários, benefícios, remuneração variável e contribuição para 
seguridade social. (a) Contrato de prestação de serviços de gestão administrativa nas áreas de 
contabilidade, assessoria jurídica, suprimentos, tesouraria e recursos humanos executados pela 
CCR – Divisão Actua, cujos valores são liquidados mensalmente no 1º dia útil do mês subsequente 

obras de investimentos, conservação, serviços de informática e manutenção, cujos valores são 

-

10. Investimentos: a) Composição dos investimentos
Participação Patrimônio líquido da investida Investimentos Resultado líquido do exercício Resultado de equivalência patrimonial

2019 2018 2019 2018 2019 2018 2019 2018
Five Trilhos 100%

18.234 1.223 18.234 1.223 14.522 1.546 14.522 1.546
Total de investimentos 18.234 1.223 18.234 1.223 14.522 1.546 14.522 1.546

b) 
Participação Total do ativo Total do Passivo Receitas brutas Lucro líquido

2019 2018 2019 2018 2019 2018 2019 2018
Five Trilhos 100%

23.273 1.891 5.039 668 17.540 1.920 14.522 1.546
Total de investimentos 23.273 1.891 5.039 668 17.540 1.920 14.522 1.546
c) 2018 2019
do investimento Saldo inicial Resultado de equivalência patrimonial Aumento de capital Dividendos
Five Trilhos 1.223 14.522 7.040 (4.551) 18.234

11. Ativo Imobilizado Taxa média anual de de 07/03/2018 (data da constituição) 2018 2019
 preciação % Saldo inicial Adições Adições Transferências (a) Outros (b)
Valor de custo
Móveis e utensílios - - - - 2.801 - 2.801
Máquinas e equipamentos - - - - 8.995 - 8.995
Veículos - - - - 2.814 - 2.814
Imobilizações em andamento - 11.987 11.987 7.119 (16.412) (291) 2.403
Total custo - 11.987 11.987 7.119 (1.802) (291) 17.013
Valor de depreciação
Móveis e utensílios 10 - - - (222) - - (222)
Máquinas e equipamentos 10 - - - (835) - - (835)
Veículos 24 - - - (543) - - (543)
Total depreciação - - - (1.600) - - (1.600)
Total geral - 11.987 11.987 5.519 (1.802) (291) 15.413

R$ 325 em 2019. A taxa média de capitalização em 2019 foi de 6,92% a.a. (custo dos empréstimos dividido pelo saldo médio de debêntures).
12. Intangível e intangível em construção 2018 2019
Valor de custo Taxa média anual de amortização % Saldo inicial Adições Transferências (a)
Direitos de exploração da infraestrutura 20.701 - 35.242 55.943
Direitos de uso de sistemas informatizados - - 1.673 1.673
Direitos de uso de sistemas informatizados em andamento - 310 129 439
Direitos da concessão 554.268 - - 554.268
Intangível 574.969 310 37.044 612.323
Intangível em construção 15.570 41.193 (35.242) 21.521
Total do custo 590.539 41.503 1.802 633.844
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12. Intangível e intangível em construção 2018 2019
Valor de custo Taxa média anual de amortização % Saldo inicial Adições Transferências (a)
Valor de amortização
Direitos de exploração da infraestrutura (b) (174) (1.603) - (1.777)
Direitos de uso de sistemas informatizados 20 - (206) - (206)
Direitos da concessão (b) (4.667) (20.716) - (25.383)
Total amortização (4.841) (22.525) - (27.366)
Total geral 585.698 18.978 1.802 606.478

2017 2018
Valor de custo Taxa média anual de amortização % Saldo inicial Adições Transferências (a)
Direitos de exploração da infraestrutura - 17.876 2.825 20.701
Direitos da concessão - 554.268 - 554.268
Intangível - 572.144 2.825 574.969
Intangível em construção - 18.395 (2.825) 15.570
Total do custo - 590.539 - 590.539
Valor de amortização
Direitos de exploração da infraestrutura (b) - (174) - (174)
Direitos da concessão (b) - (4.667) - (4.667)
Total amortização - (4.841) - (4.841)
Total geral - 585.698 - 585.698

Foram acrescidos aos ativos intangíveis, custos de empréstimos no montante de R$ 1.084 em 2019. (Custos de operação assistida no montante de R$ 17.848 no período de 07 de março de 2018 a 
31 de julho de 2018, composto por R$ 17.814 referente a mão de obra e R$ 34 referente a serviços de terceiros, conforme estabelecido no contrato de concessão na cláusula 10.4.6). A taxa média de 
capitalização em 2019 foi de 6,92% a.a. (custo dos empréstimos dividido pelo saldo médio de debêntures).
13. Debêntures

Série Taxas contratuais
Taxa efetiva do custo de  

trasação (% a.a.)
Custos de transação 

incorridos
Saldos dos custos a apropriar 

em 2019 2019 2018
1a Emissão - série única CDI + 1,75% a.a. 2,148% (a) 6.680 3.110 Abril de 2021 630.955 625.016 (b)
Total geral 3.110 630.955 625.016
Circulante
Debêntures 34.065 30.398
Custos de transação (2.321) (2.271)

31.744 28.127
Não Circulante
Debêntures 600.000 600.000
Custos de transação (789) (3.111)

599.211 596.889

(a) O custo efetivo destas transações refere-se à taxa interna de retorno (TIR) calculada consi-
derando os juros contratados mais os custos de transação. Para os casos aplicáveis, não foram 

Garantias: 
indireta.
Cronograma de desembolsos (não circulante)
 2019
2021 600.000

600.000
A Companhia possui debêntures com cláusulas de cross default e/ou cross acceleration, ou seja, 
que estabelecem vencimento antecipado, caso deixe de pagar valores devidos em outros contratos 

vinculadas aos contratos de debêntures, seguindo a indexação da primeira coluna do quadro onde 
as operações estão detalhadas. As condições, garantias e restrições pactuadas vêm sendo cum-
pridas regularmente. Em 16 de maio de 2018, foram integralizadas a 1ª emissão de debêntures 
em série única, no valor nominal total de R$ 600.000, com vencimento em 03 de abril de 2021. 
A remuneração é de CDI + 1,75% a.a., sendo que os juros serão pagos anualmente, no mês de 

pelas acionistas na proporção de suas participações no capital. Como cláusulas restritivas desta 
emissão, a Companhia não poderá distribuir dividendos e não poderá contratar endividamento 
adicional com terceiros em montante superior a R$ 180.000. Em 18 de outubro de 2019 foi apro-
vada, pela assembleia geral de debenturistas, a distribuição de dividendos no montante de R$ 
41.944, pagos em 29 de outubro de 2019. Esta emissão deverá ser obrigatoriamente resgatada ou 
amortizada antecipadamente em caso de contratação e desembolso de dívida de longo prazo para 

14. Obrigações sociais e trabalhistas
2019 2018

Circulante
Salários e remunerações a pagar 3.075 2.948
Benefícios a pagar 22 43
Previdência privada 79 87

6.337 -
Encargos sociais e previdenciários 2.770 2.557
Provisão para férias 6.018 4.500

18.301 10.135
Não circulante

64 -
64 -

14. Provisão para riscos cíveis e trabalhistas: A Companhia é parte em ações judiciais e proces-
sos administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal de 
suas respectivas operações, envolvendo questões trabalhistas, previdenciárias e cíveis. A Admi-

estimadas com as ações em curso, conforme quadro abaixo, com base em (i) informações de seus 
assessores jurídicos, (ii) análise das demandas judiciais pendentes e (iii) com base na experiência 
anterior referente às quantias reivindicadas.

2018 2019
Não circulante Saldo inicial Constituição Pagamentos
Cíveis e administrativos - 1 (1) -
Trabalhistas - 27 (27) -

- 28 (28) -
16. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social da Companhia é de R$ 89.000, composto 
por 89.000.000 ações ordinárias. Em 26 de março de 2019 foram integralizados na proporção das 
suas acionistas R$ 20.025, totalizando o capital subscrito de R$ 89.000 (R$ 1 por ação ordinária).

2019 2018
Participação 

acionária
Quantidade 

de ações
Participação 

acionária
Quantidade 

de ações
Ações a 

integralizar
CCR S.A. 83,34% 74.172.600 83,34% 74.172.600 16.688.835
Ruasinvest Participações S.A. 16,66% 14.827.400 16,66% 14.827.400 3.336.165

100,00% 89.000.000 100,00% 89.000.000 20.025.000
b. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, 
nos termos do artigo nº 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social.
c. Dividendos: Os dividendos são calculados em conformidade com o estatuto social e de acordo com 
a Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76). Em 28 de outubro de 2019, foi aprovado em Reunião 
do Conselho de Administração (RCA), o pagamento de dividendos intermediários dos lucros apurados 
no período de 01 de janeiro de 2019 a 30 de setembro de 2019, no montante de R$ 41.944, correspon-
dente a R$ 0,47128583180 por ação. O pagamento dos dividendos foi realizado em 29 de outubro de 
2019. A Administração da Companhia propôs a distribuição de dividendo adicional no montante de 
R$ 3.444, a serem aprovados na AGO de 2020. Os requerimentos relativos aos dividendos mínimos 
obrigatórios relativos ao exercício de 2019, foram atendidos conforme o quadro a seguir:
Lucro líquido do exercício 60.133
Absorção do prejuízo acumulado (7.716)
 52.417
(-) Constituição de reserva legal 2.621
Lucro líquido ajustado 49.796
Dividendo mínimo obrigatório - 25% sobre o lucro líquido ajustado 12.449
Juros sobre capital próprio pagos (4.408)
Dividendos intermediários aprovados e pagos (41.944)
Total (46.352)

d. Juros sobre o capital próprio: Em 16 de dezembro de 2019, foi aprovado em Reunião do Con-
selho de Administração o destaque pela Companhia de juros sobre o capital próprio no montante 
bruto de R$ 4.408, correspondente a R$ 0,04952937955 por ação, do lucro apurado no exercício, 
com base no patrimônio líquido de 31 de dezembro de 2018 (deduzido ou acrescido, pro rata die 
de eventuais movimentações ocorridas até 20 de dezembro de 2019, exceto quanto ao resultado do 
próprio exercício), pagos em 20 de dezembro de 2019.
17. Receitas operacionais

31/12/2019
07/03/2018 (data da  

constituição) à 31/12/2018
Receitas metroviárias 372.858 106.897
Receitas de construção (ICPC 01 R1) 33.914 14.124
Receita bruta 406.772 121.021
Impostos sobre receitas (7.454) -
Devoluções e abatimentos (156) -
Deduções das receitas brutas (7.610) -
Receita líquida 399.162 121.021

31/12/2019
07/03/2018 (data da  

constituição) à 31/12/2018

Juros sobre debêntures (49.174) (37.738)
Variação cambial sobre fornecedores estrangeiros (14) -

(346) (159)
Capitalização de custos dos empréstimos 1.409 -

(48.125) (37.897)

5.489 2.673
Variação cambial sobre fornecedores estrangeiros 22 -

20 -
5.531 2.673

(42.594) (35.224)

Aos Acionistas e Administradores da 

São Paulo - SP
Opinião: 
de São Paulo S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 

-

-

Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A. em 31 de dezembro de 2019, o de-

com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 

-

e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 

Principais assuntos de auditoria: Determinamos que não existem principais assuntos de audi-
toria a comunicar em nosso relatório. Outras informações que acompanham as demonstrações 

A administração da Companhia é responsável por essas 

outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as de-

forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demons-
-

-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 

distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. -
ceiras: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação 

controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-

da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 

cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. 

em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-

ras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 

-

parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 

-
ras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 

-
sultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 

 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expres-

das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 

da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida sig-

que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 

se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 

auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
 Avaliamos a apresentação 

 Obtemos evidência de auditoria apro-

pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opi-
nião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do 

trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela administra-

assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que 
lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório 
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoá-
vel, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 26 de março de 2020 
KPMG Auditores Independentes Fernanda A. Tessari da Silva
CRC 2SP014428/O-6 Contadora CRC 1SP252905/O-2

 2019 2018

 

Valor justo 
através do 
resultado

mensurados ao custo 
amortizado

mensurados ao custo 
amortizado

Valor justo 
através do 
resultado

mensurados ao custo 
amortizado

mensurados ao custo 
amortizado

Ativos
Caixa e bancos 103 - - 1.109 - -

90.504 - - 74.920 - -
Contas a receber - 8.879 - - 19.635 -
Contas a receber - partes relacionadas - 166 - - 112 -
Dividendos à receber - 3.449 - - 383 -

Passivos
Debêntures (a) - - (630.955) - - (625.016)
Fornecedores e outras contas a pagar - - (15.831) - - (5.031)
Fornecedores - partes relacionadas - - (836) - - (684)
Obrigações com o Poder Concedente - - (828) - - (432)

 90.607 12.494 (648.450) 76.029 20.130 (631.163)
(a) Valores líquidos dos custos de transação.

Caixa e 
Os saldos em caixa e bancos têm seus valores justos idênticos 

-
trumentos similares possuem liquidez diária com a recompra na “curva do papel” e, portanto, a 

Contas a receber, 
contas a receber - partes relacionadas, fornecedores e outras contas a pagar, fornecedores 
- partes relacionadas e dividendos a receber - Os valores justos são próximos dos saldos contá-

Obrigações com o poder concedente 
- 

Debêntures mensuradas 
ao custo amortizado - Caso fosse adotado o critério de reconhecer esses passivos pelos seus 
valores justos, os saldos apurados seriam os seguintes:
 2019 2018
 Valor 

 contábil
Valor  
justo

Valor 
 contábil

Valor justo 
(Reapresentado) 

Debêntures (a) (b) 634.065 647.017 630.398 645.211
(a) Os valores contábeis estão brutos dos custos de transação. (b) Os valores justos estão quali-

com base em taxas futuras obtidas através de fontes públicas (ex: B3 e Bloomberg), acrescidas 
dos spreads contratuais e trazidos a valor presente pela taxa livre de risco (pré-DI). Hierarquia de 
valor justo: 

 2019 2018
Nível 2:

90.504 74.920
-

inputs, diferentes dos preços negociados 
em mercados ativos incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 

não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Análise de sensibi-
lidade: As análises de sensibilidade são estabelecidas com base em premissas e pressupostos em 
relação a eventos futuros. A Administração da Companhia revisa regularmente essas estimativas 
e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à subjetividade inerente 
ao processo utilizado na preparação das análises. Análise de sensibilidade de variações nas 
taxas de juros: Abaixo estão demonstrados os valores resultantes das variações monetárias e de 

Efeito em R$ no resultado

Operação Risco Vencimentos até
Exposição 
em R$ (3)(4)

Cenário 
provável

Cenário 
A 25%

Cenário 
B 50%

Debêntures - 1ª Emissão CDI (2) Abril de 2021 634.065 (39.322) (46.389) (53.455)
 (5) CDI (2) 90.504 2.669 3.337 4.002

Efeito líquido (36.653) (43.052) (49.453)
As taxas de juros consideradas 
 foram (1):

CDI (2) 4,40% 5,50% 6,60%
(1) As taxas apresentadas acima serviram como base para o cálculo. As mesmas foram utilizadas 
nos 12 meses do cálculo: No item (2) abaixo, estão detalhadas as premissas para obtenção das 
taxas do cenário provável: (2) Refere-se à taxa de 31/12/2019, divulgada pela B3; (3) Nos valores 
de exposição não estão deduzidos os custos de transação e também não estão considerados os 
saldos de juros em 31/12/2019 quando estes não interferem nos cálculos dos efeitos posteriores; 
(4) Os cenários de estresse contemplam uma depreciação dos fatores de risco (CDI); (5) Como o 
conceito é de dívida líquida, o cenário para se mensurar o impacto no caixa sobre as aplicações 

20. Compromissos vinculados ao contrato de concessão; a. Compromissos com o Poder Con-
cedente: Outorga variável: Refere-se ao montante a pagar ao Poder Concedente a título de contri-
buição variável de outorga, resultante da aplicação de alíquota de 1% sobre a receita operacional 

o montante de R$ 3.531 (R$ 666 em 31 de dezembro de 2018). b. Compromissos relativos às 
concessões: A Companhia assumiu compromissos em seu contrato de concessão que contemplam 
investimentos (melhorias e manutenções) a serem realizados durante o prazo de concessão. Os 

-
mente pelos índices de reajuste tarifário da concessionária:

2019 2018
Compromisso de investimento (a) 69.469 71.455

(a) Referem-se a melhor estimativa dos investimentos obrigatórios a ser realizado pela concessio-
nária, sem considerar gatilhos adicionais. Os valores estão atualizados pelo IPC-Fipe, respectiva-
mente, até a data da última atualização da tarifa.
Os valores acima não incluem eventuais investimentos contingentes, de nível de serviço e casos 
em discussão para reequilíbrio. 
c. Obrigações com poder concedente:

2019 2018
Circulante
Outorga variável 414 216

414 216
828 432

a.

recursos. b. 

Debêntures
Dividendos e 
JCP a pagar

Capital 
social Total

Saldo Inicial (625.016) - (68.975) (693.991)

Pagamento de juros 43.235 - - 43.235
Dividendos intermediários e JCP pagos - 46.352 - 46.352
Integralização de capital - - (20.025) (20.025)

43.235 46.352 (20.025) 69.562
Outras variações
Despesas com juros, variação monetária (49.174) - - (49.174)
Constituição dividendos a pagar e destaque de JCP - (46.352) - (46.352)
Total das outras variações (49.174) (46.352) - (95.526)
Saldo Final (630.955) - (89.000) (719.955)

22. Eventos subsequentes: Coronavírus: Em 31 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) anunciou que o coronavírus (COVID-19) é uma emergência de saúde global. O surto de-

potencial do surto, aumentaram o grau de incerteza para os agentes econômicos e podem gerar os se-

de caixa operacionais para o ano de 2020 deverá ser revisada, podendo ser possível o reconhecimento 
de provisão para perda ao valor recuperável nos ativos da Companhia, principalmente, relacionado a 
realização de contas a receber e recuperabilidade do ativo intangível e realização do imposto de renda 
e contribuição social diferidos. Considerando a imprevisibilidade da evolução do surto e dos seus 

da Companhia, com o objetivo de implementar medidas apropriadas para mitigar os impactos do 

possíveis medidas a serem tomadas, diante dos eventos que estão ocorrendo. Conforme Fato Rele-

de 13 a 19 de março de 2020, uma redução de passageiros de 19,6% em relação a igual período do 

Composição do Conselho de Administração
Luís Augusto Valença de Oliveira Conselheiro

Luciano José Porto Fernandes Conselheiro
Roberto Vollmer Labarthe Conselheiro

Igor de Castro Camillo Conselheiro
Sérgio Luiz Pereira de Macedo Conselheiro

Composição da Diretoria
Francisco Pierrini Diretor Presidente
Maurício Dimitrov Diretor

Contador
Hélio Aurélio da Silva - CRC 1SP129452/O-3

A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e contro-
les internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A contratação de derivativos 
com o objetivo de proteção é feita por meio de uma análise periódica da exposição ao risco que 
a administração pretende cobrir (câmbio, taxa de juros e etc.). A política de controle consiste em 
acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. 
Não são efetuadas aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros ativos 

estratégicas, a controladora da Companhia (CCR S.A.) possui um Comitê Financeiro, formado por 
conselheiros indicados pelos acionistas controladores e conselheiros independentes, que analisa as 

-
mentos de dívidas de longo prazo, análise de risco, exposições ao câmbio, aval em operações, nível 
de alavancagem, política de dividendos, emissão de ações, emissão de títulos de dívida e investi-

ENEPLAN ENGENHARIA S.A.
CNPJ/MF nº 31.689.171/0001-01

Demonstrações Financeiras
Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e 2018 - Em milhares de reais

Notas explicativas da administração à demonstração contábil em 31 de dezembro de 2019 e 2018
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Ativo Nota Explicativa 2019 2018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 11 11

Total do ativo circulante 11 11
Não circulante
Contas a receber e outros recebiveis 8 149.941 149.990
Imobilizado 9 3.587 4.782
Intangível 10 2.840 2.840

Total do ativo não circulante 156.368 157.612
Total do ativo 156.379 157.623

Passivo e patrimônio líquido Nota Explicativa 2019 2018
Circulante
Contas a pagar - Partes Relacionadas - 3

Total do passivo circulante - 3
Patrimônio líquido
Capital subscrito e integralizado 11 157.623 157.623
Prejuízo acumulado (1.244) (3)

Total do patrimônio líquido 156.379 157.620

Total do passivo e patrimônio líquido 156.379 157.623

Demonstração do Resultado em 31 de dezembro de 2019 e 2018
Em milhares de reais

2019 2018
Custo dos serviços prestados (599) -
Prejuízo bruto (599) -
Despesas operacionais
Administrativas e gerais (642) (3)

Resultado do exercício (1.241) (3)
Demonstração dos Resultados Abrangentes

em 31 de dezembro de 2019 e 2018 - Em milhares de reais
Nota Explicativa 2019 2018

Parcela dos Outros Resultados Abragentes
de Empresas Investidas Reconhecidas
por Meio do Método de Equivalência Patrimonial

Prejuízo do Período (1.241) (3)
Outros Resultados Abragentes

Prejuízo do Período (1.241) (3)
Demonstração do fluxo de caixa em 31 de dezembro de 2019 e 2018

Em milhares de reais
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Resultado do período (1.241) (3)
Depreciação e amortização 1.195 -

(46) (3)
Aumento (Diminuição) em ativos operacionais
Contas a receber e outros recebíveis 49 (149.990)

Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Fornecedores e outras contas a pagar (3) 3

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais - (149.990)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Capital Social Integralizado - 157.623

Caixa líquido consumido pelas atividades de financiamento 157.623
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado - (4.782)
Aquisição de intagível - (2.840)

Caixa líquido consumido pelas atividades de investimento - (7.622)
Aumento/Diminuição líquido de caixa
e equivalentes de caixa - 11

Caixa e equivalentes de caixa no ínicio do período 11 -
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 11 11
Variação das contas caixa/bancos e equivalentes de caixa- 11

Demonstração do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2019 e 2018 - Em milhares de reais
Nota Explicativa Capital Social Prejuízo Acumulado Total

Constituição do capital social em 19 de outubro de 2018 2 1 - 1
Integralização para aumento de capital em 19/10/2018 1a 2.840 - 2.840
Integralização para aumento de capital em 19/10/2018 1b 154.782 - 154.782
Prejuízo do período - (3) (3)

Em 31 de dezembro de 2018 157.623 (3) 157.620
Prejuízo do exercício - (1.241) (1.241)

Em 31 de dezembro de 2019 157.623 (1.244) 156.379

1. Contexto Operacional: A Eneplan Engenharia S/A é uma sociedade
anônima, constituída no dia 19 de outubro de 2018, com sede localizada na
Rua Gomes de Carvalho, nº 1510, 1º andar, conjunto 12, sala 07, Vila Olím-
pia, CEP 04547-005, São Paulo. A Companhia tem por objeto social; (a)
execução de obras e serviços de engenharia civil, por conta própria ou de
terceiros; (b) exploração da indústria da construção civil e construção pe-
sada, incluindo, mas não se limitando, a obras e manutenção de Barra-
gens, Obras Portuárias, Aeroportuárias, Rodovias e Edificações; (c) execu-
ção de estradas vicinais; (d) abastecimento de água, saneamento; drena-
gem e irrigação; (e) aluguel de equipamentos, comércio, representação de
materiais para construção; (f) sinalização de vias em geral; (g) comerciali-
zação de substâncias minerais, em todo o território nacional; (h) serviço de
dragagem, transporte e navegação lacustre, fluvial e marítima; (i) varrição,
coleta, remoção e incineração de resíduos sólidos; (j) serviços de elabora-
ção de projetos para obras de construção civil e construção pesada, proje-
to, construção, execução, implantação e operação de aterros sanitários; (k)
armazenamento de materiais de construção civil e de materiais de rede de
gás de propriedade de terceiros; (l) importação e exportação de materiais
para construção, máquinas e equipamentos aplicáveis a qualquer das ativi-
dades relacionadas no presente objeto, bem como de suas peças e partes;
(m) importação e exportação de serviços de engenharia civil em geral, em
especial a execução de projetos e a construção e implantação de todo tipo
de obra, por conta própria ou de terceiros; (n) participação em outras soci-
edades, comerciais, civis e concessionárias de serviços públicos, como
sócia, acionistas ou cotista, bem como em consórcios que tenham por ob-
jeto quaisquer das atividades nos itens (a) a (m) acima. a) Em 19 de outu-
bro de 2018 a sociedade efetuou aumento de capital social com integrali-
zação de Intangível através de laudo de avaliação a valor de mercado data-
do de 15 de outubro de 2018. b) Em 19 de outubro de 2018 a sociedade
efetuou aumento de capital social com integralização de Créditos com Par-
tes Relacionadas e Veículos através de laudo de avaliação a valor contábil
datado de 09 de outubro de 2018. Presentemente a Companhia estima fir-
mar novos contratos no curto prazo de modo a colocar suas operações em
plena atividade. 2. Base de Preparação: a) Declaração de conformidade
(com relação às normas do CPC): As demonstrações financeiras foram
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR
GAAP) que seguem os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC). A emissão das demonstrações financeiras da
Companhia foi autorizada pela Administração em 24 de janeiro de 2020. 3.
Moeda Funcional e Moeda de Apresentação: Estas informações trimes-
trais são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia.
Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredonda-
das para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 4.
Uso de Estimativas e Julgamentos: Na preparação destas demonstra-
ções financeiras a Administração utilizou julgamentos, estimativas e pre-
missas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são
revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconheci-
das prospectivamente. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas
e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração dos valores
justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Compa-
nhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos
valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a responsa-
bilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo.

A Companhia revisa regularmente dados não observáveis significativos e
ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cotações de
corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar os valores jus-
tos, então a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros
para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos do
CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações
devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um pas-
sivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possí-
vel. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierar-
quia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação
da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados
ativos para ativos e passivos e idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços
cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo,
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3:
inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados obser-
váveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as
transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período
das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. 5. Base
de Mensuração: As demonstrações financeiras da Companhia foram pre-
paradas com base no custo histórico. 6. Principais Políticas Contábeis:
As políticas contábeis descritas abaixo em detalhes têm sido aplicadas de
maneira consistente a todos os períodos apresentados nestas informações
trimestrais. a) Imposto de renda e contribuição social: (i) Imposto diferi-
do: O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporári-
as entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstra-
ções financeiras e os correspondentes valores usados para fins de tributa-
ção. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhe-
cido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças tempo-
rárias dedutíveis não utilizadas na extensão em que seja provável que lu-
cros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais se-
rão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos
são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que
sua realização não seja mais provável. O imposto diferido é mensurado
com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias
quando estas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram de-
cretadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço. A mensu-
ração do imposto diferido reflete as consequências tributárias que seguiri-
am a maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar o valor
contábil de seus ativos e passivos. O imposto diferido ativo e passivo são
compensados somente se alguns critérios forem atendidos. b) Imobiliza-
do: Demonstrado ao custo e combinado com os seguintes aspectos: • Imo-
bilizado: depreciação de bens do imobilizado, calculada pelo método linear,
às taxas anuais mencionadas na Nota 09, que levam em consideração a
vida útil-econômica dos bens. c) Capital social: Ações ordinárias: Custos
adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações são reconhecidos
como dedução do patrimônio líquido, deduzidos de quaisquer efeitos tribu-
tários. 7. Caixas e Quivalentes de Caixa 2019 2018
Caixa e equivalentes de caixa 11 11

11 11
8. Partes Relacionadas: (a) Refere-se a transferência de contas a receber
oriundas de partes relacionadas entre Galvão Engenharia S.A em recupe-
ração judicial e Galvão Participações S.A em recuperação judicial.

2019 2018
Galvão Participações S.A - Em recuperação judicial (a) 149.941 149.990

149.941 149.990

9. Imobilizado 2019 2018 % Taxas
Depreciação anuais de

Custo acumulada Líquido Líquido depreciação
Veículos 4.782 1.195 3.587 4.782 20

4.782 1.195 3.587 4.782
Custo Veículos Total
Saldo em 31 de dezembro de 2018 4.782 4.782
Adições - -
Baixas - -
Saldo em 31 de dezembro de 2019 4.782 4.782
Depreciação Veículos Total
Saldo em 31 de dezembro de 2018 - -
Adições (1.195) (1.195)
Baixas - -
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (1.195) (1.195)
Imobilizado líquido Veículos Total
Em 31 de dezembro de 2018 4.782 4.782
Em 31 de dezembro de 2019 3.587 3.587
10. Intangível: Refere-se a intangível registrado pelo Valor de Mercado de
Acervo Técnico, para fins de transferência de “Know How” conforme Laudo
de Avaliação emitido por empresa especializada em 15 de outubro de
2018.
11. Capital Social Participação % Ações Capital Integralizado
Galvão Participações S.A -
Em Recuperação Judicial 100,00% 157.623 157.623

100,00% 157.623 157.623
12. Instrumentos Financeiros: A entidade não contrata operações envol-
vendo derivativos ou qualquer outro risco ativo com fins de especulação.
Em 31 de dezembro 2019 a entidade não possui qualquer operação com
derivativos. 13. Outras Informações: Os registros contábeis, fiscais e tra-
balhistas e suas respectivas declarações, quando exigidas, estão sujeitos
à revisão por parte das autoridades fiscais por períodos e prazos variáveis
em relação às respectivas datas de pagamento ou de entrega das declara-
ções. 14. Eventos Subsequentes: A administração considerou todos os
fatos e eventos que ocorreram entre a data das demonstrações e a data da
sua autorização para conclusão não havendo eventos que requeiram ajus-
tes em suas demonstrações contábeis.

Diretor Corporativo - Edison Martins
Composição da Diretoria

Diretor Presidente - José Gilberto de Azevedo Branco Valentim
Contador

Claudio Berloffa Junior - CRC/SP nº 1SP216997/O-8
Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis - Aos Administradores e Acionis-
tas da Eneplan Engenharia S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Eneplan
Engenharia S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019, e a res-
pectiva demonstração do resultado, do resultado abrangente, da mutação do patrimônio líquido e do fluxo de cai-
xa para o período findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Eneplan Engenharia S.A,
em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e os fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada ‘’Responsabilidades dos auditores pela auditoria
das demonstrações contábeis’’. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidade da administração pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela
elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos contro-
les internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, di-
vulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Compa-
nhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de

acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quan-
do, individualmente ou em conjunta, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões eco-
nômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria re-
alizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos a avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de au-
ditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropri-
ados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles inter-
nos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimati-
vas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso,
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria ob-
tidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi-
ficativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incer-
teza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Toda-
via, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade
operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Presidente Pru-
dente, 24 de janeiro de 2020. Approach Auditores Independentes S/S - CRC 2SP023119/O-0. Leandro An-
tonio Marini Pires - Sócio - Diretor - Contador - CRC 1SP185232/O-3.

MOINHO PROGRESSO S/A
CNPJ Nº 60.866.688/0001-19

Assembleia Geral Extraordinária a realizar-se no dia 08 do mês de abril de 2020 - CONVOCAÇÃO
A diretoria da sociedade convida os Srs.(as) Acionistas da Moinho Progresso S/A, a se reunirem em Assembleia Geral 

 AVISOS GERAIS (COVID 19)
-

moprosa@uol.com.br aos cuidados da Sra. 

Renato Ragazinni, Diretor Presidente, Rodrigo Goestchi Gentil, Diretor. 

BARRA GRANDE PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ/MF n° 22.686.328/0001-46 - NIRE 35.300.478.851
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 24 de Outubro de 2019. DATA, HORA E 
LOCAL: Em 24 de outubro de 2019, às 09h, na sede social da BARRA GRANDE PARTICIPAÇÕES S.A. 
(“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, 12.495, 14° andar, Sala B, Torre Nações 
Unidas - Torre A, Centro Empresarial Berrini, CEP 04578-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma 
do disposto no artigo 124, §4°, da Lei n° 6.404. de 15 de dezembro de 1976 (Lei de Sociedades 
Anônimas, “LSA”), por estarem presentes os acionistas representando a totalidade do capital social. 
MESA: Presidente: Ricardo Frederico Buarque Barbosa; Secretário: Luiz Augusto Klecz. ORDEM DO 
DIA: Deliberar sobre (i) a aceitação da renúncia do Sr. Ricardo Augusto Demonte Bonazzi ao cargo de 
Diretor; (ii) a eleição do Sr. Rubens Prado Valentin Júnior para o cargo de Diretor; (iii) a distribuição e 
pagamento de dividendos intermediários e intercalares; e (iv) autorizar a Diretoria da Companhia a 
tomar todas as providências e praticar todos os atos necessários para execução dos itens anteriores. 
DELIBERAÇÕES: Após discussão, por unanimidade dos acionistas e sem reservas ou ressalvas, foi 
aprovada: (i) a aceitação da renúncia do Sr. RICARDO AUGUSTO DEMONTE BONAZZI, brasileiro, 
casado, administrador, portador da cédula de identidade RG n° 21.612.123-1-SSP/SP e inscrito no 
CPF/MF sob n° 157.670.078-02 ao cargo de diretor, nos termos do Termo de Renúncia por ele 
apresentado em 30 de agosto de 2019 (Anexo I). Neste sentido, o Sr. Ricardo deixa de exercer suas 
atribuições no âmbito da Diretoria da Companhia em 30 de agosto de 2019, consignando-lhe os 
agradecimentos pelos serviços prestados durante o tempo em que participou da administração da 
Companhia; (ii) a eleição do Sr. RUBENS PRADO VALENTIN JÚNIOR, brasileiro, casado, tecnólogo, 
inscrito no CPF/MF sob n° 091.087.318-61 e portador da cédula de identidade RG n° 17.481.333-8-
SSP/SP, domiciliado na Avenida das Nações Unidas, 12.495, 13° e 14° andares, Torre Nações Unidas 
- Torre A, Centro Empresarial Berrini, CEP 04578-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
com mandato até a Assembleia Geral Ordinária de 2020, ou até a investidura de novo eleito. O Diretor 
ora eleito fora investido em seu cargo mediante a lavratura e assinatura do Termo de Posse e Declaração 
de Desimpedimentos (Anexo II); (iii) com a aprovação de todos os acionistas da Companhia, com fulcro 
no artigo 204 da Lei das S.A. e no artigo 20 do Estatuto Social da Companhia, a declaração e distribuição 
de dividendos intermediários e intercalares no montante total de R$22.284.974,62 (vinte e dois milhões 
e duzentos e oitenta e quatro mil e novecentos e setenta e quatro reais e sessenta e dois centavos), 
dos quais R$4.340.819,02 (quatro milhões e trezentos e quarenta mil e oitocentos e dezenove reais e 
dois centavos) serão distribuídos a débito da conta “Reserva de Lucros”; e R$17.944.155,60 (dezessete 
milhões e novecentos e quarenta e quatro mil e cento e cinquenta e cinco reais e sessenta centavos) 
serão distribuídos com base em balanço patrimonial levantado em 30 de setembro de 2019. Deste 
modo, do valor total acima descrito, o montante de R$17.827.979,70 (dezessete milhões e oitocentos 
e vinte e sete mil e novecentos e setenta e nove reais e setenta centavos) será distribuído aos acionistas 
detentores de ações preferenciais, o que corresponde ao valor de R$1,394881 por ação preferencial. 
Aos acionistas detentores de ações ordinárias serão distribuídos R$4.456.994,92 (quatro milhões e 
quatrocentos e cinquenta e seis mil e novecentos e noventa e quatro reais e noventa e dois centavos), 
o que corresponde ao valor de R$0,08680 por ação ordinária. Os dividendos serão pagos aos acionistas 
em até 15 (quinze) dias da presente data, com base na posição acionária na data desta Assembleia, 
passando as ações a serem negociadas “ex-direitos” a partir do dia útil imediatamente posterior à 
realização desta Assembleia; e (iv) a autorização à Diretoria da Companhia para que possa tomar todas 
as providências e praticar todos os atos necessários para execução dos itens anteriores. Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que foi lida, aprovada e 
assinada. São Paulo, 24 de outubro de 2019. MESA: Ricardo Frederico Buarque Barbosa - Presidente, 
Luis Augusto Kleez - Secretário; Acionistas: P/InterCement Brasil S.A., Ricardo Frederico Buarque 
Barbosa - Diretor, Rubens Prado Valentin Júnior - Diretor; P/Itaú Unibanco S.A. - Larissa Monteiro 
Araujo - RG 34.990.909-X - CPF 369.390.668-88, André Tavian Campos - RG 43.936.728-1 - CPF 
369.239.068-81. JUCESP nº 44.379/20-1 em 23/01/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Baldan Implementos Agrícolas S.A.
CNPJ/MF N.º 52.311.347/0001-59 - NIRE 35300028252

Aviso aos Acionistas
Baldan Implementos Agrícolas S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede da Com-
panhia, localizada na Avenida Baldan, nº 1500 - na cidade de Matão, Estado de São Paulo, os documentos a 
que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 2019. 
Matão, 26 de março de 2020.

Walter Baldan Filho
Presidente do Conselho de Administração. (26,27,28)
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